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RESUMO 

O objetivo geral do estudo é propor um sistema gerencial estrategicamente projetado para a 

produção de informações úteis à avaliação do desempenho econômico-financeiro de micro e 

pequenas empresas (MPE), tendo como base o método Design Science Research (DSR), para 

o projeto, desenvolvimento e avaliação do sistema e informações produzidas. Trata-se de uma 

pesquisa de campo (survey) aplicada e prescritiva, que se utiliza da aplicação de questionários 

em uma amostra inicial de 101 MPE dos setores industrial e comercial, com a finalidade de 

investigar as prioridades informacionais de seus gestores para a avaliação do desempenho das 

empresas. E, por meio do uso do próprio sistema, das informações produzidas e da aplicação 

de questionários, o sistema foi testado e as informações analisadas pelos gestores de 81 

empresas, para se avaliar a sua utilidade no contexto gerencial das empresas. Como principais 

resultados, propõe-se um artefato na forma de um sistema gerencial (software web 

multiplataforma), parametrizado e estruturado com aplicação de conceitos científicos da área 

de contabilidade, design science e sistemas computacionais, para produção de informações e 

avaliação do desempenho econômico-financeiro de MPE. O sistema viabiliza informações 

que vão além de um diagnóstico quantitativo da situação das empresas, pois tem a capacidade 

de apontar soluções para melhoria do desempenho dos negócios. As principais utilidades do 

sistema e informações geradas, conforme os gestores das empresas pesquisadas, são ajudá-los 

a conhecer e monitorar mais o desempenho dos negócios que gerenciam, bem como auxiliá-

los nas decisões relacionadas à gestão econômico-financeira. Por outro lado, os gestores 

sugeriram melhorias técnicas gerais para o sistema e linguagem mais simples nos relatórios. 

Além disso, o estudo consolidou um conjunto de informações referentes à avaliação do 

desempenho de MPE, sobretudo a respeito das preferências de seus gestores sobre as 

informações para avaliar o desempenho empresarial. Contudo, pode-se dizer que o principal 

conhecimento gerado pelo estudo está embutido no artefato proposto, que foi instanciado na 

arquitetura de um software web multiplataforma. 

 

Palavras-chave: teoria da informação; desempenho econômico-financeiro; micro e pequenas 

empresas; design science research. 

 
 



 

ABSTRACT 

The general objective of the study is to propose a strategically designed management system 

for the production of useful information for evaluating the economic-financial performance of 

micro and small enterprises (MSE), based on the Design Science Research (DSR) method, for 

the design, development, and evaluation of both the system and the generated information. 

This is an applied and prescriptive field research (survey), which uses the application of 

questionnaires in an initial sample of 101 MSE in the industrial and commercial sectors, with 

the purpose of investigating the informational priorities of their managers for evaluation of the 

companies’ performance. Also, using the system itself, the information produced, and the 

application of questionnaires, the system was tested and the information was analyzed by the 

managers of 81 enterprises, to assess its usefulness in the managerial context of the MSE. As 

the main result, a artifact is proposed, in the form of a management system (multiplatform 

web software), parameterized and structured with the application of scientific concepts in the 

area of accounting, design science, and computational systems, for the production of 

information and evaluation of the economic-financial performance of MSE. The system 

provides information that goes beyond a quantitative diagnosis of the companies’ situation, as 

it can point out solutions to improve business performance. The main uses of the system and 

the information generated, according to the managers of the enterprises surveyed, are to help 

them learn more about and monitor the performance of the businesses they manage, as well as 

help them with decisions related to economic and financial management. On the other hand, 

the managers proposed general technical improvements for the system and simpler language 

in the reports.  In addition, the study consolidated a set of information regarding the 

performance evaluation of MSE, especially regarding their managers' preferences regarding 

information to evaluate business performance. However, it can be said that the main 

knowledge generated by the study is embedded in the proposed artifact, which was 

instantiated in the architecture of a cross-platform web software. 

 

Keywords: information theory; economic-financial performance; small business; design 

science research. 
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1 INTRODUÇÃO 

Este capítulo apresenta a contextualização e definição do problema de pesquisa, os 

objetivos, a justificativa e relevância, a declaração de tese, a delimitação do tema, a definição 

de termos e a explicação sobre a estrutura do trabalho em capítulos e seções. 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO E DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 

As pequenas e médias empresas (PME) desempenham um papel fundamental na 

economia global, gerando empregos e riqueza, além de contribuir para a inovação e um 

crescimento econômico mais inclusivo, conforme destaca a Organisation for Economic Co-

operation and Development (OECD, 2017). Elas são responsáveis pela produção de boa parte 

dos bens e serviços da sociedade contemporânea (CARRIÓN; ZULA; CASTILLO, 2016). 

Por isso, “[...] não é possível menosprezar o papel que as empresas de portes mais reduzidos 

possuem.” (SERENO; SAIANI; SILVA, 2021, p. 2). 

Mas, apesar das micro e pequenas empresas (MPE) contribuírem para o 

desenvolvimento local e global, elas “[...] têm enfrentado dificuldades na administração e 

controle de seus negócios, levando-as à mortalidade precoce.” (SANTOS; DOROW; 

BEUREN, 2016), Mesmo existindo políticas públicas de incentivo ao empreendedorismo no 

Brasil, muitas MPE vão à falência por falharem na gestão empresarial (GADELHA et al., 

2019). Uma das causas dessas dificuldades é “[...] a falta de informações gerenciais” 

(CARVALHO et al., 2013) para reduzir as incertezas de seus gestores no processo de tomada 

de decisão. Nesse caso, as informações representam um instrumento importante para ajudar 

na solução de problemas relacionados à gestão empresarial, sobretudo em cenários 

competitivos que exigem muitas decisões constantemente (MOREIRA et al., 2013). 

Assim sendo, as dificuldades enfrentadas na gestão de MPE poderiam ser minimizadas 

com uma maior utilização de sistemas gerenciais informativos (SANTOS; DOROW; 

BEUREN, 2016), tendo em vista existir uma limitada utilização dos referidos sistemas por 

essas empresas (SANTOS et al., 2017). Nessa questão, a contabilidade tem uma importância 

fundamental para qualquer empresa, pois auxilia os gestores, por meio de seus sistemas de 

informações financeiras e gerenciais, na avaliação e controle da riqueza patrimonial. Além 

disso, em um ambiente empresarial cada vez mais orientado por dados, a contabilidade pode 

fazer uso dos princípios da Teoria da Informação e abrir caminho para uma análise mais 

precisa e uma gestão mais informada dos recursos financeiros, uma vez que essa teoria 
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influencia a concepção de sistemas de informação contábil, ajudando a otimizar a divulgação 

de informações às partes interessadas (ROSS, 2016). 

Nessa conjuntura, a mensuração do desempenho econômico e financeiro tem uma 

importância considerável na avaliação geral das organizações, visto sintetizar o impacto das 

decisões gerenciais na capacidade de criação de valor (TEIXEIRA; AMARO, 2013). Isso se 

torna mais evidente nas empresas menores, porque elas enfrentam uma série de desafios, e os 

problemas decorrentes da má gestão financeira são considerados como as principais causas do 

fracasso nesses empreendimentos (KARADAG, 2015). 

Então, o controle econômico e financeiro é indispensável para que as MPE alcancem o 

sucesso, uma vez que essa prática deve fazer parte de qualquer empresa que deseja 

prosperidade nos negócios (NASCIMENTO et al., 2013). Por isso, é fundamental que os 

gestores das MPE busquem informações sobre o desempenho dos negócios, para tomar as 

melhores decisões em favor de resultados satisfatórios, principalmente porque o 

monitoramento do desempenho empresarial é um dos princípios que sustentam o crescimento 

saudável desse tipo de organização (HOFFMANN; TORRES JR., 2019). 

Diante desse cenário, a mensuração e avaliação do desempenho econômico-financeiro 

das MPE é importante para ajudar no monitoramento e controle dos rumos dos negócios, visto 

fornecer informações para a gestão tomar as devidas decisões em prol de um melhor 

desempenho. Por isso, “Medir para melhorar o desempenho empresarial é responder para a 

equipe gerencial o que é importante e como a organização pode manter-se informada de sua 

performance e possibilitar a todos uma reflexão sobre como e onde melhorar.” (COELHO et 

al., 2008, p. 2). 

Nessa linha de raciocínio, os instrumentos e procedimentos de análise das 

demonstrações contábeis se tornam viáveis para a avaliação do desempenho econômico-

financeiro de MPE, a exemplo dos índices de liquidez e solvência, atividade, endividamento e 

rentabilidade, pois criam uma base de informações de qualidade não só para a gestão, mas 

também para a análise de usuários externos na avaliação da qualidade de créditos, da 

capacidade de cumprimento das obrigações, do retorno do investimento, do nível desejável de 

financiamento etc., razões pelas quais essas ferramentas devem ser mais utilizadas na prática 

gerencial dessas organizações (DEČMAN, 2012). Assim, o processo de melhoria gerencial 

nas MPE pode ser iniciado a partir da gestão financeira desses negócios, até mesmo por uma 

questão de sobrevivência (OTTOBONI; PAMPLONA, 2001). 

Diante dessa discussão, é relevante frisar que as MPE devem conviver com o 

imperativo de focar seus modelos de gestão na inovação, mas sem depender de altos 
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investimentos, porque que seus recursos são escassos (DALONGARO et al., 2014; 

HEINICKE, 2018). Em sua conduta gerencial, essas empresas devem incluir o uso de 

ferramentas inovadoras que possam produzir informações, ajudar na avaliação de seu 

desempenho e contribuir para a maximização da eficácia organizacional, tornando isso uma 

prática permanente de gestão. A existência de melhores práticas gerenciais pode influenciar 

positivamente na produtividade dessas empresas, tornando-se importantes para aumentar a 

eficácia organizacional (AGARWAL et al., 2014; BLOOM; VAN REENEN, 2010; 

FELDMANN et al., 2019; KERZNER, 2018). As empresas que utilizam práticas de gestão 

mais estruturadas têm melhor desempenho, no que diz respeito a níveis mais altos de 

produtividade, lucratividade, crescimento, taxas de sobrevivência e inovação (BLOOM et al., 

2019). 

Existem vários métodos, ferramentas ou instrumentos que fazem parte dessas práticas 

gerenciais, que também são denominados pela literatura de artefatos gerenciais (BIRK; 

FEDATO; PIRES, 2020; BORINELLI, 2006; GUERREIRO; CORNACHIONE JÚNIOR; 

SOUTES, 2011; MARTINS; BEZERRA, 2018; SOUTES, 2006; VALERIANO, 2012), os 

quais são utilizados por gestores de empresas com a finalidade de produzir informações para 

avaliação, controle e/ou melhoria do desempenho da organização e sua competitividade, 

citando-se: Análise de Indicadores ou Índices Financeiros (Análise Fundamentalista), 

Balanced Scorecard (BSC), Economic Value Added (EVA), Navegador Skandia, Prisma de 

Desempenho, Seis Sigma, Tableau de Bord, Valor de Mercado Adicionado (MVA), entre 

outros (ELMGASBI, 2019; NARKUNIENĖ; ULBINAITĖ, 2018). 

As empresas, e de modo especial as micro e pequenas, independentemente do ramo de 

atividade, localização geográfica ou tamanho, podem dispor desses artefatos gerenciais para a 

produção de informações que contribuam no êxito da avaliação, controle e melhoria de seu 

desempenho, pois “A utilização de técnicas e artefatos gerenciais podem ajudar no 

gerenciamento e como consequência na sustentabilidade do pequeno negócio.” (BIRK; 

FEDATO; PIRES, 2020). Mas, conforme Bahri, St-Pierre e Sakka (2017), os modelos mais 

complexos, como o BSC, a pirâmide de desempenho e outros de natureza semelhante, são 

inadequados para as MPE, devido esses empreendimentos apresentarem resistência ao uso, 

raridade de estratégias empresariais explícitas, valorização de abordagem de curto prazo e 

concentração em aspectos financeiros, além dos referidos modelos exigirem elevados recursos 

para implementá-los. 

Nesse contexto, uma pesquisa voltada a estudar uma proposta de sistema gerencial 

para produção de informações e avaliação do desempenho econômico-financeiro de MPE 
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pode representar um diferencial para a gestão e condução desses negócios, pois descortina a 

possibilidade de mensuração, controle e melhoria de seu desempenho. As informações 

proporcionadas por instrumentos gerenciais dessa natureza, a exemplo daquelas fornecidas 

pela análise fundamentalista, podem contribuir para que melhores decisões sejam tomadas 

acerca dos aspectos operacionais e financeiros das empresas, consequentemente, também 

podem influenciar no aumento das taxas de sobrevivência e longevidade dos 

empreendimentos. Portanto, “Estabelecer critérios de medição e monitorar constantemente o 

ambiente empresarial [...] pode ser um fator de aumento da sobrevivência e, também, da 

competitividade dos pequenos negócios.” (NUNES, 2008, p. 24). 

Isso se torna mais plausível quando se considera a viabilidade de desenvolvimento de 

um sistema gerencial, de base tecnológica (software web), cujos indicadores de avaliação do 

desempenho econômico-financeiro possam ser acompanhados de forma on-line pelos gestores 

das MPE, possibilitando informações oportunas para uma avaliação permanente, 

principalmente porque, no ambiente de negócios dinâmico de hoje, o controle tempestivo do 

desempenho das empresas é crucial (NARKUNIENĖ; ULBINAITĖ, 2018). Também, porque 

os proprietários e gestores de MPE estão ficando mais preocupados com a avaliação e gestão 

do desempenho de seus empreendimentos, devido à crescente concorrência, à necessidade de 

reduzir os tempos de reação/resposta e aos riscos associados a possibilidade de perda de 

clientes (BAHRI, ST-PIERRE; SAKKA, 2011). Portanto, para serem eficazes, essas empresas 

precisam usar ferramentas que possam sinalizar problemas rapidamente e permitir que os 

gerentes identifiquem fontes de melhoria (BAHRI, ST-PIERRE; SAKKA, 2011). 

Em face dessas considerações, bem como em razão da importância das MPE para a 

economia brasileira, das altas taxas de mortalidade e dos graves problemas de gestão e 

desempenho que elas enfrentam, especialmente aqueles decorrentes da escassez de 

informações para as decisões de seus proprietários e gestores, questiona-se: quais são as 

características essenciais que um sistema gerencial deve ter para produzir informações 

úteis à gestão do desempenho econômico-financeiro de MPE? 

1.2 OBJETIVOS 

Para atingir o seu propósito, o trabalho foi divido em um objetivo geral e três objetivos 

específicos, conforme consta nas seções seguintes. 
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1.2.1 Objetivo geral 

O objetivo geral do estudo é propor um sistema gerencial estrategicamente projetado 

para a produção de informações úteis à avaliação do desempenho econômico-financeiro de 

MPE. 

1.2.2 Objetivos específicos 

Para atingir o objetivo geral do estudo e responder à problemática de pesquisa, são 

propostos os seguintes objetivos específicos: 

a) pesquisar como os gestores realizam a avaliação do desempenho de MPE e as 

necessidades de informações para essa atividade; 

b) desenvolver um sistema gerencial para avaliação do desempenho econômico-

financeiro de MPE; 

c) analisar a utilidade do sistema proposto e das informações geradas para os gestores de 

MPE. 

1.3 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA 

As PME são consideradas a força motriz na maioria das economias e responsáveis por 

uma parte significativa do emprego, empreendedorismo, inovação e crescimento econômico 

(BOUWMAN et al., 2018; KARADAG, 2015). Nesse aspecto, “No Brasil, o peso econômico 

das micro e pequenas empresas (MPE) é inquestionável.” (SERENO; SAIANI; SILVA, 

2021). 

No entanto, muitas empresas brasileiras desse segmento (24%) vão à falência 

prematuramente por problemas relacionados à gestão dos negócios, motivada principalmente 

pela ausência de experiência no ramo, falta de capacitação em gestão empresarial de seus 

proprietários/gestores, escassez de informações gerenciais, entre outros motivos (SEBRAE, 

2016a). 

Nesse contexto, considerando que a relevância de um estudo acadêmico é entendida 

como a capacidade do conhecimento produzido na academia ter um impacto significativo 

também no âmbito prático (STARKEY; MADAN, 2001), a pesquisa contribui com uma 

proposta de sistema gerencial de cunho tecnológico (software web), denominado de Sistema 
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de Avaliação Econômico-financeira de MPE (SAEF-MPE), doravante chamado de SAEF-

MPE, para produção de informações que possam auxiliar gestores de MPE na avaliação e 

controle do desempenho dos negócios, principalmente porque esse segmento de empresas 

possui pouco monitoramento do desempenho (HOFFMANN; TORRES JR, 2019). 

Isso está alinhado à afirmação de Santos et al. (2022, p. 142), quando dizem que é 

importante o “[...] desenvolvimento de mais artefatos capazes de contribuir desde a concepção 

à gestão de pequenos negócios.”, aliado ao fato de que existem poucos estudos e diversos 

apelos por mais pesquisas na área de sistema de avaliação do desempenho de MPE 

(HEINICKE, 2018). Da mesma forma, Silva (2020, p. 13) expõe que “[...] o desenvolvimento 

de estudos que tratam do uso de instrumentos de mensuração e análise econômico-financeira 

para entender melhor o que ocorre nas micro e pequenas empresas brasileiras se mostra 

imprescindível [...]”. 

Sublinhe-se o fato de que esses empreendimentos “[...] encontram-se inseridos em um 

ambiente altamente competitivo e necessitam formas de gerenciamento em busca de uma 

maior competitividade, até mesmo como forma de sobrevivência, surgindo assim uma 

demanda por indicadores de desempenho.” (NUNES, 2008). Portanto, como a gestão 

financeira é o centro do sistema geral de gestão em uma pequena empresa (MEREDITH, 

1986), a consolidação deste estudo poderá contribuir com a redução da ineficácia e 

ineficiência da conduta financeira de MPE, que têm efeitos prejudiciais sobre sua longevidade 

e desempenho (KARADAG, 2015). 

É importante reafirmar que as empresas com melhores práticas de gestão tendem a ter 

melhor desempenho em várias dimensões, como por exemplo, são mais produtivas, crescem 

mais rapidamente e têm taxas de sobrevivência mais altas (BLOOM; VAN REENEN, 2010). 

Por isso, o sistema gerencial sugerido poderá impactar, positivamente, no crescimento 

sustentável e na longevidade de MPE, e até mesmo na redução dos índices de falência 

prematura dos empreendimentos locais. Com a utilização dessa ferramenta de gestão, é 

possível aos gestores pensarem nas próprias vulnerabilidades e prioridades das empresas em 

termos de preparação e resposta às mudanças no ambiente onde estão inseridas. 

Trata-se de uma pesquisa com relevância socioeconômica, visto envolver um 

segmento de empresas que é pouco assistido em termos de estudos e práticas de produção de 

informações gerenciais (CALLADO; MELO, 2018; KASSAI, 1997), mas que tem 

representatividade na criação de postos de trabalho e no crescimento econômico (OECD, 

2017). Por isso, propor um sistema gerencial para essas empresas, como está sendo sugerido, 

é uma iniciativa para ajudá-las a melhorar o seu desempenho e sobrevivência ou até fortalecer 
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sua posição no mercado, principalmente porque o desempenho econômico-financeiro 

influencia a expectativa de vida das empresas (CASTANHEIRA, 2017). O sistema de gestão 

em referência (SAEF-MPE) poderá ser utilizado continuamente por essas empresas, 

instigando a cultura do planejamento e gestão que, quando ineficientes, são caracterizados 

como fatores que contribuem para a falência dos negócios (SEBRAE, 2016a). Em 

consequência, é provável que empregos e rendas de pessoas sejam preservados ou mesmo 

outros novos sejam criados, tendo em vista a possibilidade de melhoria no desempenho dos 

empreendimentos com a utilização do sistema proposto. 

Na literatura existem vários estudos tratando de artefatos, ferramentas ou práticas 

gerenciais em micro, pequenas e médias empresas (MPME) (NUNES, 2008; BAHRI; ST-

PIERRE; SAKKA, 2011; LEMOS; SOARES, 2012; DEČMAN, 2012; (ANDRADE; 

VIDRIK, 2013); (NASCIMENTO et al., 2013); (GOMES et al., 2014); (BAHRI; ST-

PIERRE; SAKKA, 2017); (CASTANHEIRA, 2017); (FOSTER, 2017); (MALAGUEÑO; 

LOPEZ-VALEIRAS; GOMEZ-CONDE, 2018); (CHOI; KIM; YANG, 2018); 

(FERNANDES et al., 2019); (BIRK; FEDATO; PIRES, 2020); (KHAN; ZHANG; SALIK, 

2020); (PIVA, 2020); (RICARDO; ALMEIDA; GASPARETTO, 2020); (SILVA, 2020); 

ALVAREZ et al., 2021; (SANTOS et al., 2022). No entanto, não foi identificada, em nenhum 

desses estudos, uma proposta semelhante a que está sendo sugerida, principalmente no que diz 

respeito a estruturação de uma ferramenta gerencial prática, para a produção de informações 

que possam auxiliar os gestores de MPE na avaliação do desempenho econômico-financeiro 

de seus negócios. 

Em geral, os estudos abordam essas ferramentas no campo teórico e sem a sua 

concretização no contexto das MPE, por meio de recursos da Tecnologia da Informação (TI), 

provavelmente porque a construção e uso desse tipo de artefato é frequente em empresas de 

maior porte, que têm mais capacidade de investimento. Isso ratifica os resultados da pesquisa 

de Araújo, Silva e Silva (2018, p. 1), ao concluírem que “[...] há uma tendência descritiva das 

publicações brasileiras acerca das MPMEs, indo na contramão de estudos internacionais, os 

quais buscam por relações entre práticas gerenciais e características organizacionais.” Mas 

existe a possibilidade de MPE adotarem esse tipo de prática de forma acessível, como 

explorado neste estudo. 

Portanto, com base em Alturki, Gable e Bandara (2011), pode-se dizer que este estudo 

propõe uma nova solução para um problema proveniente das necessidades de MPE e de uma 

lacuna no conhecimento existente, uma vez que tem muita teoria por trás dos artefatos de 

avaliação do desempenho econômico-financeiro existentes, mas não tem um instrumento útil 
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para facilitar a sua aplicação prática no contexto gerencial das empresas estudadas. Em geral, 

os artefatos existentes, sejam eles constructos, modelos, métodos, sistemas e/ou ferramentas, 

são insuficientes para o ambiente empresarial, e muitas vezes são considerados abstratos ou 

não têm relação com o ambiente do mundo real, por outro lado, muitos modelos informais e 

descritivos de sistemas de informação carecem de uma base teórica subjacente (HEVNER et 

al., 2004). 

Nesse caso, quando o conhecimento é limitado com relação aos componentes de uma 

solução desejada, o método Design Science Research (DSR), em conjunto com um estudo 

específico nas organizações, representa um meio para a construção de artefatos viáveis 

(SHAFAGATOVA; LOOY, 2021). Dessa maneira, existe um gap entre as teorias criadas para 

as grandes empresas e a sua utilização pelas MPE, no que diz respeito ao desenvolvimento de 

artefatos gerenciais na prática (BIRK; FEDATO; PIRES, 2020; TERENCE; BENZE; 

ESCRIVÃO FILHO, 2004). Portanto, o estudo busca reduzir esse gap ao traduzir o 

conhecimento teórico da área de contabilidade, especificamente sobre avaliação do 

desempenho econômico-financeiro empresarial, para uma aplicação no contexto gerencial de 

MPE. 

Ademais, Bahri, St-Pierre e Sakka (2017) abordam que a teoria discute vários modelos 

de medição e gestão de desempenho direcionados mais para as grandes empresas (p. ex., 

balance scorecard, pirâmide de desempenho), mas esses modelos são inadequados para as 

MPE, visto que elas tendem a se concentrar em aspectos financeiros, porque sua principal 

preocupação é o fluxo de caixa de curto prazo. Somado a isso, de acordo com os resultados da 

pesquisa de Narkunienė e Ulbinaitė (2018), cujo objetivo foi analisar as ferramentas de 

avaliação do desempenho empresarial, não existe um método único que seja apropriado para 

todas as empresas, portanto, as pesquisas podem ser direcionadas para estabelecimento de um 

método de avaliação de desempenho que satisfaça as necessidades das empresas e os 

objetivos de avaliação. 

Também, é oportuno considerar que, entre os aspectos mais importantes do sucesso 

em pequenas empresas está a inovação, a exemplo do crescimento fenomenal de 

empreendimentos como Starbucks, Apple Computers, Dell e Kinkos (DAILY; THOMPSON, 

1994). Especificamente, a inovação representa um elemento-chave para a melhoria do 

desempenho empresarial (TUTTLE; SINK, 1993). Então, a escassez de estudos com 

propostas de artefatos de gestão inovadores para MPE, com a utilização de recursos 

tecnológicos como sugerido, denota uma lacuna de pesquisa que precisa ser sanada, o que 

também justifica o desenvolvimento deste estudo. 
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Choi, Kim e Yang (2018) ratificam que, desenvolver pesquisa com MPE é importante 

por três razões. Em primeiro lugar, elas têm importância econômica, pois representam uma 

parcela preponderante do total de empresas em atividade e fornecem empregos para uma 

expressiva parte da população. Portanto, ignorar essas empresas significa privá-las dos 

resultados de pesquisas e de possíveis melhorias para o seu crescimento e desenvolvimento. 

Em segundo lugar, considerando que algumas grandes empresas são basicamente um conjunto 

de empresas menores, desconsiderá-las em estudos e pesquisas pode resultar na perda de 

informações valiosas sobre negócios desse porte. Por último, em razão de suas características 

peculiares, que as diferem das grandes empresas, frequentemente deve-se utilizar uma 

abordagem diferente para analisá-las. 

E importante mencionar que, “Para o progresso da ciência e avanço do conhecimento 

científico, é necessário desenvolver pesquisa, seja para comprovar determinada teoria ou para 

propor soluções para problemas pontuais.” (DRESCH, 2013, p. 40). Nesse caso, pretende-se 

propor uma solução para um problema pontual, visto que o intuito é desenvolver um sistema 

gerencial que possa reduzir a escassez de informações econômico-financeiras de 

proprietários/gestores de MPE e auxiliá-los na melhoria da avaliação e monitoramento do 

desempenho dos negócios. Além do mais, o artefato proposto (SAEF-MPE) tem como 

diferencial a emissão de informações que vão além de um diagnóstico sobre a situação das 

empresas, pois ele tem a capacidade de apontar soluções para melhorar o desempenho de 

MPE, por meio de um algoritmo previamente implantado no sistema. 

No que se refere às contribuições científicas, o estudo aborda, de maneira inovadora, a 

utilização da metodologia DSR no desenvolvimento de um sistema para a gestão do 

desempenho econômico-financeiro de MPE, visto que não foram encontrados estudos com 

essa abordagem, considerando o recorte teórico estabelecido, os bancos de dados pesquisados 

e o aspecto da aplicação prática. Conforme afirma Zheng (2009), a pesquisa que utiliza a 

abordagem Design Science é um veículo para se conhecer o problema investigado, buscar 

uma solução e, inclusive, criar conhecimento. 

Por isso, o desenvolvimento do sistema proposto neste estudo, caracterizado por uma 

aplicação tecnológica, oportunizou o aprendizado/conhecimento sobre a natureza do problema 

pesquisado, o ambiente e uma solução, reforçando a importância de se desenvolver e 

implementar protótipos de artefatos nas empresas (NEWEL; SIMON, 1976). É possível, 

também, que o estudo instigue outros pesquisadores às discussões e ampliação dos saberes 

nesse campo de investigação, o que poderá impactar o segmento das MPE e, 

consequentemente, o mercado do qual elas fazem parte. 
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Portanto, diante dessas considerações, pode-se resumir as justificativas e relevância do 

desenvolvimento deste estudo em torno dos seguintes pontos: 

a) o estudo busca sanar uma lacuna entre o conhecimento existente na área de 

contabilidade e a vivência gerencial nas MPE (FERREIRA et al., 2022), visto 

prevalecer, na literatura, propostas de métodos e modelos de avaliação do desempenho 

empresarial basicamente teóricos (BAHRI; ST-PIERRE; SAKKA, 2017). Geralmente, 

as abordagens têm uma base acadêmica clara e filosoficamente sólida, mas raramente 

ajudam na realização prática junto às empresas (ARAÚJO; SILVA; SILVA, 2018; 

TANGEN, 2004). Os artefatos existentes são insuficientes para o ambiente 

empresarial, porque são considerados abstratos ou não têm relação com o ambiente do 

mundo real (HEVNER et al., 2004). Portanto, existe um déficit de pesquisas 

discutindo sobre os sistemas de avaliação de desempenho em MPE (GARENGO; 

BIAZZO; BITITCI, 2005; HEINICKE, 2018), especialmente com ênfase prática; 

b) o estudo aborda, de maneira inovadora, os fundamentos do método DSR para a 

construção de um sistema contábil-gerencial voltado para as MPE, porque esse 

método permite desenvolver ferramentas que tenham utilidade e tragam benefícios à 

essas empresas (CONEJERO et al., 2017). Assim, considerando a abordagem Design 

Science, o estudo contribui com o conhecimento científico prescritivo, pois projeta um 

artefato e identifica regras de construção para incorporar o conhecimento contábil na 

melhoria da eficiência e eficácia de MPE. Isto porque a abordagem Design Science 

“[...] pode resolver de forma metodológica e científica a questão de se mostrar que a 

pesquisa que envolve a concepção de artefatos pode gerar conhecimento teórico.” 

(BARBOSA; BAX, 2017, p. 46); 

c) além de diagnosticar a situação econômico-financeira de MPE, o sistema gerencial 

proposto (SAEF-MPE) tem a capacidade de apontar soluções para a melhoria do 

desempenho desses negócios, a partir de um algoritmo previamente estabelecido. Isso 

pode contribuir com a redução da desinformação de micro e pequenos gestores, 

consequentemente, aumento da expectativa de vida das empresas que gerenciam;  

d) o diagnóstico das empresas e as respectivas indicações de melhorias, contempladas 

nos relatórios produzidos pelo sistema proposto, têm como base os fundamentos 

teórico-científicos consolidados na literatura da área de gestão de empresas, em 

particular da contabilidade gerencial; 
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e) considerando a escassez de recursos das MPE (ALVAREZ et al., 2021; GIBB, 1983; 

HEINICKE, 2018; KARADAG, 2015), o sistema proposto foi projetado com recursos 

tecnológicos de uso livre e gratuito ou de baixo custo; 

f) o sistema proposto é de uso simples e amigável, pois os modelos mais complexos são 

inadequados para as MPE (ANDRADE; VIDRIK, 2013; BAHRI; ST-PIERRE; 

SAKKA, 2017); 

g) considerando a exiguidade da qualificação profissional dos gestores das MPE 

(ALVAREZ et al., 2021; BIGATON; ESCRIVÃO FILHO, 2006), as informações 

produzidas pelo sistema proposto utilizam uma linguagem de fácil entendimento; 

h) o sistema proposto é de fácil implementação no contexto das MPE, contrapondo-se à 

crítica feita na literatura, de que os sistemas de avaliação e gestão de desempenho são, 

em geral, difíceis de implementar (TANGEN, 2004). 

Portanto, o conjunto dessas justificativas e relevância sintetizam a importância, 

originalidade e robustez do estudo nos aspectos teórico-científico e prático, principalmente 

porque revelam a profundidade das discussões, o conhecimento gerado e a proposta de uma 

ferramenta gerencial inovadora, alicerçada na literatura contábil e empresarial e na Design 

Science, para o segmento das MPE. 

1.4 TESE 

A avaliação do desempenho empresarial fornece subsídios para se verificar o resultado 

das decisões da gestão sobre as operações da empresa, bem como possibilita enxergar onde a 

organização precisa melhorar (NARKUNIENĖ; ULBINAITĖ, 2018). E, quando se trata de 

MPE, a avaliação do desempenho dos negócios se torna cada vez mais necessária, haja vista 

que essas empresas têm se deparado com problemas gerenciais diversos (SANTOS; 

DOROW; BEUREN, 2016). Um dos motivos para isso é a falta de informações para a 

condução do empreendimento (CARVALHO et al., 2013). 

Então, diante da concorrência sempre mais incisiva, as MPE precisam utilizar novas 

ferramentas gerenciais para não correrem o risco de fracassarem e falirem, visto que essas 

ferramentas aumentam o fluxo de informações e os controles gerenciais (SOUZA et al., 

2018). Nesse aspecto, Bandera e Thomas (2019) enfatizam que o uso de novas informações 

reduz a incerteza e ajuda as empresas a encontrarem melhores oportunidades de negócios, 

pois a informação é um agente dissipador de incertezas que tem a finalidade de mudar o 
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comportamento de seus usuários por meio do conhecimento gerado (WESTPHAL; 

BLAXTON, 1998 citado por MOTA; COELHO; QUEIROZ, 2014). 

Alinhando essas considerações ao pensamento de Mukhametzyanov e Nugaev (2016), 

é possível que o uso de informações econômico-financeiras tempestivas, e conforme a 

necessidade do usuário, permita reduzir a incerteza e tomar decisões gerenciais mais 

satisfatórias, com efeitos benéficos no desempenho das empresas, principalmente nos 

resultados almejados. É nesse contexto que as informações da contabilidade gerencial podem 

auxiliar os gestores a melhorar o desempenho de suas empresas (PIVA, 2020). 

Não obstante a essas afirmações, a Teoria da Informação de Shannon (1948) explica 

que a quantidade de informação útil, que gera conhecimento no usuário de um sistema de 

comunicação, pode reduzir as incertezas nas tomadas de decisão. Sendo assim, com base 

nessa teoria e na literatura contábil, a tese que fundamenta o desenvolvimento deste estudo é a 

seguinte: a implementação e o uso de um sistema de avaliação do desempenho 

econômico-financeiro em MPE podem ser úteis para gerar conhecimento e reduzir as 

incertezas de seus gestores na condução dos negócios. 

1.5 DELIMITAÇÃO DO TEMA 

O estudo proposto tem como área de pesquisa a Contabilidade Gerencial e, 

considerando que essa área é muito ampla, especificamente aborda o tema Análise do 

Desempenho Econômico-financeiro de MPE. Adotou-se esse recorte tendo como base teórica 

Bahri, St-Pierre e Sakka (2017), visto afirmarem que, em geral, as MPE priorizam os aspectos 

financeiros e não dispõem de pessoal, tempo e recursos financeiros para utilizarem sistemas 

de avaliação de desempenho mais complexos, que envolvam os aspectos financeiros e não 

financeiros das empresas. Também, Nunes (2008) constatou que 95% das MPE, que fazem 

uso de algum indicador de desempenho, utilizam mais os indicadores financeiros, fato 

semelhantemente relatado por Kotane e Kuzmina-Merlinob (2017). 

Somado a isso, de acordo com os resultados da pesquisa realizada com os gestores das 

MPE estudadas, 69,3% afirmaram que teriam apenas de uma a três horas por mês para dedicar 

à utilização de um sistema de avaliação do desempenho empresarial. Porém, esse tempo é 

insuficiente para um sistema que demande informações financeiras e não financeiras, 

considerando as atividades de busca de dados e operacionalização do sistema, além da 

necessidade de leitura e compreensão das informações relatadas. Por isso, optou-se por 

priorizar a proposta de um sistema de avaliação do desempenho econômico-financeiro. 
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Esta pesquisa teve uma abordagem em recursos tecnológicos livres ou de custo 

acessível, os quais foram utilizados no desenvolvimento de um sistema gerencial inovador 

para as MPE dos setores industrial e comercial, e teve como base os métodos e ferramentas de 

avaliação do desempenho empresarial contemplados pela teoria subjacente, especialmente os 

indicadores econômico-financeiros, uma vez que esses indicadores são considerados 

indispensáveis para auxiliar as decisões dos gestores de MPE (BELAK; BARAC; TADIC, 

2009; RODRIGUES; OLIVEIRA, 2016). 

O estudo tem como fundamento a Teoria da Informação, cujos preceitos possibilita 

analisar o conteúdo da informação e outras propriedades dos sistemas de comunicação 

clássicos (SHANNON, 1948), dos quais o sistema de informação contábil faz parte. Por isso, 

a ideia de aplicar a Teoria da Informação em um contexto contábil é atraente devido à 

similaridade teórica que um sistema contábil tem com um sistema de comunicação (ROSS, 

2016). 

Além disso, é importante mencionar que a pesquisa está alinhada com a área de 

concentração em Controladoria e Finanças (linha de pesquisa Controle de Gestão) do 

Programa de Pós-Graduação em Ciências Contábeis, em nível de doutorado, da Universidade 

do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), Campus Porto Alegre/RS. 

1.6 DEFINIÇÃO DE TERMOS 

 Para fins deste estudo, é importante definir, conceituar ou explicar alguns termos que 

são utilizados no decorrer do texto. 

a) artefato: de maneira geral, artefato é uma ferramenta construída com base no método 

DSR – com funções e objetivos definidos, para produção de informações que possam 

auxiliar a gestão empresarial nos processos de tomada de decisão, citando-se como 

exemplos: constructos ou conceitos; modelos; métodos; instanciações; algoritmos; 

sistemas; softwares (DRESCH, 2013; DRESCH; LACERDA; ANTUNES JR., 2015; 

FISCHER; GREGOR, 2011; WEIGAND; JOHANNESSON; ANDERSSON, 2021). 

De forma mais específica, o artefato a que se refere este estudo é um software web 

multiplataforma (ou simplesmente sistema), que tem como objetivo produzir 

informações sobre o desempenho econômico e financeiro de MPE, com a finalidade 

de auxiliar os seus gestores nas tomadas de decisão, para a melhoria da eficácia e/ou 

eficiência organizacional; 
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b) avaliação de desempenho: processo que envolve o desenvolvimento do conjunto de 

métricas, coleta, análise e interpretação dos dados do desempenho empresarial, com o 

objetivo de avaliar e identificar as diferenças entre os resultados reais e desejados, bem 

como entender se e por que elas ocorreram e, quando necessário, introduzir ações 

corretivas para eliminar deficiências no desempenho da organização (MELNYK et al., 

2014); 

c) sistema: software para a coleta, processamento, armazenamento e produção de 

informações sobre o desempenho econômico-financeiro de MPE, cujo modelo de 

avaliação tem como base indicadores econômico-financeiros de análise das 

demonstrações contábeis. Esse sistema (SAEF-PME) tem o objetivo de diagnosticar a 

situação econômico-financeira das empresas e indicar ações de melhoria para os 

negócios; 

d) informação: toda mensagem que é produzida por uma fonte e transferida para o 

usuário (ABRANTES, 2003), desde que gere conhecimento e reduza a incerteza desse 

usuário com relação ao estado que uma determinada variável de interesse assumirá no 

futuro (ROSS, 2016); 

e) design science research (DSR): é um método, próprio da Design Science, “[...] de 

produção de conhecimento científico que envolve o desenvolvimento de construções 

inovadoras, destinadas a resolver problemas enfrentados no mundo real, e 

simultaneamente faz uma espécie de contribuição científica prescritiva.” (DRESCH; 

LACERDA; ANTUNES JR., 2015, p. v, tradução nossa); 

f) processo iterativo: processo realizado, repetidas vezes, para se conseguir o objetivo 

desejado. Isso ocorre porque o DSR é um processo de busca iterativo em que o 

desenvolvimento e a avaliação são realizados em várias iterações para se alcançar um 

artefato que funcione bem para os problemas especificados (GÖBEL; CRONHOLM; 

SEIGERROTH, 2013). 

1.7 ESTRUTURA DO TRABALHO 

A tese está estruturada em seis capítulos, em que o primeiro apresenta o contexto do 

tema proposto, visando conduzir ao enunciado do problema de pesquisa. Na sequência, são 

abordados os objetivos e a justificativa e relevância do estudo. Depois, apresentam-se a 

declaração de tese e a delimitação do estudo, concluindo-se com a definição de termos que 
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são utilizados no decorrer do texto, bem como a explicação de como o estudo está organizado 

em capítulos e seções (ora apresentada). 

O segundo capítulo versa a respeito do marco teórico, para a conscientização do 

problema e objetivos, contemplando a base teórica essencial da Teoria da Informação; uma 

discussão acerca dos sistemas de informações contábeis; os aspectos gerais e 

socioeconômicos das MPE; iniciativas para a melhoria da gestão das MPE; os fundamentos 

teóricos principais sobre desempenho econômico-financeiro empresarial e seus instrumentos 

de avaliação, com ênfase nos indicadores econômico-financeiros e no desempenho 

econômico-financeiro de MPE – considerações e estudos anteriores. Por último, as 

proposições de pesquisa são apresentadas. 

O terceiro capítulo trata da metodologia, contemplando os procedimentos, métodos e 

técnicas observados no desenvolvimento do estudo, especialmente com relação ao 

desenvolvimento do sistema gerencial (software web) pelo método DSR e à pesquisa de 

campo. Por isso, são detalhados a apresentação e o delineamento da pesquisa; uma exposição 

sobre o método DSR; os aspectos relacionados à população e amostra de estudo, à coleta das 

evidências, ao tratamento e análise dos dados, às variáveis operacionais e diagramação do 

sistema gerencial desenvolvido, às linguagens e ferramentas computacionais utilizadas, às 

limitações do método/metodologia e uma síntese dos procedimentos metodológicos. 

O quarto capítulo apresenta a análise dos resultados, iniciando com a verificação de 

confiabilidade dos dados das pesquisas de campo. Na sequência, analisa as características 

gerais das MPE e dos gestores pesquisados, dando seguimento com a análise das informações 

sobre a avaliação do desempenho das MPE, assim como a análise do sistema e das 

informações propostas. Conclui com a análise das proposições de pesquisa. 

No capítulo cinco, abordam-se as discussões dos resultados, em que se enfatizam as 

argumentações acerca da avaliação de desempenho nas MPE; do projeto e desenvolvimento 

do sistema proposto; da utilidade do sistema e das informações por ele produzidas. Conclui 

tratando das contribuições e limitações do estudo, assim como sugestões para pesquisas 

futuras.  

Por último, o capítulo seis evidencia as considerações finais, com destaque para uma 

reflexão sobre o problema de pesquisa, os objetivos e a tese do estudo, realçando, ainda, as 

principais contribuições científicas e práticas do estudo. 
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2 MARCO TEÓRICO 

Este capítulo trata da revisão da literatura (marco teórico), englobando os 

conhecimentos subjacentes à conscientização do problema, a saber: teoria da informação; 

sistemas de informações contábeis; aspectos gerais e socioeconômicos das MPE, incluindo 

algumas iniciativas existentes para a melhoria dessas empresas; base teórica essencial sobre 

desempenho empresarial, com foco no desempenho econômico-financeiro e seus instrumentos 

de avaliação; desempenho econômico-financeiro em MPE – considerações e estudos 

anteriores. O capítulo finaliza com as proposições de pesquisa. 

A elaboração do marco teórico foi pautada por uma revisão da literatura, tendo como 

base contribuições teóricas nacionais e internacionais (fontes secundárias), conforme mostra o 

Quadro 1. 

Quadro 1 – Critérios adotados para a revisão da literatura 
Tema Tipo de pesquisa Fonte Critérios adotados 

Teoria da informação 

Revisão narrativa Periódico Capes, 

Google 

Acadêmico, Web 

Of Science, e/ou 

Biblioteca Digital 

Brasileira de 

Teses e 

Dissertações 

(BDTD). 

1º) definição das palavras-chave; 2º) 

escolha das bases de dados; 3º) definição 

dos índices de busca; 4º) realização de 

busca nas bases; 5º) identificação dos 

estudos; 6º) análise e síntese dos pontos 

de interesse nos estudos. 

Sistemas de 

informações 

contábeis 

Micro e pequenas 

empresas 

Avaliação do 

desempenho 

empresarial 

Revisão sistemática 

1º) seleção das fontes de informação; 2º) 

definição das palavras-chave de busca; 

3º) definição dos índices de busca; 4º) 

definição da amplitude temporal; 5º) 

execução das buscas nas fontes de 

informação; 6º) análise dos títulos; 7º) 

análise dos resumos selecionados; 8º) 

análise dos trabalhos selecionados. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Para a revisão narrativa, foram utilizadas as seguintes palavras-chave, em português e 

depois em inglês: teoria da informação (information theory); micro e pequenas empresas 

(small and medium enterprises; small business); sistema de informação contábil (accounting 

information system). Os índices de busca utilizados foram os seguintes: tipo de material – 

artigos (ou dissertações e teses, no caso da BDTD); acesso – livre; campos de busca – título, 

resumo e palavras-chave; idiomas – inglês e/ou português; áreas – administração, economia e 
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contabilidade. Não foi considerada uma amplitude temporal fixa, visto que o objetivo foi 

encontrar os estudos com discussões mais relevantes a respeito de cada tema específico.  

No que se refere à revisão sistemática, para as bases de dados nacionais, as palavras-

chave de busca foram: desempenho financeiro; desempenho econômico-financeiro; 

indicadores financeiros; índices financeiros. Essas palavras foram combinadas com as 

seguintes palavras-chave: artefato; software; programa; sistema. Para as bases de dados 

internacionais, foram utilizadas as seguintes keywords de busca: financial performance; 

financial ratios; financial indicators. Essas palavras foram combinadas com as keywords: 

artefact; software; system. Todas as palavras-chaves e keywords foram escritas entre aspas, 

para se considerar o retorno do termo completo. Os índices de busca utilizados foram os 

seguintes: tipo de material – artigos (ou dissertações e teses, no caso da BDTD); acesso – 

livre; campos de busca – título, resumo e palavras-chave; idiomas – espanhol, inglês e/ou 

português; áreas – administração, economia e contabilidade; amplitude temporal – 2011 a 

2022. De maneira complementar, outros trabalhos também foram selecionados a partir das 

referências dos trabalhos identificados na revisão sistemática, utilizando-se a técnica 

Snowball. 

2.1 TEORIA DA INFORMAÇÃO 

A teoria que fundamenta este estudo é a Teoria da Informação de Shannon (1948), que 

foi estabelecida para analisar e quantificar o conteúdo da informação e outras propriedades 

dos sistemas de comunicação clássicos (ROSS, 2016). Essa teoria ajuda a entender o que é 

informação e como medi-la, e como se deve projetar dispositivos ou equipamentos levando 

em consideração os limites de extração e transmissão da informação (ABRANTES, 2003). A 

obra de Shannon é considerada um marco da teoria da informação (STRUCKAS FILHO, 

2018). 

A Teoria da Informação de Shannon define o estabelecimento de um modelo de 

sistema de comunicação, em que a troca de informação é presumida como sendo unidirecional 

(da fonte de informação para o destino), o que permite o entendimento da existência de 

relação causal entre a ação de uma fonte de informação e o efeito observado no destino, que é 

o usuário da informação. 

Nessa perspectiva, deve-se enfatizar o que é considerado informação. Na concepção 

de Ross (2016), informação é o conhecimento que muda a incerteza dos usuários dessa 

informação, com relação ao estado que uma determinada variável de interesse assumirá no 
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futuro, a exemplo de um indivíduo que recebeu uma previsão do tempo e essa previsão 

reduziu sua incerteza sobre em que estado o tempo estaria (chuvoso ou ensolarado), então a 

previsão era informativa porque gerou conhecimento no usuário. Portanto, nesse sentido, 

informação significa redução de incerteza (ROSS, 2016). 

Nesse prisma, relacionar a contabilidade com a Teoria da Informação é um exercício 

útil, pois ajuda a entender que a contabilidade é um exemplo de um sistema de comunicação 

clássico (ROSS, 2016). Mota, Coelho e Queiroz (2014, p. 1) destacam “[...] que os conceitos 

apresentados nas teorias da informação e seus múltiplos atributos, integrados ao processo 

contábil, podem contribuir com o ato comunicativo contábil.” A Figura 1 mostra a 

contabilidade como um sistema de comunicação gerencial clássico, de acordo com os 

fundamentos da Teoria da Informação. 

Figura 1 – Contabilidade como um sistema de comunicação gerencial 

 

Fonte: Adaptado de Ross (2016), Shannon (1948) e Struckas Filho (2018). 

Uma leitura geral da Figura 1 permite entender que a contabilidade é um sistema de 

comunicação clássico, que começa com uma fonte de informação para a produção de uma 

mensagem ou sequência de mensagens a serem comunicadas a um usuário interessado – 

destinatário (ROSS, 2016). Em vista disso, segundo o autor, o objetivo geral da contabilidade 

é comunicar aos interessados eventos ocorridos nas empresas, por meio de um conjunto de 

informações resumidas nos relatórios contábeis e gerenciais. Entretanto, nesse processo de 

comunicação, podem ocorrer erros gerenciais, de viés e/ou de interpretação dos princípios e 

normas contábeis, mas que podem ser corrigidos pelos próprios controles gerenciais. 

Cientificamente, Bedford e Beladouni (1962 citado por DIAS FILHO, 2000, p. 38) 

afirmam que a Teoria da Informação de Shannon pode contribuir, sobremaneira, na realização 

de pesquisas na área de contabilidade, principalmente pela estrutura conceitual que oferece, 

possibilitando abordar a informação como um instrumento para redução de incertezas de seus 

usuários. Assim, levando em conta a contribuição que essa teoria tem dado a diversos ramos 
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do conhecimento, “[...] sugere-se que se apliquem os seus conceitos, com maior intensidade, 

no processo de avaliação e aperfeiçoamento da comunicação contábil.” (DIAS FILHO, 2000, 

p. 38). 

Mas, “Apesar de amplamente utilizada em diversos segmentos de pesquisa, como na 

Biologia e na Física, a Teoria da Informação ainda é vista de forma tímida nas Ciências 

Contábeis.” (STRUCKAS FILHO, 2018, p. 1). Em seu artigo, o autor mapeia algumas 

pesquisas na área da contabilidade que envolvem essa teoria, a exemplo de Harvey, Rhode e 

Merchant (1979), Bloomfield e Libby (1996), Ribeiro e Prataviera (2014), Ross (2016) e 

Ittonen, Tronnes e Wong (2017). 

Harvey, Rhode e Merchant (1979) realizaram um experimento para testar a relação 

entre o conteúdo das informações nas demonstrações contábeis e as decisões de seus usuários 

em uma situação de investimento. As evidências indicaram que os tomadores de decisão 

preferem demonstrações contábeis mais detalhadas, pois isso está diretamente relacionado a 

melhores decisões gerenciais. 

Bloomfield e Libby (1996) testaram, por meio de um experimento em laboratório, se a 

disponibilidade diferenciada de informação seria capaz de afetar os preços de mercado de 

empresas. Os resultados mostraram que os mercados reagem mais fortemente às informações 

que estão disponíveis para mais investidores, e que a magnitude desse efeito aumenta à 

medida que a quantidade total de informações amplamente disponíveis diminui. Os resultados 

também indicaram que mudanças no local de divulgação (no corpo do relatório ou em nota de 

rodapé, por exemplo) podem afetar os preços, desde que tais mudanças afetem a 

disponibilidade de informações. 

Ribeiro e Prataviera (2014) exploraram a abordagem teórica da informação para o 

processo de classificação contábil, cujos resultados da pesquisa propõem um formalismo 

matricial e um algoritmo para cálculos de medidas teóricas da informação associadas à 

classificação contábil (plano de contas). 

O estudo de Ross (2016) utiliza os conceitos da Teoria da Informação para examinar a 

contabilidade como um sistema de comunicação clássico e abordar questões relacionadas a 

mensuração quantitativa do conteúdo informativo dos relatórios contábeis. Assim, apresenta-

se uma metodologia de cálculo desse conteúdo, com base na medida de entropia (incerteza) de 

Shannon introduzida em 1948. 

Ittonen, Tronnes e Wong (2017) aplicaram a entropia de Shannon com o objetivo de 

identificar o limite ideal (pontuação de corte) para a dúvida substancial no relatório de 

auditoria sobre a continuidade ou não de empresas. Usando a distribuição da probabilidade de 
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falência das empresas estudadas e o cálculo da entropia em cada ponto, os pesquisadores 

descobriram que a entropia é maximizada com 0,08 de probabilidade de falência, divergindo 

de estudos anteriores que indicaram o ponto de corte ótimo entre 0,4 e 0,6. 

Struckas Filho (2018) analisou a literatura existente em que se utilizou a Teoria da 

Informação como lente teórica para a análise de fenômenos do campo da contabilidade. Os 

resultados permitiram “[...] classificar a aplicação da Teoria da Informação em três categorias 

distintas: i. Análise do sistema de comunicação da informação contábil; ii. Mensuração da 

informação contábil; e, iii. Mensuração do conteúdo informacional dos relatórios contábeis.” 

(STRUCKAS FILHO, 2018, p. 2). Além disso, com base na Teoria da Informação e um 

exemplo ilustrativo, o autor deixa claro que o aumento de informações contábil-gerenciais, e 

seu respectivo uso pelos gestores, reduz a insegurança e incerteza na tomada de decisão. 

No entanto, conforme destaca Cepêda (2017), existem fatores que influenciam a 

utilidade da informação financeira na tomada de decisão, os quais estão relacionados à 

empresa, por exemplo: porte – empresas maiores atribuem maior importância à informação, 

tendo em vista a necessidade de um controle mais exigente; idade – a utilidade da informação 

aumenta à medida que a empresa se desenvolve ao longo do tempo; desempenho – empresas 

com melhor desempenho atribuem maior utilidade à informação. 

Ainda conforme o autor, outros fatores estão relacionados ao gestor, por exemplo: 

conhecimentos de gestão – gestores com maiores níveis de conhecimento têm mais facilidade 

para entender a informação; formação superior – permite compreender melhor a dinâmica e os 

desafios da gestão; gestor proprietário – tem tendência a utilizar a experiência e a intuição, 

negligenciando a informação; aptidão para manipular resultados – o comportamento antiético 

de alguns indivíduos favorece a manipulação de informação, reduzindo a sua veracidade aos 

fatos e credibilidade. 

O estudo de Cepêda (2017) concluiu que, em geral, os fatores relacionados à empresa 

e às caraterísticas individuais do gestor influenciam a utilidade da informação financeira, 

embora a aptidão para moldar os resultados não influenciam, estatisticamente, a utilidade que 

o gestor atribui à informação. Porém, as informações fornecidas pelo sistema de informações 

contábeis de uma empresa “[...] têm utilidade a partir do momento que satisfazem as 

necessidades da administração ou de outros interessados [...].” (LIMA, 2023, p. 90). 

Desse modo, “O processo de comunicação contábil considera a habilidade que os 

usuários têm para interpretar a informação de forma correta e para isso, as informações 

contábeis precisam ser coerentes para terem significado e serem úteis.” (MOTA; COELHO; 

QUEIROZ, 2014, p. 1). De forma complementar, “[...] especialistas em comunicação 
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defendem que o contexto ambiental e algumas características pessoais são variáveis que 

devem ser consideradas no processo de evidenciação.” da informação contábil. (DIAS 

FILHO, 2000, p. 41). Portanto, ao se elaborar as informações contábeis, deve-se ter a 

prudência de levar em consideração as características de seus usuários, da entidade e do 

ambiente do qual ela faz parte, para que a informação tenha utilidade no processo de tomada 

de decisão. 

Na perspectiva da Teoria da Informação, este estudo se concentra no fluxo de 

informações proporcionado pelo sistema contábil-gerencial das MPE, diante do uso do 

sistema gerencial proposto. Como afirmam Sellitto et al. (2019), dado que a complexidade é 

proporcional às informações necessárias para operar um sistema, as incertezas forçam os 

gestores a usarem as informações. Desta forma, “[...] a informação é uma medida na qual se 

baseiam as ações futuras, ao invés de um registro daquilo que já aconteceu. Se não for 

entendida ou não influenciar corretamente, ela não ajudará a organização a melhorar.” 

(OTTOBONI; PAMPLONA, 2001, p. 4). 

Enfim, com base nos fundamentos da Teoria da Informação e nos estudos 

referenciados nesta seção, é possível dizer que as informações produzidas por um sistema de 

informações contábil-gerenciais podem contribuir para a redução das incertezas nas decisões 

econômico-financeiras dos gestores e/ou proprietários de MPE. Então, a disponibilidade de 

informações pode ser particularmente importante para os gestores dessas empresas, sobretudo 

porque existem poucas informações sobre esses negócios (BLOOMFIELD; LIBBY, 1996). 

2.2 SISTEMAS DE INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

No ponto de vista de Etim (2011), para que as organizações assegurem aos 

stakeholders a viabilidade e rentabilidade contínuas de seus negócios, é fundamental o 

fornecimento de informações confiáveis e relevantes, que são a principal ferramenta para o 

controle gerencial. Ainda segundo o autor, são os sistemas de informações que permitem aos 

gestores compreenderem melhor o funcionamento das organizações, examinarem o ambiente 

e anteciparem o impacto de suas decisões, visto que são esses sistemas que produzem 

relatórios com informações operacionais, financeiras, não financeiras e de compliance, para 

viabilizar a gestão organizacional. 

Nesse contexto inserem-se os Sistemas de Informações Contábeis (SIC), definidos por 

Gray et al. (2014) como a interseção dos domínios das áreas da Contabilidade (auditoria, 

contabilidade tributária, contabilidade financeira, contabilidade gerencial etc.), da Ciência da 
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Computação e dos Sistemas de Informação. Um SIC é a mecânica a partir da qual 

informações confiáveis podem ser fornecidas para que os usuários tomem melhores decisões 

(ETIM, 2011). 

Um SIC compõe-se de instrumentos e processos projetados para reunir e comunicar 

informações contábeis, para que decisões possam ser tomadas no gerenciamento das 

organizações (ALAWAQLEH, 2021). Porém, “[...] ainda existe uma parcela significativa de 

empreendedores que desconhecem que a Contabilidade constitui um sistema de informações 

que orienta os gestores sobre os rumos econômicos a serem tomados.” (NOLASCO; 

DUNGA; NICÁCIO, 2023). 

Tomando como base a literatura sobre o assunto, Alawaqleh (2021) escreve que o SIC 

é considerado uma forma bem-sucedida de lidar com mudanças internas e externas, por meio 

da análise de registros e transações, a fim de produzir informações valiosas para a preparação, 

operação e controle das atividades empresariais, bem como promover e ganhar eficiência 

organizacional. 

De acordo com Sajady, Dastgir e Nejad (2008), a implementação de um SIC pode 

impactar na melhoria do processo de tomada de decisão dos gestores, dos controlos internos e 

da qualidade dos relatórios financeiros, além de facilitar o processo de transações das 

empresas. Segundo eles, o SIC é um subsistema do sistema de informação gerencial que tem 

um papel fundamental na gestão e no sistema de controle interno de uma organização. Em 

conformidade com Fitriati e Mulyani (2015), o SIC é uma das ferramentas mais eficazes nas 

tomadas de decisões que lidam com a complexidade e a incerteza organizacionais. 

Para Etim (2011), as informações processadas em um SIC vêm de fontes internas e 

externas à organização e são usadas por todos os níveis de gestão, para tomar decisões que 

impactam a organização. Por isso, o autor explica que uma pré-condição para que as 

informações sejam confiáveis e relevantes é a classificação adequada e o registro em tempo 

hábil de transações e eventos nos SIC, assim como a entrega de informações tempestivas aos 

tomadores de decisão, para evitar o desperdício de recursos organizacionais escassos. 

Os SIC devem ser projetados para produzir informações financeiras para uso geral 

(sistema de contabilidade financeira) e/ou para atender exclusivamente as necessidades 

gerenciais da organização (sistema de contabilidade gerencial) (ETIM, 2011). Neste caso, a 

capacidade de um gerente utilizar os recursos disponíveis de maneira eficiente e eficaz 

depende da eficácia do SIC da organização, razão pela qual não se pode subestimar o papel 

desse sistema no sucesso de qualquer negócio, enfatiza o autor. 
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Os SIC usam recursos modernos da TI junto com métodos e controles contábeis 

tradicionais, para fornecer aos usuários as informações financeiras necessárias para 

administrar suas organizações (ETIM, 2011). Porém, conforme Antonelli et al. (2021) 

destacam, os SIC dependem de alguns fatores críticos para terem sucesso com relação ao 

objetivo para o qual foram criados. O Quadro 2 resume esses fatores. 

Quadro 2 – Fatores críticos de sucesso dos SIC 
Qualidade dos dados 
recebidos 

Compreende a avaliação da qualidade dos dados recebidos pelo sistema. 

Qualidade do sistema Engloba avaliar se as características do SIC satisfazem as características 
desejadas por seus usuários. 

Qualidade do serviço Refere-se à avaliação do apoio do fornecedor ou desenvolvedor do software 
aos usuários do sistema. 

Características da tarefa Busca avaliar as tarefas que são executadas pelos usuários do sistema, a fim 
de transformar os insumos (entradas) em resultados (saídas). 

Aspectos sociais Procura avaliar a confiança que o usuário possui para realizar, com sucesso, as 
tarefas do sistema, as atitudes pessoais do usuário com relação ao sistema, e 
ainda, como o ambiente organizacional influencia na avaliação individual do 
usuário do sistema. 

Intenção de uso Objetiva avaliar o grau de intenção de uso do sistema pelo futuro usuário. 
Uso efetivo Busca avaliar o montante de uso efetivo pelo usuário do sistema 
Satisfação do usuário Avalia o nível de satisfação do usuário com o sistema. 
Aspectos organizacionais Visa avaliar o grau em que o usuário do sistema se identifica com a empresa 

em que trabalha, aceitando e acreditando nas metas organizacionais, além do 
desejo de permanecer na empresa, e o conjunto de hábitos e crenças 
compartilhados por seus membros. 

Fatores de insucesso Busca avaliar as eventuais falhas do sistema, desde a implantação até o seu 
uso efetivo na organização. 

Benefícios líquidos Objetiva medir os benefícios tanto a nível individual dos usuários do sistema 
como a nível organizacional. 

Fonte: Adaptado de Antonelli et al. (2021). 

Em geral, todos os fatores críticos de sucesso apresentados no Quadro 2 implicam na 

qualidade da informação contábil gerada pelo SIC. Conforme explicam Antonelli et al. 

(2021), essa qualidade deve ser levada em consideração quando da avaliação dos benefícios 

líquidos do sistema. Por outro lado, o fator “intenção de uso” deve ser excluído da avaliação 

quando o sistema for de uso obrigatório ou indispensável, motivo pelo qual esses autores não 

o utilizaram em seu modelo proposto. Portanto, esses fatores críticos de sucesso devem ser 

avaliados em conjunto e de forma inter-relacionada, e não de maneira independente, uma vez 

que isso influencia a avaliação e análise do sistema (DELONE; MCLEAN, 2003). 

Nessa mesma temática, em pesquisa realizada por Fitriati e Mulyani (2015), foi 

constatada que a cultura e o compromisso organizacional têm efeitos positivos significativos 

no sucesso dos SIC, bem como que este sucesso está significativamente relacionado à 

qualidade das informações contábeis produzidas pelos SIC. 
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Voltando-se para o ambiente das MPE, Alvarez et al. (2021) elucidam, com 

fundamento na literatura sobre o assunto, que a combinação da falta de habilidades gerenciais, 

ausência de recursos humanos qualificados e de recursos financeiros escassos pode resultar 

em modesta atenção à introdução e implementação de SIC adequados, levando essas empresas 

a uma abordagem estratégica que é inconsistente com o dinamismo do ambiente competitivo 

no qual estão inseridas. Por outro lado, conforme resultados de uma pesquisa realizada com 

PME da Argentina, as empresas que usam sistemas de contabilidade gerencial têm melhor 

desempenho nos negócios do que aquelas que não usam (ALVAREZ et al., 2021). 

Em face dessas discussões, entende-se que as informações geradas pelos SIC são 

eficazes no processo de tomada de decisão gerencial, mas a aquisição, instalação e uso desses 

sistemas serão relevantes para uma organização somente quando os seus benefícios 

excederem os respectivos custos (SAJADY; DASTGIR; NEJAD, 2008). Os autores revelam 

que os referidos benefícios podem ser avaliados por seus impactos na melhoria do processo de 

tomada de decisão, qualidade das informações contábeis, avaliação de desempenho, controles 

internos e facilitação das transações no âmbito empresarial. 

2.3 MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

Esta seção tem o objetivo de descrever as características gerais e os aspectos 

socioeconômicos das MPE, bem como algumas iniciativas para a melhoria dessas empresas, 

oportunizando uma compreensão sobre esse segmento empresarial. 

2.3.1 Características gerais 

Como relata a OECD (2017), não existe uma definição internacional padrão de micro, 

pequena e média empresas, uma vez que essas organizações são definidas de maneira 

diferente entre os países, porque as dimensões de porte de uma empresa são relativas ao 

tamanho da economia doméstica. No entanto, “A denominação internacional amplamente 

utilizada inclui micro, pequenas e médias empresas no termo ‘Pequenas e Médias Empresas – 

PMEs’ (Small and Medium sized Enterprises – SMEs).” (RAIFUR, 2013, p. 29). 

Para fins deste trabalho, considera-se a classificação de MPE instituída pela Lei 

Complementar (LC) n. 123 de 14 de dezembro de 2006, que criou o Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte no Brasil. Desse modo, microempresa é aquela 

que tem receita bruta anual até o limite de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 
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pequena empresa é aquela que totaliza receita bruta anual superior a esse valor e até o limite 

de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) (BRASIL, 2006). E, conforme 

afirmam Martins (2014), Martins, Leone e Leone (2016) e Néto e Teixeira (2011), a receita 

bruta de vendas é um critério universalmente utilizado pelos governos, bancos e acadêmicos. 

Os parâmetros de classificação das empresas por tamanho representam uma condição 

relevante para o desenvolvimento das MPE, uma vez que: 

A adoção de critérios para a definição de tamanho de empresa constitui importante 
fator de apoio às micro e pequenas empresas, permitindo que as firmas classificadas 
dentro dos limites estabelecidos possam usufruir os benefícios e incentivos previstos 
nas legislações que dispõem sobre o tratamento diferenciado ao segmento, e que 
buscam alcançar objetivos prioritários de política, como o aumento das exportações, 
a geração de emprego e renda, a diminuição da informalidade dos pequenos 
negócios, entre outras. (AGÊNCIA SENADO, 2005) 

Independentemente da motivação das pessoas para abrir uma micro ou pequena 

empresa, a organização terá algumas características importantes e passará por desafios para 

poder sobreviver e crescer, tornando-se necessário entendê-las para saber os atributos que são 

próprios desses empreendimentos (HOFFMANN; TORRES JR, 2019). Por isso, “Os 

pequenos negócios normalmente são retratados na literatura com características peculiares 

quanto à organização, infraestrutura e a forma de gestão das atividades.” (BIRK; FEDATO; 

PIRES, 2020, p. 107). Assim, as principais características das MPE dizem respeito aos 

aspectos internos, referentes à estrutura, ao comportamento dos gestores e funcionários, à 

estratégia e à tecnologia (BIGATON; ESCRIVÃO FILHO, 2006). 

Na verdade, ainda é atual o que Gibb (1983) falou sobre o modelo de gestão usado 

pelas MPE, vez que ele reflete a personalidade de seus proprietários. Por isso, o autor 

destacou algumas características importantes acerca da influência do tamanho da empresa e 

do proprietário na administração dos negócios. Essas características referem-se à equipe 

administrativa pequena; os gerentes exercem papéis multifuncionais; existem poucos recursos 

e escassez de pessoal especializado; sistemas de controle informais; o dirigente tem poderes 

globais; os conflitos são mais facilmente resolvidos na equipe de trabalho; inaptidão para 

obtenção de capital; tecnologia limitada; portifólio de produtos pequeno, mas com 

flexibilidade considerável; mercado limitado. 

Por conseguinte, as principais implicações do tamanho das MPE relacionam-se, 

particularmente, às limitações que isso pode ocasionar na disponibilidade de gerenciamento 

especializado para esses negócios, sua fragilidade em ser capaz de controlar e se relacionar 

com o meio ambiente e a falta geral de recursos (GIBB, 1983). 
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Uma característica predominante das MPE é que, em geral, elas têm uma origem 

familiar, trazendo o desafio de misturar família com trabalho (MANDVIWALLA; 

FLANAGAN, 2021), e uma essência de sobrevivência, aliado ao fato de sua gestão apresentar 

uma fragilidade comum, que é a influência exagerada da liderança, representada pelo alto 

grau de poder de decisão exercido pelo proprietário, gestor ou sócio principal (CARRIÓN; 

ZULA; CASTILLO, 2016). Em razão dessa origem familiar, a liderança acumula a maioria 

das decisões tomadas na empresa, bem como sua direção e orientação (SALDIVAR et al., 

2012). Em geral, o proprietário assume as funções mais importantes na organização 

(comercialização, finanças, contabilidade etc.) e, à medida que a empresa cresce, ele continua 

exercendo essas mesmas funções críticas por uma questão de costume; e muitas vezes delega 

as funções mais operacionais, que têm menos impacto na gestão financeira (CARRIÓN; 

ZULA; CASTILLO, 2016). 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2003) descreve as principais 

características das MPE, incluindo o baixo valor de capital investido nos negócios; taxas 

elevadas de natalidade e mortalidade; presença de proprietários e familiares trabalhando nos 

negócios; centralização das decisões; ausência de separação entre pessoa física e jurídica; 

registros contábeis pouco adequados; emprego de mão-de-obra sem qualificação ou pouco 

qualificada; baixo investimento em recursos tecnológicos inovadores; dificuldades de acesso 

ao financiamento; dependência das empresas de grande porte. Em geral, essas características 

são decorrentes da insuficiência de recursos financeiros e tecnológicos, da postura gerencial 

adotada e da ausência de recursos humanos qualificados para operar e conduzir os negócios. 

Apesar da perspectiva positiva e das tendências de crescimento das MPE (incluindo-se 

as médias também), na maioria das economias em desenvolvimento, esses negócios enfrentam 

uma série de desafios: habilidades gerenciais insuficientes; falta de pessoal treinado; 

dificuldade de acesso a recursos financeiros e baixa utilização de novas tecnologias 

(KARADAG, 2015). Mas, embora isso seja uma realidade, em um ambiente muito 

competitivo, algumas peculiaridades dessas empresas são importantes, a exemplo da liderança 

do proprietário; o otimismo, a dedicação e o esforço pessoal dos dirigentes; e o tamanho da 

empresa, peculiaridades essas que favorecem a agilidade e permite a descoberta de 

oportunidades e potenciais nichos de mercado (OLIVEIRA, 1994 citado por RICCI, 2011). 

Bigaton e Escrivão Filho (2006, p. 2) afirmam que, “[...] considerada a necessidade de 

uma abordagem diferenciada, adequada e realmente útil, é necessário compreender a gestão 

das pequenas empresas a partir de suas características específicas.”, visto que elas se 

distinguem das grandes empresas em vários aspectos. Nesse sentido, o Quadro 3 mostra um 
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panorama dos aspectos organizacionais particulares das MPE, considerando suas 

características estruturais, comportamentais, estratégicas e tecnológicas. 

Quadro 3 – Panorama das características organizacionais das MPE 
Tipo de característica Características 

Estruturais • Estrutura simples, enxuta e menos formalizada; 
• Flexibilidade organizacional às mudanças; 
• Capacidade excepcional de executar trabalhos personalizados para os clientes; 
• Gestão informal, com a ausência de regras e normas escritas; 
• Flexibilidade quanto à mão-de-obra com e sem qualificação formal; 
• Falta de mão-de-obra e pessoal administrativo qualificado e motivado; 
• Sistemas de comunicação mais ágeis e eficazes, graças à proximidade entre os 

integrantes. 
Comportamentais • Recursos humanos despreparados formalmente, porém com elevada 

capacitação prática; 
• Estilo de gerenciamento flexível com os empregados, porque é dada a cada um 

a possibilidade de usar processos e métodos que acreditam serem os ideais; 
• Tomada de decisões ágil, apesar de ser intuitiva; 
• Administração não profissional, pois, frequentemente, o empresário não possui 

conhecimento de técnicas administrativas; 
• Falta de experiência gerencial do dirigente, levando a erros no desenvolvimento 

do negócio; 
• Problemas da vida familiar misturam-se com os da empresa, pois quase sempre 

os empregados fazem parte da família; 
• Influência pessoal do proprietário-dirigente; 
• Centralização de diversos cargos e atividades nas mãos do dirigente. 

Estratégicas • Estratégia intuitiva e pouco formalizada; 
• Ausência de uma programação eficiente de produtos; 
• Inexistência de serviços de assistência técnica e de pós-venda estruturados; 
• Predominância do enfoque no produto e não no cliente; 
• Localização inadequada da empresa; 
• Incapacidade para reconhecer a origem de seus próprios problemas; 
• Excessiva preocupação com o curto prazo, gerando perda de competitividade 

frente aos concorrentes e às tecnologias; 
• Ausência de atividade de planejamento formal, com ênfase na improvisação; 
• Incapacidade de gerar capital excedente, para a realização de investimentos que 

permitam melhorias quantitativas e qualitativas; 
• Falta constante de capital de giro, provocada muitas vezes pelo desequilíbrio 

quantitativo e/ou qualitativo dos estoques; 
• Escassez de recursos para realizar gastos com promoções e propaganda; 
• Carência de informações gerenciais confiáveis sobre o mercado e seus 

produtos, sendo uma das causas o alto custo relacionado; 
• Não aproveitamento das oportunidades e avanços da pesquisa em ciência e 

tecnologia, devido ao despreparo e às dificuldades para a obtenção de 
informações dessa natureza. 

Tecnológicas • Facilidade de adaptação de equipamentos, pois são menos especializados, 
levando à produção eficiente em uma escala menor; 

• Maquinário, instalações e ferramentas em mau estado de conservação, em 
virtude da falta de manutenção; 

• Tendência de evitar nichos que exigem recursos consideráveis para a área de 
planejamento e desenvolvimento; 

• Normalmente, não se realiza inovação de processos e produtos; 
• Uma quantidade reduzida de pessoas envolve-se com o desenvolvimento de 

novos produtos e processos; 
• Sistemas de informação simples, principalmente no que tange ao controle de 

itens de estoque; 
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Tipo de característica Características 
• Não utiliza os benefícios da TI. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bigaton e Escrivão Filho (2006). 

Sobre essas características, cabe destacar a flexibilidade organizacional às mudanças; 

tomada de decisão intuitiva; ausência de atividade de planejamento formal, com ênfase na 

improvisação; carência de informações gerenciais confiáveis; e não aproveitamento das 

oportunidades e avanços da pesquisa em ciência e tecnologia, devido ao despreparo e às 

dificuldades para a obtenção de informações dessa natureza. 

Valendo-se da literatura sobre o assunto, Heinicke (2018) também discorre as 

principais características das MPE, que se estendem às médias empresas, quando comparadas 

às grandes empresas. Essas características são, especialmente, em termos de maior incerteza 

externa e no que se refere à inovação e melhoria contínua. Conforme o autor, essas empresas 

operam em mercados mais limitados (com um pequeno número de clientes), possuem 

estruturas planas, alta flexibilidade e potencial inovador, que lhes permitem reagir 

rapidamente às mudanças do mercado, além de terem que sobreviver com recursos limitados, 

sobretudo em termos de tempo, capital e competências, para gerir as suas operações 

quotidianas e implementar decisões estratégicas. 

Enfim, apesar dos aspectos positivos próprios das MPE, das constantes mudanças 

ambientais internas e externas, principalmente as exigências do mercado local e globalizado, 

essas empresas insistem em operar “[...] com modelos administrativos conservadores e 

ultrapassados.” (TAVARES FILHO, 2020, p. 2). 

Assim, esses atributos denotam uma ocasião favorável ao desenvolvimento de 

pesquisas que os levem em consideração, assim como este estudo, que propõe uma ferramenta 

gerencial tecnológico (software web) para produção e o fornecimento de informações 

econômico-financeiras úteis à melhoria da gestão de MPE. Isto porque essas empresas “[...] 

nem sempre tem a sua disposição a oferta de modelos e ferramentas de gestão adequadas a 

dimensão do seu negócio.” (ANDRADE; VIDRIK, 2013, p. 11). Nesse sentido, na elaboração 

de ferramentas para auxiliar a gestão das MPE, suas características organizacionais, sobretudo 

as estruturais, “[...] não podem ser ignoradas, ou corre-se o risco de que os instrumentos 

desenvolvidos sejam inadequados à realidade da pequena e, portanto, não efetivos.” 

(TERENCE; BENZE; ESCRIVÃO FILHO, 2004, p. 20). 
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2.3.2 Aspectos socioeconômicos 

As MPE desempenham um papel fundamental na economia de todas as nações, 

gerando emprego, riqueza e inovação, além de contribuir para os esforços em busca da 

sustentabilidade ambiental e um crescimento econômico mais inclusivo (OECD, 2017). A 

importância dessas empresas na economia foi amplamente reconhecida após a década de 

1980, quando o foco mudou de grandes corporações para empresas de menor porte e, desde 

então, essas unidades econômicas são consideradas o núcleo das políticas macro e 

socioeconômicas de desenvolvimento, tanto em nível nacional como internacional 

(KARADAG, 2015). 

Para o desenvolvimento econômico-social do País, o comprometimento de parcela 
importante da renda das famílias com gastos em bens e a contratação de serviços 
junto às MPE é sinal de que os programas de governo, as leis e as políticas públicas 
em favor dessas empresas prosseguem avançando no caminho da expansão dos 
pequenos negócios, de forma que os menores empreendimentos estão conseguindo 
se disseminar e ficando cada vez mais próximo do público final, cumprindo com a 
sua função econômica (EVERTON JUNIOR, 2017, p. 10). 

Schmidt et al. (2018) destacam que, embora as MPE tenham relativamente pouca 

importância individual, conjuntamente elas podem ter grandes impactos nas regiões onde 

operam, desempenhando um papel importante e crucial na economia mundial. Segundo eles, 

essa característica é relevante em certas regiões ou países, como na América Latina, onde 

95% das empresas do setor de fabricação são constituídas por PME. 

Ao tratar do tema micro e pequenas empresas no Brasil, Zouain et al. (2011, p. 869) 

complementam esse entendimento, esclarecendo que: 

[...] as micro e pequenas empresas: (1) não são grandes organizações miniaturizadas 
e não são organizadas e geridas de forma departamentalizada/segmentada; (2) 
normalmente atuam em um mercado de bens, produtos e serviços com 
características de demanda elástica e com grandes flutuações no tempo; (3) 
apresentam poucas barreiras à sua entrada no mercado e grande concorrência; (4) 
possuem grandes dificuldades de sobrevivência, a esmagadora maioria 
desaparecendo em menos de dois anos e (5) representam mais de 95% do total de 
organizações existentes no Brasil. 

Conforme relatam Gadelha et al. (2019), “[...] o número de MPE vem aumentando a 

cada ano, oferecendo produtos e prestações de serviços à sociedade, bem como gerando renda 

e diversidade no mercado nacional e internacional, tornando-se evidente a importância dessas 

empresas para a economia global.” Por essas razões, as MPE vêm adquirindo uma 

importância crescente no mercado brasileiro, pois é inquestionável o seu relevante papel 
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socioeconômico, principalmente pela quantidade desses negócios na economia interna – nos 

setores industrial, comercial e serviços, contribuindo para a geração de empregos e o aumento 

da riqueza interna produzida (SEBRAE, 2014). Essas empresas “[...] são mais de 90% dos 

empreendimentos e respondem por 30% do PIB e por mais de 50% dos postos de trabalho 

existentes no país.” (ABDI, 2021, p. 2). 

De acordo com o IBGE (2003, p. 17): 

Uma importante contribuição das micro e pequenas empresas no crescimento e 
desenvolvimento do País é a de servirem de ‘colchão’ amortecedor do desemprego. 
Constituem uma alternativa de ocupação para uma pequena parcela da população 
que tem condição de desenvolver seu próprio negócio, e em uma alternativa de 
emprego formal ou informal, para uma grande parcela da força de trabalho 
excedente, em geral com pouca qualificação, que não encontra emprego nas 
empresas de maior porte. 

Baseando-se na literatura sobre o assunto, Bigaton e Escrivão Filho (2006) fazem um 

resumo sobre a importância socioeconômica das MPE para um país, destacando as seguintes 

contribuições: 

a) têm um papel significativo na geração da riqueza interna; 

b) colaboram para uma melhor distribuição da renda; 

c) produzem tecnologia, inovação e conhecimento; 

d) instigam a competição entre empresas; 

e) produzem bens e serviços eficientemente; 

f) auxiliam às atividades das grandes empresas; 

g) possibilitam a oferta de produtos com preços menores do que as grandes empresas; 

h) em geral, são controladas por empresários do próprio país. 

Entretanto, a OECD (2017) enfatiza que, um melhor acesso aos mercados globais e 

redes de conhecimento poderia fortalecer ainda mais as contribuições e importância das 

empresas menores, mas as barreiras comerciais e de investimentos, somadas a uma 

infraestrutura física, tecnológica e de comunicação deficientes, impedem que esses negócios 

operem com eficiência e acessem os mercados internacionais a custos competitivos. 

No Brasil, em razão da relevância das MPE para a economia e a sociedade, foi criada e 

aprovada a Lei Complementar n. 123 de 14 de dezembro de 2006, também conhecida como 

Lei Geral da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, que instituiu o Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. Essa Lei estabelece o tratamento diferenciado 
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e favorecido para essas empresas, no que se refere à desburocratização, simplificação 

tributária, facilidades no cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias e acesso ao 

crédito e ao mercado (BRASIL, 2006). A Lei Geral foi criada com o objetivo de “[...] 

contribuir para o desenvolvimento e a competitividade das microempresas e empresas 

de pequeno porte brasileiras, como estratégia de geração de emprego, distribuição de renda, 

inclusão social, redução da informalidade e fortalecimento da economia.” (SEBRAE, 2022, 

grifo original). 

Na área contábil, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), órgão brasileiro 

responsável pelo “[...] o estudo, o preparo e a emissão de documentos técnicos sobre 

procedimentos de Contabilidade e a divulgação de informações dessa natureza [...]” (CPC, 

[2021?], grifo do autor), elaborou e publicou o Pronunciamento Técnico CPC PME – 

Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, o qual foi acatado pelo Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC), por meio da Resolução CFC nº 1.255/2009, que aprovou a norma NBC 

TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. Além disso, o CFC também 

elaborou e publicou a NBC TG 1002 – Contabilidade para Microentidades, que foi aprovada 

pela Resolução CFC NBCTG nº 1.002/2021. Esse conjunto de normas, e suas alterações, 

estabelecem critérios e procedimentos contábeis simplificados para as empresas de menor 

porte. 

Mas, apesar das iniciativas de entidades governamentais e não governamentais para 

incentivar a organização e o desenvolvimento das MPME, uma pesquisa realizada pelo Sebrae 

(2016) comprovou que a taxa geral de mortalidade das empresas brasileiras com até dois anos 

de vida é de 23,4%; e quando se trata das microempresas essa taxa chega a 45%. No tocante 

às MPE, “A fase mais decisiva [...] está nos dois primeiros anos, tempo que está atrelado aos 

diversos casos de mortalidade existentes.” (GADELHA et al., 2019, p. 486). 

Essa mortalidade é ocasionada por diversos fatores contributivos, destacando-se: o 

tipo de ocupação dos empresários antes da abertura – se empregado ou desempregado; a 

experiência e o conhecimento anterior dos empresários no ramo; a motivação para a abertura 

do negócio; o planejamento ou não do negócio antes da abertura; o nível de qualidade da 

gestão; a falta de capacitação dos proprietários em gestão empresarial (SEBRAE, 2016). 

Gadelha et al.(2019) relata outro fator relacionado à mortalidade das MPE, que é a ausência 

do cálculo de riscos referentes ao negócio. Em síntese, conforme escreve Tavares Filho (2020, 

p. 2), as MPE, “[...] na maioria das vezes [...] são administradas sem planejamento e controle, 

sendo, portanto, provável residir aí o motivo da alta rotatividade deste segmento empresarial.” 
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Porém, conforme Sereno, Saiani e Silva (2021) comentam, a falência de uma empresa 

está relacionada a uma complexidade de fatores condicionantes, tais como: “[...] pressão 

competitiva, ausência ou insuficiência de capital de giro, falta de planejamento, deficiências 

na gestão, baixo acesso a crédito, legislações, oscilações em variáveis macroeconômicas 

chaves e tributação.” 

Merece destaque o fato de que a mortalidade de MPE impacta não somente na vida 

dos micro e pequenos empresários, mas também na vida de outras pessoas e na economia, 

tendo em vista a redução da quantidade de empregos e o déficit no consumo de outros bens e 

serviços (GADELHA et al., 2019). O encerramento dessas empresas “[...] impacta 

diretamente na perda de ocupações, no aumento da informalidade, na distribuição da renda e, 

consequentemente, no aumento das desigualdades sociais.” (OLIVEIRA; SIMONETTI, 

2010). A mortalidade precoce de MPE gera impactos econômicos e sociais para o país, 

essencialmente em termos de perdas financeiras e aumento do índice de desemprego 

(VALERIANO, 2012). 

Em termos de sobrevivência, baseado em diversas pesquisas publicadas nos principais 

periódicos nacionais e internacionais, Raifur (2013) constatou existirem 31 variáveis ou 

fatores significativos determinantes da sobrevivência ou desempenho de PME. A Figura 2 

mostra quais são esses fatores, destacando os principais em tamanho maior. 

Figura 2 – Fatores determinantes da sobrevivência das PME 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Raifur (2013). 
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Conforme Raifur (2013), os sete fatores mais representativos entre as pesquisas 

analisadas foram: capital; experiência no setor ou experiência ocupacional; o plano de 

negócio (incluindo o planejamento); educação; registros e controles financeiros; liderança e 

utilização de serviço especializado. Somente esses fatores representaram, juntos, mais de 52% 

do total das observações. 

Particularmente em tempos de crises econômicas, e considerando que o impacto nas 

PME é mais contundente (PINHEIRO; MATOS, 2020), conforme pesquisa realizada por 

Katare, Marshall e Valdivia (2021), os fatores determinantes de sobrevivência dessas 

empresas, em mercados emergentes, podem estar relacionados à qualidade institucional e ao 

nível de desenvolvimento financeiro desses negócios. Essa pesquisa também concluiu que, as 

empresas com pouca liquidez de capital são mais propensas a sofrerem perdas de receita, 

necessitarem de mais tempo para se recuperarem e apresentarem menor índice de resiliência. 

Ainda segundo o estudo, as empresas pesquisadas ajustaram seus negócios para se adaptarem 

à crise, por meio de mudanças na forma de atendimento dos clientes, na aquisição de 

suprimentos e no aumento da presença nas redes sociais, além da captação de recursos 

financeiros por empréstimo assistencial junto ao Governo, como forma de viabilidade e 

crescimento dos negócios. 

Nesse mesmo contexto, Everton Junior (2017) destaca que, a fragilidade das MPE é 

agravada pela concorrência desigual decorrente da vantagem competitiva das grandes 

empresas e, principalmente, pelos reflexos da conjuntura econômica e das mudanças no ciclo 

econômico (economia crescendo ou em recessão) sobre os empreendimentos de menor porte. 

Sendo assim, não existe um único fator determinante da mortalidade ou sobrevivência 

das MPE, mas é um conjunto diversificado de variáveis internas e externas que impacta o seu 

modus operandi e, consequentemente, a sua condição de continuidade ou não no mercado. 

Essas variáveis podem ser quantitativas, por exemplo, o valor do capital investido, a 

quantidade de empregados e a idade da empresa, ou qualitativas, como é o caso da 

experiência dos gestores, qualificação dos empregados, satisfação dos clientes, momento 

econômico, inclusão digital, entre outras. Na verdade, “[...] os riscos dos fatores contribuintes 

para a mortalidade estão bastante interligados e dependem em grande parte da atuação do 

empreendedor [...], que tem uma tendência para influenciar sobremaneira o desempenho 

dessas empresas e sua eventual sobrevivência ou morte.” (NASCIMENTO et al., 2013). 

Enfim, independentemente dos fatores adversos enfrentados pelas MPE, elas vêm 

adquirindo, principalmente nas últimas décadas, uma importância social e econômica 

crescente no Brasil, participando cada vez mais na consolidação do PIB, no total de empresas 
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formalizadas e na criação de postos de trabalho (SEBRAE, 2014). Essas empresas dominam o 

cenário dos negócios em todos os países, respondendo por 70% a 95% de todas as empresas 

existentes (OECD, 2017). 

2.3.3 Iniciativas para a melhoria das MPE 

 Algumas iniciativas já existem com a finalidade de contribuir para a melhoria das 

MPE, a exemplo do Programa Negócio a Negócio do Sebrae, instituído no ano de 2009, para 

“[...] atendimento e orientação empresarial que oferece diagnósticos e recomendações para 

microempreendedores individuais e donos de microempresas.” (SEBRAE, 2018). É uma 

estratégia de consultoria empresarial, focada em mais de 27 ferramentas gerenciais, 

abordando ações nas áreas de finanças, mercado (clientes), planejamento, pessoas e 

organização. 

O objetivo do programa Negócio a Negócio é “Promover melhorias no 

empreendimento por meio de orientação presencial continuada, gratuita e customizada, bem 

como iniciar o relacionamento com novos clientes para o Sebrae.” (SEBRAE, 2016b). Para 

atingir esse objetivo, o Sebrae proporciona a visita de um agente de orientação empresarial, 

assim como um caderno de instruções e arquivos com várias planilhas eletrônicas, para os 

empreendedores preencherem e fazerem o acompanhamento das ações dos seus negócios, 

diariamente. Entretanto, uma pesquisa realizada por Kappel e Bugs (2015) constatou, sob a 

ótica dos agentes de orientação empresarial, uma resistência dos gestores à utilização de 

controles gerenciais e o despreparo para o uso das ferramentas propostas pelo programa 

Negócio a Negócio. Provavelmente, essa resistência está atrelada, principalmente, à grande 

quantidade de informações que os gestores devem inserir nas planilhas, mas também ao fato 

do despreparo gerencial dos dirigentes das empresas. 

Outra iniciativa para a melhoria das empresas menores foi o lançamento da 

Plataforma Digital Conta Azul, criada para o controle financeiro de MPE, abrangendo as 

áreas operacionais de compras, vendas, estoques e caixa. “A Conta Azul 

(www.contaazul.com) é uma empresa brasileira, fundada em 2011, que oferece inovador 

sistema de gestão 100% online (na nuvem) para micro e pequenos negócios.” (CONTA 

AZUL, 2016, p. 56). A plataforma “[...] foi lançada oficialmente pensada para simplificar a 

gestão financeira da MPE.” (CONTA AZUL, 2022). Embora o uso da plataforma seja gratuito 

para os contadores, porém o acesso para as MPE é liberado mediante pagamento de uma 

mensalidade, fato que pode gerar uma barreira devido à escassez de recursos das MPE. 

http://www.contaazul.com/
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Mais uma iniciativa importante é o Programa Brasil Mais do Ministério da 

Economia do Governo Federal, coordenado pela Secretaria Especial de Produtividade e 

Competitividade (SEPEC) em parceria com a ABDI, o Sebrae, o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial (SENAI) e Banco de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES). O programa foi instituído com o objetivo de “[...] aumentar a produtividade e a 

competitividade das micro, pequenas e médias empresas mediante a adoção de melhorias de 

gestão e soluções digitais de rápida implementação, baixo custo e alto impacto, além de 

fomentar o desenvolvimento de novas tecnologias voltadas a esse público.” (BRASIL..., 

c2023). Assim, o programa tem a finalidade de proporcionar a melhoria das empresas e está 

dividido em três fases: fase 1 – produtividade: melhoria de práticas gerenciais e linha de 

produção; fase 2 – transformação digital: implantação de soluções digitais de baixo custo, 

para maior produtividade das empresas; fase 3 – smart factory: desenvolvimento e adoção de 

soluções da indústria 4.0, por meio da chamada para a seleção de projetos com foco no 

desenvolvimento de novos produtos. 

Então, algumas iniciativas já existem para impulsionar o crescimento e o 

desenvolvimento das MPE. O Programa Negócio a Negócio do Sebrae oferece orientação 

empresarial personalizada, enquanto a Plataforma Digital Conta Azul simplifica a gestão 

financeira. Além disso, o Programa Brasil Mais, promovido pelo Governo Federal, visa 

aprimorar a produtividade e a competitividade das MPE por meio da implementação de 

melhorias de gestão e soluções digitais. No entanto, embora essas iniciativas representem 

passos importantes na busca por um ambiente mais favorável às MPE, esses negócios ainda 

são pouco assistidos em termos de estudos e práticas de produção de informações gerenciais 

(CALLADO; MELO, 2018; KASSAI, 1997). 

2.4 AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO EMPRESARIAL 

A gestão de empresas envolve, constantemente, decisões para a escolha das melhores 

alternativas de utilização dos recursos financeiros investidos nos negócios, bem como abrange 

a busca das melhores formas de administração dos recursos humanos, materiais e tecnológicos 

da organização. Isso tem a finalidade de se alcançar um bom desempenho das atividades 

envolvidas e, consequentemente, resultados satisfatórios para os empreendimentos. Por isso, 

“A Gestão pode ser definida como um conjunto de regras e padrões que devem ser seguidas e 

executadas com a maior eficácia possível em um ambiente organizacional, para que assim 

seja possível obter sucesso.” (GADELHA et al., 2019). 
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Entretanto, as empresas fazem parte de um ambiente considerado hostil e que muda 

com muita rapidez, motivando-as a executarem a difícil tarefa de se adaptarem 

frequentemente e assegurarem a manutenção de seu desempenho (MORAIS; COELHO; 

HOLANDA, 2014). Por essas razões, a avaliação do desempenho de uma empresa deve ser 

parte integrante de sua gestão, pois permite verificar o impacto das decisões gerenciais sobre 

o desempenho da empresa e a direção dos resultados, vislumbrando as decisões que precisam 

ser tomadas para melhorá-los, quando necessário (NARKUNIENĖ; ULBINAITĖ, 2018). 

Então, a avaliação do desempenho dos negócios tem a finalidade de mostrar se uma empresa 

está ou não gerando resultados positivos, e por isso é importante para a sua capacidade 

competitiva (BARNEY, 1991). 

A avaliação do desempenho dos negócios é fundamental para o sucesso da gestão de 

qualquer empresa, pois mostra o nível do desempenho mensurado em comparação com o 

nível desejado (MELNYK et al., 2014). Essa avaliação também permite um maior controle da 

organização, visto que planos e ações serão baseados em informações sobre a eficiência e 

eficácia de ações executadas, tornando-se uma ferramenta para qualificar os gestores no 

monitoramento do progresso dessas ações (ROSA; PETRI, 2020). Com relação às MPE, os 

sistemas de avaliação de desempenho têm o potencial de apoiar a gestão diante das incertezas 

ambientais que enfrentam permanentemente (HEINICKE, 2018). 

Na concepção de Dutra e Ensslin (2008), avaliar o desempenho empresarial consiste 

em atribuir valor aquilo que a gestão considera importante diante dos objetivos da 

organização, destacando o nível de desempenho em que a empresa se encontra, com vistas à 

realização de ações de melhoria. 

Na execução do processo de avaliação do desempenho empresarial, é importante 

compreender a diferença entre dois componentes: a medição do desempenho e a gestão do 

desempenho que, embora sejam distintos, se complementam. Melnyk et al., (2014) destacam 

que o primeiro componente abrange o processo para desenvolver o conjunto de métricas e 

coletar, analisar e interpretar dados de desempenho. De forma mais objetiva, a medição do 

desempenho é o processo de quantificar ou avaliar a eficiência e a eficácia das ações (BAHRI; 

ST-PIERRE; SAKKA, 2017; NEELY; GREGORY; PLATTS, 1995). Por isso, as medidas do 

desempenho empresarial permitem mostrar o estágio atual da empresa de acordo com os 

objetivos que se pretende alcançar, assim como avaliar as necessidades de mudanças diante 

das incongruências entre o planejado e o executado; também possibilitam priorizar as 

mudanças capazes de impactar positivamente a empresa, além de permitir rever os rumos de 

ação da organização (HARRINGTON, 1994). Em geral, o uso de medidas de desempenho 
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influencia o comportamento gerencial, visto que os gerentes passam a ter o conhecimento e a 

motivação para agir no melhor interesse da organização (OTLEY, 1999). 

Kassai (2002, p. 35) afirma que, a mensuração de desempenho “[...] é uma área fértil 

para pesquisa em diversas áreas do conhecimento. Muito se tem escrito sobre indicadores de 

desempenho. Notas, percentuais, quocientes, montantes, multiplicadores, são muitas as 

formas numéricas utilizadas na aferição de desempenho.” Ainda segundo a autora, as 

características dos indicadores de desempenho devem envolver objetividade, 

mensurabilidade, compreensibilidade, comparabilidade e custo-benefício, conforme Quadro 4. 

Quadro 4 – Características dos indicadores de desempenho 
Característica Significado 

Objetividade 
Indicadores subjetivos dificultam a mensuração, por isso existe uma 
preferência por dados quantitativos, por serem mais objetivos que os 
qualitativos. 

Mensurabilidade Deve existir a possibilidade de se mensurar os indicadores em alguma escala 
determinada de valores. 

Compreensibilidade Devem ser utilizadas medidas que sejam compreensíveis e significativas para 
os gestores. 

Comparabilidade Deve existir a possibilidade de se comparar indicadores entre períodos para a 
mesma entidade e entre entidades. 

Custo-benefício Deve existir análise da utilidade de uma informação com o custo de obtê-la. 

Fonte: Elaborado com base em Kassai (2002). 

Independentemente da técnica de mensuração de desempenho utilizada, essas 

características devem estar presentes nos indicadores, para que a sua utilidade seja 

maximizada e os seus objetivos sejam cumpridos no processo de informar aos gestores sobre 

a situação da organização e o apontamento de tendências dos negócios. 

O segundo componente do processo de avaliação do desempenho empresarial, citado 

por Melnyk et al. (2014) – gestão do desempenho, envolve os processos de avaliar e 

identificar as diferenças entre os resultados reais e desejados, bem como entender se e por que 

elas ocorreram e, quando necessário, introduzir e monitorar ações corretivas para eliminar 

deficiências no desempenho da organização. Conforme afirmam Ottoboni e Pamplona (2001, 

p. 4), “A essência da gestão do desempenho é estar apta a analisar corretamente os dados e 

usá-los para tomar decisões boas. Por isto, “[...] o gerenciamento do desempenho pode mudar 

comportamentos, melhorar as atividades, e mostrar onde se encontram os problemas. O seu 

principal objetivo é apontar se a empresa está no caminho certo para atingir as metas 

estabelecidas.” (NUNES, 2008, p. 13). 

Fundamentando-se na literatura, Micheli e Mari (2014), bem como Bahri, St-Pierre e 

Sakka (2017), discutem que a medição e gestão adequadas do desempenho da empresa podem 
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facilitar a concepção, execução e revisão da estratégia organizacional; a comunicação dos 

resultados alcançados às partes interessadas e fortalecimento da marca e reputação; o 

alinhamento estratégico, motivação dos funcionários em todos os níveis, criação de uma 

cultura de melhoria de desempenho e aprendizagem organizacional. 

Ao tratar desse assunto, Otley (1999) propôs algumas questões que precisam ser 

consideradas quando do desenvolvimento de uma estrutura para gerenciar o desempenho 

organizacional, que estão relacionadas aos objetivos, estratégias e planos da empresa; nível de 

desempenho desejado; recompensas ou penalidades para os gestores; e informações 

necessárias para a aprendizagem. As referidas questões são as seguintes: 

a) quais são os principais objetivos para o sucesso global futuro da organização e como 

ela avalia o alcance desses objetivos? 

b) quais estratégias e planos foram adotados pela organização e quais são os processos e 

atividades que ela decidiu que serão necessários para implementá-los com sucesso? 

Como avaliar e medir o desempenho dessas atividades? 

c) qual o nível de desempenho que a organização precisa atingir, em cada uma das áreas 

definidas nas duas perguntas acima, e como definir as metas de desempenho 

adequadas para elas? 

d) quais recompensas (ou penalidades) os gerentes e outros funcionários terão ao atingir 

(ou não) essas metas de desempenho? 

e) quais são os fluxos de informação necessários para capacitar a organização a aprender 

com sua experiência e adaptar seu comportamento atual à luz dessa experiência? 

As empresas devem revisitar essas questões, continuamente, para alinharem suas 

respostas às constantes mudanças que ocorrem no contexto em que estão inseridas, uma vez 

que novas estratégias precisam ser desenvolvidas para lidar com novos ambientes 

operacionais, especialmente no que se refere à escolha das técnicas de controle apropriadas 

para a organização. Ainda, prevê-se que o processo de explorar esses questionamentos levará 

muitas vezes os gestores a sentirem a necessidade de elaborar suas estratégias com mais 

precisão, a fim de manter um bom ajuste entre objetivos, planos e medidas de desempenho 

(OTLEY, 1999). 

Serrat (2017) ressalta que existem cinco perigos que circundam a avaliação do 

desempenho empresarial e devem ser observados no processo de avaliação. Primeiro, em 

razão de suas interpretações conflitantes, os indicadores de desempenho são propensos a se 
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confundirem com os reais objetivos da avaliação e se tornarem os alvos. Segundo, as 

questões complexas de causa e efeito raramente são consideradas pelos indicadores. Terceiro, 

as dimensões de desempenho – relevância, eficiência, eficácia, sustentabilidade e impacto – 

indicam que não pode haver uma avaliação única e geral, dado os inter-relacionamentos entre 

essas dimensões. Quarto, a mensuração do desempenho dos negócios deve ter um propósito 

– nunca pode ser um fim em si mesma. Quinto, outras variáveis, além dos indicadores de 

desempenho, são necessárias para se conseguir melhorias nas ações e resultados, por exemplo, 

compromisso das equipes e cultura organizacional, pois o que é importante nem sempre pode 

ser medido. 

Por outro lado, existe uma variedade de aplicações quando da utilização da avaliação 

do desempenho organizacional, como por exemplo, as previsões, análise de variações, 

estimativa de custos, planejamento, preparação de propostas, avaliação de pessoas, testes, 

controle de qualidade, controle de produção, elaboração de cronogramas, gerenciamento de 

projetos, sistemas de distribuição de lucros e incentivos, análise e controles orçamentários, 

decisões sobre investimentos de capital e análise da relação custo/benefício. (TUTTLE; 

SINK, 1993). 

Por tudo isso, os sistemas de avaliação do desempenho empresarial “[...] 

proporcionam informações úteis para o planejamento e controle das operações, e permitem 

monitorar e controlar os objetivos e metas organizacionais.” (RICARDO; ALMEIDA; 

GASPARETTO, 2020). 

2.4.1 Métodos e ferramentas para avaliação do desempenho empresarial 

Em geral, as empresas priorizam as informações financeiras como base para avaliação 

do desempenho organizacional, por questões culturais ou porque são mais fáceis de serem 

encontradas nos relatórios financeiros. Porém, as empresas também têm utilizado informações 

não financeiras para essa avaliação (NARKUNIENĖ; ULBINAITĖ, 2018). Nessa perspectiva, 

a literatura trata de métodos tradicionais e métodos modernos de avaliação do desempenho 

empresarial, que também são denominados de ferramentas ou artefatos, cujas características 

são destacadas por De Toni e Tonchia (2001). 

Os métodos tradicionais de avaliação de desempenho são orientados ao lucro e 

baseados na análise de custos e eficiência do desempenho empresarial, bem como buscam 

avaliar os resultados de períodos passados, calculando indicadores financeiros individuais e 

comparando-os com padrões definidos (DE TONI; TONCHIA, 2001). Por sua vez, conforme 
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esses autores, os métodos modernos são orientados à satisfação dos consumidores e baseados 

no valor criado pela empresa; avalia-se não apenas os resultados de períodos passados, mas 

também os motivos que levaram a esses resultados, possibilitando prever medidas para 

melhorar os resultados futuros. O Quadro 5 apresenta uma comparação das principais 

diferenças entre esses métodos. 

Quadro 5 – Diferenças entre os métodos de avaliação de desempenho 
Métodos de avaliação de desempenho tradicionais Métodos de avaliação de desempenho modernos 
Baseados em custos/eficiência 
Trade-off entre desempenhos 
Orientados ao lucro 
Orientação de curto prazo 
Prevalência de medidas individuais 
Prevalência de medidas funcionais 
Comparação com padrão 
Objetivo de avaliar 

Baseados em valor 
Compatibilidade de desempenho 
Orientados ao cliente 
Orientação de longo prazo 
Prevalência de medidas conjuntas 
Prevalência de medidas transversais 
Monitoramento de melhorias 
Objetivo de avaliar e envolver 

Fonte: De Toni e Tonchia (2001). 

Narkunienė e Ulbinaitė (2018) fazem um resumo dos principais métodos tradicionais e 

modernos que são utilizados para avaliação do desempenho empresarial, da seguinte maneira: 

a) métodos tradicionais – análise de indicadores financeiros (análise fundamentalista) e 

análise Dupont; b) métodos modernos – valor econômico adicionado (EVA), custeio baseado 

em atividades (ABC), valor de mercado adicionado (MVA), valor adicionado para o acionista 

(SVA), seis sigma, pirâmide de desempenho, Balanced Scorecard (BSC), prisma de 

desempenho, entre outros. Contudo, Elmgasbi (2019) explica que as empresas, as quais 

aplicaram conceitos mais modernos de medição do desempenho organizacional, não 

abandonaram as ferramentas anteriores, ao contrário, esses conceitos começaram a 

coexistirem. 

Por conseguinte, qualquer que seja o método utilizado, tradicional ou moderno, 

conforme afirmam Hourneaux Junior e Cunha (2013, p. 2): 

“[...] cada sistema de mensuração e avaliação de desempenho atende uma 
necessidade específica de um setor econômico ou tipo de organização conforme 
interesses calcados nas características do mercado, dos gestores, formação histórico-
cultural, demandas institucionais, dentre outros elementos e, consequentemente, 
cada sistema tem também suas justificativas particulares para sua utilização.” 
(HOURNEAUX JUNIOR; CUNHA, 2013, p. 2). 

Por isso, neste estudo, prioriza-se a avaliação do desempenho econômico-financeiro, 

com foco nos indicadores de análise das demonstrações contábeis (análise fundamentalista), 

pois, de acordo com Chenhall (2003), a análise do desempenho financeiro não pode ser 



56 

 

esquecida pelos pesquisadores, e pelo fato dos indicadores econômico-financeiros serem 

considerados indispensáveis para auxiliar as decisões dos gestores das empresas de pequeno e 

médio portes (BELAK; BARAC; TADIC, 2009). Portanto, “[...] os indicadores de 

desempenho relacionados à gestão financeira são os mais representativos não só para uma 

MPE, mas para qualquer tipo de organização.” (RODRIGUES; OLIVEIRA, 2016). 

Além disto, Camargos e Barbosa (2005, p. 103) enfatizam que, embora na literatura 

especializada constem várias técnicas para a avaliação do desempenho de uma empresa, a 

análise de indicadores econômico-financeiros é destacada pelos estudiosos, pois leva em 

consideração as demonstrações contábeis “[...] como fonte de dados e informações, que são 

compilados em índices e indicadores, cuja análise histórica possibilita identificar a evolução 

do desempenho econômico-financeiro da empresa, bem como projeções de possíveis 

resultados futuros.” 

Por isso, particularmente no campo das MPE, a literatura afirma que, em geral, os 

gestores preferem as medidas financeiras para avaliação do desempenho dos negócios, pois 

eles confiam mais nessas medidas do que naquelas com abordagem não financeira (BAHRI; 

ST-PIERRE; SAKKA, 2017; FOSTER, 2017; KOTANE; KUZMINA-MERLINOB, 2017; 

NUNES, 2008; PERERA; BAKER, 2007; RODRIGUES; OLIVEIRA, 2016). 

2.4.2 Avaliação do desempenho econômico-financeiro empresarial 

O desempenho econômico-financeiro das organizações está relacionado aos resultados 

monetários decorrentes da aplicação e gestão dos recursos envolvidos nos negócios, os quais 

englobam variáveis como investimentos, vendas, custos, despesas, lucros, dívidas etc., 

tornando-se necessária uma mensuração periódica para se avaliar os resultados obtidos com 

aqueles pretendidos, a fim de corrigir eventuais distorções. Conforme já destacado, o 

desempenho econômico-financeiro é um tipo de desempenho organizacional, uma variável 

que os pesquisadores devem levar em consideração nas pesquisas em contabilidade gerencial 

(CHENHALL, 2003). 

Essa temática assume uma importância significativa, não apenas para as empresas, 

mas para diferentes partes interessadas, pois: 

O interesse pela situação financeira das empresas é um tema que diz respeito a toda 
a sociedade, abrangendo governantes, clientes, fornecedores, empregados, auditores, 
consultores, gestores, acadêmicos, pesquisadores e estudantes. A precária situação 
financeira de uma empresa pode levá-la à insolvência (LEMOS; SOARES, 2012, p. 
105). 
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De acordo com Foster (2017), a literatura contempla diversas métricas para descrever 

ou medir o desempenho econômico-financeiro das organizações. Teixeira e Amaro (2013, p. 

160) também relatam que “[...] existe um conjunto diversificado de perspectivas para a 

avaliação do desempenho financeiro, não havendo, contudo, unanimidade quanto aos 

indicadores a utilizar.” 

Um dos trabalhos mais importantes sobre desempenho econômico-financeiro de 

empresas é o de Altman (1968), que avaliou a qualidade dos indicadores econômicos e 

financeiros tradicionais com o uso de técnica analítica, para a previsão de falência de 

empresas, concluindo que, se analisados dentro de uma estrutura estatística multivariada, os 

índices terão maior significância do que a técnica comum de comparação de índices. 

Com relação aos indicadores ou índices econômico-financeiros, Musinszki e Süveges 

(2019) esclarecem que eles expressam como as estratégias da empresa estão contribuindo para 

a posição financeira da organização, e especialmente para a lucratividade, visto que as metas 

financeiras estão relacionadas sobretudo à lucratividade, retorno dos ativos ou aumento das 

vendas. Os indicadores financeiros, segundo Matarazzo (2010), objetivam evidenciar aspectos 

da situação financeira da empresa relacionados à estrutura de capital e liquidez, assim como à 

situação econômica pertinentes à rentabilidade. Por isso, os indicadores financeiros 

possibilitam detectar se as empresas estão passando por dificuldades operacionais e 

financeiras em determinado período e, em geral, os que medem lucratividade, liquidez e 

solvência prevaleceram como os indicadores mais significativos (ALTMAN, 1968). 

Cabe destacar a importância das demonstrações contábeis como fonte de dados para o 

cálculo dos indicadores financeiros, visto que, conforme explicam Musinszki e Süveges 

(2019), elas têm o objetivo de fornecer informações sobre a posição financeira, o desempenho 

financeiro e os fluxos de caixa de uma entidade, e que sejam úteis para todos os seus usuários 

na tomada de decisões econômicas. Por esse motivo, as demonstrações contábeis fazem parte 

do sistema de avaliação do desempenho organizacional porque medem quantitativamente o 

desempenho da empresa e fornecem informações sobre seus resultados financeiros (BAHRI; 

ST-PIERRE; SAKKA, 2017). 

Isso se consolida por meio da análise das demonstrações contábeis, principalmente do 

balanço patrimonial e da demonstração de resultados, constituindo-se “[...] um dos estudos 

mais relevantes da Administração Financeira, por ser uma importante fonte de informações 

para a tomada de decisões num ambiente empresarial cada vez mais competitivo 

(CAMARGOS; BARBOSA, 2005, p. 103). Souza e Carvalho (2016, p. 37) enfatizam que o 

objetivo da análise das demonstrações contábeis “[...] é municiar seus usuários com 
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informações úteis para o processo decisório, sendo alcançado por meio do cálculo e 

compreensão de inúmeros indicadores, os quais refletem a real situação econômico-financeira 

da entidade e permitem, ao mesmo tempo, a identificação de tendências.” Esse tipo de análise 

é denominado de Análise Fundamentalista.” (CAMARGOS; BARBOSA, 2005, p. 103). 

 Além disso, os indicadores calculados a partir dos dados das demonstrações contábeis 

indicam o que realmente está acontecendo na empresa, pois não são influenciados por 

variáveis macroeconômicas, como acontece com os indicadores de mercado (LÓPEZ; 

GARCIA; RODRIGUEZ, 2007). Logo, os instrumentos e procedimentos de análise das 

demonstrações contábeis podem contribuir para o aumento da qualidade dos negócios 

(DEČMAN, 2012).  

Com base em experiências teóricas e práticas de benchmark, Musinszki e Demény 

(2016) reiteram que, tanto os indicadores financeiros como os não financeiros são necessários 

para a avaliação do desempenho de uma empresa, devendo existir um equilíbrio entre eles. 

Porém, o estudo bibliométrico de Lopes-Jr e Milani Filho (2019), envolvendo pesquisas 

publicadas no período de 2008 a 2018, constatou que as variáveis financeiras foram utilizadas 

com mais frequência para determinar o nível de desempenho das empresas, e que os 

pesquisadores analisam o desempenho a partir da esfera financeira. 

2.4.3 Indicadores econômico-financeiros 

O objetivo da análise econômico-financeira nas empresas está relacionado a geração 

de informações sobre o desempenho dos negócios, especialmente análise sobre a capacidade 

da empresa gerar resultados, avaliar as condições de pagamento das obrigações, verificar a 

rentabilidade dos capitais investidos, definir os melhores indicadores para mensurar o 

desempenho etc. (ZDANOWICZ, 2012). A análise econômico-financeira gera informações 

úteis para os gestores, “[...] com a finalidade de obter conhecimento dos fatos que acarretam a 

evolução do patrimônio e, ao mesmo tempo, verificar as tendências futuras da empresa.” 

(REGERT et al., 2018, p. 70). Enfim, “Uma boa análise econômico-financeira pode trazer 

uma visão global do negócio, facilitando o planejamento operacional e estratégico, 

contribuindo com informações cruciais para uma boa gestão e consequentemente para o 

sucesso do negócio.” (SILVA, 2020, p. 95). 

No âmbito da análise econômico-financeira, merece destaque os indicadores 

econômico-financeiros, porque objetivam fornecer informações sobre a situação patrimonial, 

financeira e de lucratividade de uma empresa, incluindo evidenciar, principalmente, estrutura 
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de ativos e passivos, eficiência de ativos, endividamento, liquidez e rentabilidade. 

(MUSINSZKI; SÜVEGES, 2019). Eles também ajudam “[...] na comparação da situação 

econômico-financeira com outras empresas do setor de atuação, assim como contribuir na 

avaliação de decisões de investimento e desinvestimento.” (FERNANDES et al., 2019, p. 57). 

Os indicadores econômico-financeiros fazem parte das ferramentas da contabilidade que 

podem gerar informações indispensáveis ao processo decisório das organizações, pois 

mostram uma visão geral da situação econômica e financeira dos negócios (MATTOS et al., 

2017). 

Pode-se dizer que “Os indicadores econômicos e financeiros estão entre as técnicas 

mais utilizadas na análise das demonstrações, mostrando como a empresa estava no passado e 

o que deve ser melhorado.” (MATTOS et al., 2017, p. 585). Esses indicadores, segundo 

Belak, Barac e Tadic (2009, grifo nosso), são vistos como as principais ferramentas para a 

tomada de decisão nas empresas de menor porte. Eles se tornam relevantes porque são 

calculados a partir das demonstrações contábeis, especialmente o balanço patrimonial e a 

demonstração de resultados, que são considerados os dois relatórios mais importantes pelos 

gestores (CEPÊDA, 2017). Conforme frisam Carraher e Van Auken (2013), esses relatórios 

são apontados como as fontes de informações fundamentais utilizadas pelas partes 

interessadas (entidades financeiras, clientes, fornecedores, entre outros), para tomar decisões 

que dizem respeito às negociações com a empresa. 

Embora o balanço patrimonial e a demonstração de resultados sejam os relatórios mais 

usados para se fazer a análise econômico-financeira, é importante saber que outras informções 

podem ser geradas tendo como base os demais demonstrativos contábeis – demonstração dos 

fluxos de caixa, demonstração das mutações do patrimônio líquido, demonstração do valor 

adicionado etc. (FERNANDES et al., 2019). Assim sendo, é a partir das demostrações 

contábeis que se obtem “[...] vários indicadores que sinalizem o estado geral da organização.” 

(MARTINS; MIRANDA; DINIZ, 2020, p. 70). Portanto, as demonstrações contábeis das 

empresas “[...] têm servido para análise de desempenho, em quase todo o mundo, 

praticamente desde seu surgimento [...]” (KASSAI, 2002, p. 3). 

Entretant, não se pode esquecer que existem limitações nos indicadores econômico-

financeiros tradicionais, usados na mensuração do desempenho das organizações, as quais são 

relatadas por Musinszki e Demény (2016): enfatizam o passado da empresa; seu foco é de 

curto prazo; não evidenciam fatores qualitativos; revelam os problemas, mas não mostram as 

suas causas; não são adequados para prevenir problemas. 
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Diante dessas limitações, e considerando o ambiente altamente competitivo de hoje, os 

indicadores econômico-financeiros, isoladamente, não são capazes de dar uma direção para o 

futuro, mas eles podem dar uma visão sobre o resultado das ações passadas da gestão, 

tornando-se necessários para a mensuração do desempenho empresarial (MUSINSZKI; 

DEMÉNY, 2016). Nesse mesmo contexto, Kassai (2002, p. 1) comenta a importância dos 

indicadores tradicionais utilizados na interpretação dos fenômenos econômicos e financeiros 

das empresas, pois, “[...] mesmo tendo-se conhecimento das limitações dos números gerados a 

partir dos relatórios contábeis, os poderes investigativo e preditivo das análises são estudados 

e, por vezes, comprovados na literatura.” 

Por outro lado, Kitzberger e Padoveze (2004, p. 15, grifo nosso) enfatizam que “A 

avaliação dos índices financeiros periódicos indica se a empresa está operando conforme 

planejado, além de servir de base para o planejamento das operações futuras.” Sediyama, 

Baquim e Almeida (2018, p. 121, grifo nosso) também fazem uma afirmação semelhante, 

quando dizem que “[...] a análise de balanços possibilita aos usuários compreender os motivos 

que determinaram a atual posição da empresa, bem como prever tendências futuras.” 

Assim, tais indicadores fazem parte das ferramentas de análise das demonstrações contábeis – 

ou simplesmente análise de balanços, que, segundo Matarazzo (2010), tem o objetivo de 

formar uma ideia sobre o desempenho da empresa referente a um certo período, mas também 

tem a finalidade de extrair informações que ajudem a efetuar projeções sobre o futuro da 

empresa. 

Vários indicadores econômico-financeiros podem ser calculados com base nas 

demonstrações contábeis de uma empresa: taxa de crescimento de vendas; margem de lucro 

operacional; investimento de capital de giro incremental; lucro antes da depreciação, juros e 

impostos; lucro antes de juros e impostos; retorno sobre o investimento; retorno sobre ativos; 

retorno sobre as vendas; retorno sobre o patrimônio líquido etc. (MUSINSZKI; SÜVEGES, 

2019). 

Kitzberger e Padoveze (2004, p. 15) classificam os indicadores econômico-financeiros 

sob quatro perspectivas de mensuração: 1) indicadores de liquidez – evidenciam a capacidade 

de pagamento das obrigações da empresa em dado momento; 2) indicadores de lucratividade e 

rentabilidade – avaliam o desempenho econômico dos investimentos da empresa; 3) 

indicadores de atividade – indicam a dinâmica operacional da empresa; 4) endividamento – 

avaliam o risco financeiro da empresa em relação aos seus financiadores de recursos. Nunes 

(2008) acrescenta uma quinta perspectiva nessa classificação, a Necessidade de Capital de 

Giro (NCG), que mostra o excesso ou a falta de ativos circulantes em relação aos passivos 
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circulantes – ambos operacionais. Fernandes et al. (2019, p. 53) reforçam esse entendimento, 

quando dizem que “Dentre os indicadores mais utilizados para avaliação da saúde financeira 

de empresas estão os indicadores de liquidez, rentabilidade, estrutura de capital e necessidade 

de capital de giro.” 

Em geral, os indicadores para análise do desempenho econômico-financeiro das MPE, 

foco deste trabalho, são relatados na literatura, a exemplo dos trabalhos de Fernandes et al. 

(2019), Choi, Kim e Yang (2018), Khan, Zhang e Salik (2020), Kitzberger e Padoveze (2004, 

p. 15), Martins, Miranda e Diniz (2020), Matarazzo (2010), Musinszki e Süveges (2019) e 

Nunes (2008), pois são amplamente aceitos na prática empresarial para avaliar o desempenho 

dos negócios (DEČMAN, 2012). Nesse sentido, Lopes-Jr e Milani Filho (2019) constataram 

que as variáveis financeiras ocorrem com mais frequência para as análises sobre o 

desempenho das empresas.  

É oportuno esclarecer que não é a quantidade de indicadores econômico-financeiros 

que define a qualidade da análise, mas apenas aqueles indispensáveis ao conhecimento da 

situação da empresa (MARTINS; DINIZ; MIRANDA, 2018). Alvim (1998, p. 28) também 

comenta que “[...] precisamos passar a ter a preocupação em obter qualidade de informação, e 

não quantidade.”, e que “O importante é ter a informação certa, [...], adequada à determinada 

necessidade, no tempo correto e a um custo compatível.” “Portanto, a informação apropriada, 

para alterar as decisões de maneira assertiva, é aquela que combinar as características da 

tempestividade e formato desejado, capaz de ser compreendida e utilizada.” (PIVA, 2020, p. 

22). 

A título de exemplo, o trabalho seminal de Altman (1968) tratou de grupos de 

índicadores relacionados à lucratividade, liquidez, solvência, alavancagem e indicadores de 

atividade, sendo que, prevaleceram como os mais significativos, para a avaliação do 

desempenho empresarial, os três primeiros, especialmente quando se trata de solvência dos 

negócios. Outro exemplo dentro desse contexto é a pesquisa de Santis, Albuquerque e 

Lizarelli (2016), que utilizou como referência os indicadores de liquidez imediata, liquidez 

seca, liquidez corrente e liquidez geral, bem como os indicadores de rentabilidade do ativo, 

rentabilidade do investimento e rentabilidade do patrimônio líquido, para avaliar a relação da 

sustentabilidade empresarial com o desempenho financeiro de empresas brasileiras. 

Enfim, “[...] aspectos como liquidez, estrutura de capital e riscos associados, tamanhos 

de ciclos operacional e financeiro, rentabilidade e lucratividade são mais adequadamente 

tratados a partir da análise por indicadores.” (FERNANDES et al., 2019), visto que eles 
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propiciam uma visão geral do desempenho econômico-financeiro dos negócios, 

independentemente das características da empresa. 

2.4.3.1 Indicadores de liquidez 

Os indicadores de liquidez, em conformidade com Martins, Miranda e Diniz (2020, p. 

110), “[...] apresentam a situação financeira de uma empresa frente aos compromissos 

financeiros assumidos, ou seja, demonstram sua capacidade de arcar com as dívidas 

assumidas [...].” De forma mais direta, “Afirma-se que os índices de liquidez medem o quanto 

a organização tem para cada unidade monetária que ela deve a terceiros.” (ZDANOWICZ, 

2012, p. 70). 

Segundo Kaveski, Hein e Kroenke (2016), os principais índicadores utilizados para 

medir a liquidez de uma empresa são: Liquidez Corrente ou Comum (LC), Liquidez Seca 

(LS) e Liquidez Geral (LG), os quais são calculados da seguinte forma, conforme Quadro 6. 

Quadro 6 – Indicadores de liquidez 
Indicador Fórmula para cálculo Significado 

LC 
 

Quanto a empresa dispõe 
de recursos de curto prazo 
em relação às dívidas de 
curto prazo 

LS 
 

Indica quanto a empresa 
tem de recursos de maior 
liquidez em relação às 
dívidas de curto prazo 

LG 
 

Quanto a empresa possui 
de recursos de curto e 
longo prazos em relação às 
dívidas totais 

Fonte: Elaborado com base em Kaveski, Hein e Kroenke (2016). 

Sobre os indicadores de liquidez, Helfert (2000) afirma que o LC é o indicador mais 

utilizado para avaliar as dívidas de curto prazo das empresas (passivos circulantes), pois faz 

uma comparação dos recursos de curto prazo com as dívidas de mesmo prazo, buscando 

mostrar a segurança dos credores no caso de inadimplência. Conforme explica Nunes (2008, 

p. 51), quando esse indicador for maior que um (LC > 1), significa a existência de capital de 

giro líquido positivo, indicando que parte do capital de giro está sendo financiado por recursos 

de longo prazo, o que é desejável. Se for igual a um (LC = 1), denota a inexistência de capital 

de giro líquido ou nulo, situação em que os recursos de curto prazo se igualam às dívidas de 
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mesmo prazo. Quando menor que um (LC < 1), sinaliza que a empresa está operando com 

capital de giro líquido negativo, revelando o uso de recursos de curto prazo para financiar 

investimento de longo prazo, situação totalmente desaconselhável. Matarazzo (2010) ressalta 

que, quanto maiores forem os indicadores de liquidez, melhor para a empresa, visto que sua 

capacidade de pagamento de dívidas tem uma tendência positiva. 

De forma complementar aos índices de liquidez, pode-se calcular o Saldo de 

Tesouraria (ST), que objetiva identificar “[...] o grau de utilização de recursos de terceiros de 

curto prazo para financiar as necessidades de capital de giro.” (MACHADO; MACHADO; 

CALLADO, 2006). O ST poder ser obtido a partir da relação entre as variáveis capital de giro 

(CDG) e necessidade de capital de giro (NCG), conforme mostra a Figura 3. 

Figura 3 – Cálculo do saldo de tesouraria (ST) 

 

Fonte: Elaborada pelo autor com base em Fleuriet, Kehdy e Blanc (2003) e Prado et al. (2020). 

De acordo com a Figura 3, o ST pode ser obtido a partir da diferença entre o CDG e a 

NCG. Enquanto o CDG representa os recursos circulantes que sustentam as operações do dia 

a dia da empresa, calculado pela diferença entre o ativo circulante (AC) e o passivo circulante 

(PC), a NCG ocorre quando as saídas de caixa acontecem antes das entradas, e pode ser 

calculada pela diferença entre o ativo circulante operacional ou cíclico (ACO) e o passivo 

circulante operacional ou cíclico (PCO), conforme pontuam Fleuriet, Kehdy e Blanc (2003) e 

Prado et al. (2020). 

Em tempo, o ACO representa o investimento que decorre automaticamente das 

atividades de compra, produção, estocagem e venda, representado principalmente pelos 

valores a receber de clientes, estoques, adiantamentos e despesas antecipadas, enquanto o 

PCO é o financiamento dessas atividades, representado pelos valores a pagar aos 
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fornecedores, salários e encargos, impostos e taxas, contribuições sociais, adiantamento de 

clientes e demais obrigações decorrentes das operações normais da empresa (MACHADO; 

MACHADO; CALLADO, 2006; SANVICENTE; MINARDI, 1998). Por seu turno, a NCG 

significa o quanto a empresa necessita de recursos de terceiros ou dos proprietários para 

financiar o giro dos negócios, e o CDG representa uma fonte permanente de recursos 

operacionais para financiar sua NCG (CAMBRUZZI; SCHVIRCK, 2009; FLEURIET; 

KEHDY; BLANC, 2003; KITZBERGER; PADOVEZE, 2004). 

Porém, algumas medidas podem ser adotadas para se evitar a isuficiência de CDG, são 

elas: manutenção de reserva financeira; controlar a inadimplência dos clientes; não financiar o 

CDG a qualquer custo; alongar o prazo do endividamento, desde que as despesas financeiras 

correnpondentes sejam suportadas pela rentabilidade da empresa; reduzir custos, mas sem 

comprometer as atividades da empresa; encurtar o ciclo operacional (ZOUAIN et al., 2011). 

Ainda segundo esses autores, quando se analisa a importância e o volume do CDG de uma 

empresa, é indispensável entender que esses aspectos: 

[...] são determinados principalmente pelo volume de vendas, o qual é lastreado por 
estoques, valores a receber e caixa; sazonalidade dos negócios, que determina 
variações nas necessidades de recursos ao longo do tempo; fatores cíclicos da 
economia, como recessão; comportamento do mercado; tecnologia, principalmente 
aplicada a custos e tempo de produção; e políticas de negócios, centradas em 
alterações nas condições de venda, de crédito, de produção e outros. (ZOUAIN et 
al., 2011, p. 875). 

Então, Fleuriet, Kehdy e Blanc (2003) explicam que, quando o ST é positivo significa 

a disponibilidade de recursos de curto prazo na empresa (folga financeira), que podem ser 

aplicados, por exemplo, no aumento de produtividade ou mesmo aplicação financeira, porém, 

sem esquecer que um saldo positivo muito elevado significa incompetência na gestão dos 

recursos financeiros. De outro lado, quando o ST é negativo, significa que a empresa financia 

parte da NCG ou investimentos de longo prazo com recursos de curto prazo (empréstimo, por 

exemplo), prejudicando sua liquidez, que poderá levar a uma situação de insolvência e até 

mesmo falência, esclarecem os autores. 

A análise do ST objetiva monitorar a sua evolução e impedir que ele permaneça 

negativo e crescente, pois, caso isso ocorra, a empresa estará com um excesso de empréstimos 

e/ou financiamentos de curto prazo, que poderá levá-la a uma situação de insolvência 

(FLEURIET; KEHDY; BLANC, 2003). Isso caracteriza o denominado Efeito Tesoura (ET) 

ou Overtrading, que é o crescimento mais que proporcional da NCG em relação ao CDG, 

tornando o ST negativo (PRADO et al., 2020; SANVICENTE; MINARDI, 1998). Por isso, 
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“A preocupação constante ao nível de capital de giro (CDG), Necessidade de Capital de Giro 

(NCG) e Tesouraria (ST) revelam uma administração prudente e atenta a condição financeira 

da empresa.” (CAMBRUZZI; SCHVIRCK, 2009, p. 34). 

Uma pesquisa realizada por Machado, Machado e Callado (2006), que analisou como 

as PME da cidade de João Pessoa-PB (região Nordeste do Brasil) financiam suas NCG, 

constatou que, em geral, as empresas não foram capazes de financiar suas NCG com recursos 

próprios, apresentando situação financeira insatisfatória, com valores positivos para a NCG e 

CDG e negativos para o ST. Assim, o CDG não foi suficiente para financiar as necessdades 

operacionais das empresas, que recorreram a financiamentos onerosos de curto prazo para 

suprir a parte da NCG que o CDG não foi capaz de financiar. Por sua vez, o estudo de 

Pimenta e Silva (2017, p. 68) também chegou a conclusões dentro do mesmo contexto, pois 

cerca de 63% das MPE mineiras analisadas “[...] estavam utilizando ou já tinham utilizado 

algum tipo de crédito externo para o financiamento das suas necessidades de capital de giro.” 

2.4.3.2 Indicadores de (in)solvência 

Em conformidade com Ross, Westerfield e Jaffe (1995), a insolvência caracteriza-se 

pela incapacidade de uma empresa pagar suas dívidas, ocasionada pela escassez ou falta de 

recursos. Por isso, os indicadores de (in)solvência tem como objetivo revelar a capacidade da 

organização em cumprir suas obrigações a longo prazo, independentemente do modelo de 

mensuração utilizado (PIVA, 2020). Nesse aspecto, segundo Altman (1968), a insolvência 

representa a desvalorização do capital investido inicialmente em comparação com o resultado 

esperado com base no mercado. 

Contudo, “[...] a insolvência pode ser caracterizada como uma fase momentânea, 

sendo que em caso de persistência, pode conduzir à falência.” (SEDIYAMA; BAQUIM; 

ALMEIDA, 2018, p, 120). Por isso, o indicador de insolvência “[...] determina a tendência de 

uma empresa falir ou não.” (KASSAI; KASSAI, 1998, p. 3). A insolvência (no sentido de 

falência) ocorre quando o passivo total excede o ativo total da empresa, avaliados a valor 

justo (ALTMAN, 1968). Mas, “A insolvência, se for observada em tempo, pode fornecer 

subsídios para intervenção com vistas a resguardar a empresa bem como poupá-la da 

realidade da falência.” (MACHADO, 2020, p. 34). 

Nesse aspecto, a contabilidade é um instrumento indispensável para a identificação do 

estado de insolvência de uma empresa, pois: 
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Como a divulgação de informações pelas empresas é feito por meio de 
demonstrações contábeis e relatórios descritivos, estes podem apresentar indícios de 
que um cenário de insolvência se aproxima e revelar maior propensão de uma 
empresa falir em um futuro não muito distante. (SEDIYAMA; BAQUIM; 
ALMEIDA, 2018, p. 121). 

Por isso, “[..] a Contabilidade se apresenta como aliada na geração de informações 

para auxiliar no processo decisório [das empresas], fornecendo indicadores que permitem o 

acompanhamento da sua situação econômico-financeira até a previsão da insolvência.” 

(SOARES; MARIN; SANTOS, 2021, p. 63). 

Pereira e Martins (2015) e Soares, Marin e Santos (2021) destacam estudos sobre 

modelos de insolvência de empresas no contexto brasileiro (ALTMAN; BAIDYA; DIAS, 

1979; ELISABETSKY, 1976; KANITZ, 1978; MATIAS, 1978; SANVICENTE; MINARDI, 

1998; SILVA, 1982), que foram desenvolvidos e são amplamente aceitos devido a eficiência 

preditiva e aplicabilidade dos modelos. 

Para fins deste estudo, foi escolhido o modelo de (in)solvência de Matias (1978), 

tendo como justificativa a categorização assertiva de solvência e insolvência e a 

confiabilidade do modelo (REBELLO, 2010), bem como em razão do modelo ter sido 

desenvolvido para utilização no contexto de PME. Além disso, “[...] quanto à previsão de 

insolvência, a literatura financeira não estabelece de forma definitiva quais são os melhores 

indicadores a serem utilizados.” (PRADO et al., 2020, p. 142). 

O modelo de Matias (1978), que foi elaborado a partir de análise discriminante de 

indicadores de liquidez, rentabilidade e endividamento de empresas solventes ou insolventes 

(SOARES; MARIN; SANTOS, 2021), é descrito da seguinte forma: 

 

Em que: 

Z: (In)solvência; 

X1: patrimônio líquido dividido pelo ativo total; 

X2: financiamentos e empréstimos bancários divididos pelo ativo circulante; 

X3: fornecedores divididos pelo ativo total; 

X4: ativo circulante dividido pelo passivo circulante; 

X5: lucro operacional dividido pelo lucro bruto; 

X6: disponível dividido pelo ativo total. 

Por esse modelo, as empresas cujo indicador de (in)solvência seja maior que 0,5 são 

tidas como solventes e aquelas com indicador menor que 0,5 são insolventes. Logo, o referido 
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modelo indica a tendência de uma empresa à (in)solvência, em um ano, se persistirem suas 

condições atuais. 

2.4.3.3 Indicadores de prazos médios 

O fluxo de caixa de uma empresa é resultado de múltiplas decisões tomadas pelos 

gestores, a exemplo daquelas relacionadas ao nível e prazo de estocagem; prazos concedidos 

aos clientes ou obtidos dos fornecedores, entre outras. Por isso, é importante que os gestores 

tenham sempre em mãos uma análise comparativa dos prazos vivenciados pela empresa junto 

aos clientes, fornecedores e estoques, uma vez que a conjugação deses prazos possibilita a 

análise dos ciclos operacional e de caixa (financeiro), essenciais para as estratégias comerciais 

e financeiras da empresa. 

De acordo com Raifur (2013, p. 41), “Prazos elevados de estocagem e de recebimento 

sem a respectiva compensação nos prazos de pagamento implicam em necessidades de 

financiamento de capital de giro, assim como efeitos exógenos, como a sazonalidade, tem 

impactos efetivos sobre esta classe de recursos.” 

Uma maneira simples de se descobrir os prazos praticados por uma empresa é com 

base no cálculo dos prazos médios de recebimento das vendas, de pagamento das compras e 

de renovação dos estoques, utilizando-se dos respectivos volumes financeiros de um 

determinado período. Nesse sentido, o Prazo Médio de Recebimento das Vendas (PRV) 

representa o tempo médio que a empresa tem para o recebimento de suas vendas aos clientes; 

o Prazo Médio de Pagamento das Compras (PPC) equivale ao tempo médio que a empresa 

tem para o pagamento de suas compras aos fornecedores; e o Prazo Médio de Renovação de 

Estoques (PRE) denota o tempo médio de estocagem de mercadorias no comércio ou de 

produção e estocagem na indústria (MATTOS et al., 2017). Por conseguinte, é desejável que 

o PRV seja inferior ao PPC, para que a empresa não dependa de financiamento para o giro 

dos negócios. 

Consequentemente, a partir da análise dos indicadores de prazos é possível definir o 

Ciclo Operacional (CO) e o Ciclo Financeiro ou de Caixa (CF) da empresa. O primeiro 

“Corresponde à etapa que compreende desde a compra da mercadoria ou matéria-prima até o 

recebimento do caixa, que é resultado da venda do produto.” (DIAS et al., 2021, p. 23), e 

pode ser obtido pela soma do PRE com o PRV. O segundo pode ser calculado pelo CO menos 

o PPC. Conforme explica Matarazzo (2010), a gestão empresarial deve está atenta ao CF, 

tendo em vista que quanto maior esse ciclo pior para os negócios, pois representa maior 
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tempo de financiamento e, por conseguinte, maior custo com despesas financeiras, reduzindo 

o resultado final da empresa. No Quadro 7, faz-se um resumo sobre como calcular os 

indicadores de prazos e ciclos, bem como seus significados. 

Quadro 7 – Indicadores de prazos médios e ciclos operacional e financeiro 
Indicador Fórmula para cálculo Significado 

PRV 
 

Tempo médio entre a venda e o recebimento 
(em dias). 

PPC 
 

Tempo médio entre a compra e o pagamento 
(em dias). 

PRE 
 

Tempo médio de estocagem (comércio) ou 
produção e estocagem (indústria) (em dias). 

CO  

Tempo médio decorrido entre a compra da 
mercadoria ou matéria-prima até o recebimento 
da venda. 

CF  

Tempo médio decorrido entre o momento de 
pagamento ao fornecedor e o momento em que 
recebe as vendas. Teoricamente, é o tempo em 
que a empresa necessita de financiamento. 

Fonte: Elaborada pelo autor com base em Martins, Miranda e Diniz (2020), Matarazzo (2010) e 

Mattos et al. (2017). 

Dentro desse contexto, Martins, Miranda e Diniz (2020) explanam que a empresa deve 

se esforçar para transformar seus estoques em caixa, com o objetivo de reduzir o seu CO, bem 

como deve procurar os maiores prazos junto aos fornecedores, a fim de reduzir o seu CF, 

consequentemente, menores serão os seus investimentos em capital de giro. Caso contrário, 

dependendo do tamanho do ciclo financeiro, conforme comenta Raifur (2013, p. 42), “[...] 

rapidamente a empresa passa a depender de montantes elevados para cobrir suas necessidades 

correntes e, na presença de restrição de fontes de capital, passa a utilizar passivos altamente 

onerosos como antecipação de recebíveis, contas garantidas, cheque especial etc.” 

Por outro lado, “As PME necessitam de financiamento para a implementação das 

oportunidades de crescimento, e para o investimento em inovação, sendo determinantes do 

seu sucesso e sustentabilidade.” (PINTO, 2021, p. 13). Mas, ao mesmo tempo, elas precisam 

realizar algumas estratégias operacionais para reduzir a dependência por financiamento, a fim 

de não sacrificar as suas atividades e saúde financeira, tal como: aumentar o giro dos 

estoques; reduzir a inadimplência dos clientes; descontar duplicatas de clientes em instituições 

financeiras; investir recursos próprios; negociar prazos de financiamentos já existentes, entre 

outras estratégias. 
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2.4.3.4 Indicadores de estrutura de capitais 

Os indicadores de estrutura de capitais mostram as principais linhas de decisões 

financeiras sobre obtenção e aplicação de recursos. Martins, Miranda e Diniz (2020, p. 123), 

declaram que eles “Visam evidenciar a dependência da entidade em relação aos recursos de 

terceiros.” Esse grupo de indicadores retratam “[...] a posição do capital próprio (PL) em 

relação ao capital de terceiros, e indicam a dependência da empresa com relação aos capitais 

de terceiros.” (BRIZOLLA, 2008, p. 78). 

O Quadro 8 evidencia os principais indicadores que fazem parte desse grupo: 

Endividamento (END), Composição do Endividamento (CEND) e Imobiização dos Recursos 

Não Correntes (IRNC). 

Quadro 8 – Indicadores de estrutura de capitais 
Indicador Fórmula para cálculo Significado 

END 
 

Quanto (%) a empresa possui de 
passivos circulante e não circulante em 
relação ao capital próprio, representando 
uma análise do risco de insolvência 

CEND 
 

Quanto (%) da dívida total com terceiros 
é exigível no curto prazo 

IRNC 
 

Quanto (%) a empresa aplicou no ativo 
não circulate em relação aos recursos 
não correntes (longo prazo) 

Fonte: Elaborado com base em Martins, Miranda e Diniz (2020). 

A respeito do END, Morozini (2005, p. 71-72) discorre que o seu objetivo “[...] é 

demonstrar qual é a dependência financeira da empresa, em relação à utilização de capital de 

terceiros e o capital próprio, indicando assim a proporção de quanto a empresa possui de 

dívidas confrontadas com o capital próprio.” Para Regert et al. (2018, p. 78), “Este indicador 

vai demonstrar se empresa é dependente ou não de capital de terceiros para executar suas 

atividades.” 

Na análise do END, Mattos et al. (2017, p. 591) salientam que, “Quando a empresa 

possui mais Capital de Terceiros [...] do que Capital Próprio, está sujeita a ter altas taxas de 

juros e, possivelmente, encontrar dificuldades em conseguir financiamentos com instituições 

de crédito, além de correr maior risco de abrir falência [...]”.  No entanto, segundo esses 

autores, isso “[...] não se dá somente com as dívidas, mas também através da má gestão 

administrativa, competitividade, entre outros fatores.” 
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Por outro lado, a empresa pode recorrer a capitais de terceiros quando a rentabilidade 

do ativo for superior ao custo da dívida (despesas financeiras), decorrente de empréstimos e 

financiamentos; nesse caso, o endividamento traz benefícios para a empresa. Portanto, se a 

empresa ganha mais com investimentos financiados com recursos de empréstimos e 

financiamentos do que paga em despesas financeiras, o retorno do capital dos proprietários é 

maximizado (WESTON; BRIGHAM, 2000). 

Conforme salienta Matarazzo (2010), algumas variáveis devem ser consideradas antes 

de se definir o endividamento da empresa, que são a capacidade de geração de recursos, o 

impacto do endividamento na liquidez e a capacidade de renovação das dívidas vencidas. 

Assim sendo, não se pode esquecer que dívidas de curto prazo exigem geração de recursos 

também no curto prazo, enquanto dívidas de longo prazo denotam disponibilidade de tempo 

para a empresa gerar recursos, razão pela qual é importante o equilíbrio entre os prazos dos 

recursos obtidos e aplicados. 

“Embora não existam regras fixas, pois cada entidade possui uma estrutura de capitais 

que otimizam seus resultados, uma empresa com níveis mais elevados de endividamento no 

longo prazo terá melhores condições de gerar recursos para fazer frente a compromissos [...]” 

(DIAS et al., 2021, p. 22). Por isso, a análise da CEND é relevante, visto que sinaliza o perfil 

das dívidas da empresa em termos de vencimento (curto e longo prazos), pois é preciso saber 

que, “Quanto mais dívidas para pagar em curto prazo, maior será a necessidade de a empresa 

gerar recursos para honrar seus compromissos.” (REGERT et al., 2018, p. 79). 

Quando se compara os recursos de longo prazo da empresa (PL mais PNC) com os 

investimentos de longo prazo (ANC), representado pela IRNC, é importante entender que a 

parcela de recursos não correntes aplicada no ativo circulante – Capital Circulante Líquido 

(CCL) – representa os financiamentos de que a empresa dispõe para o seu giro e que não 

serão cobrados a curto prazo. (MATARAZZO, 2010). Em vista disso, o indicador de IRNC 

não deve ser superior a 100%, pois, caso isso ocorra, significa dizer que a empresa está 

utilizando recursos correntes (a pagar no curto prazo) para investimento com retorno no longo 

prazo, tornando-se prejudicial para o fluxo de caixa. 

2.4.3.5 Indicadores de rentabilidade e lucratividade 

Os índicadores de rentabilidade e lucratividade mostram o retorno e a lucratividade 

dos capitais investidos no negócio, possibilitando avaliar o nível de êxito econômco da 

empresa. Seu “[...] objetivo é avaliar a eficiência das firmas no emprego e na remuneração de 
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suas fontes de financiamento (capital próprio e de terceiros).”, tornando-se úteis “[...] para 

avaliar a capacidade das empresas em obter lucros nos exercícios futuros, sobreviver no longo 

prazo, pagar seus credores e recompensar seus proprietários [...]” (RAIFUR, 2013, p. 42). 

Segundo Kassai (2002, p. 56), “Os indicadores de rentabilidade têm grande destaque entre 

analistas e estudiosos.”  

O que diferencia os indicadores de lucratividade e rentabilidade está relacionado à 

forma de comparação do lucro, pois, enquanto os primeiros analisam o lucro em comparação 

com as vendas (faturamento), o segundo compara o lucro com os investimentos nos negócios. 

Os indicadores de rentabilidade e lucratividade mais utilizados são: Giro do Ativo (GA), 

Margem Líquida (ML), Rentabilidade do Ativo (RA) e Rentabilidade do Patrimônio Líquido 

(RPL), conforme detalhados no Quadro 9. 

Quadro 9 – Indicadores de lucratividade e rentabilidade 
Indicador Fórmula para cálculo Significado 

GA 
 

Revela a capacidade de geração de vendas  
em relação ao investimento total realizado 
(eficiência das vendas) 

ML 
 

Indica quanto a empresa obteve de lucro 
proporcionalmente às vendas (eficiência das 
despesas) 

RA 
 

Mensura o retorno gerado por cada unidade 
monetária aplicada em uma empresa 
(eficiência dos ativos) 

RPL 
 

Avalia o retorno gerado pelos investimentos 
dos proprietários (eficiência da remuneração 
dos capitais próprios) 

Fonte: Elaborado com base em Altman (1968), Santis, Albuquerque e Lizarelli (2016), Zanatta, Alves 

e Korzenowski (2020). 

Com relação ao GA, Piva (2020) escreve que ele indica a eficiência da empresa em 

gerar ganhos com os ativos. O GA “[...] é considerado um dos principais indicadores que 

medem a situação operacional da empresa, fazendo relação das vendas de um determinado 

período com os investimentos efetuados na empresa no mesmo período.” (MOROZINI, 2005, 

p. 67).Por isso, esse indicador representa o desempenho operacional da empresa em um 

determinado período, sedo considerado satisfatório quando é superior a um. Contudo, Mattos 

et al. (2017, p. 594) esclarecem que, “Nem sempre um montante elevado de vendas significa 

que a empresa obteve lucratividade, para isso é preciso relacionar o giro do ativo com a 

margem líquida da empresa.” 

https://www.bing.com/ck/a?!&&p=5b4422cf4847f317JmltdHM9MTY4ODc3NDQwMCZpZ3VpZD0yNzZlMjQyOC1lYzlkLTZiZmUtMDY2Mi0zNjU3ZTg5ZDZkNjUmaW5zaWQ9NTY5OA&ptn=3&hsh=3&fclid=276e2428-ec9d-6bfe-0662-3657e89d6d65&psq=interpreta%c3%a7%c3%a3o+dos+indicadores+de+rentabilidade+e+lucratividade&u=a1aHR0cHM6Ly9ibG9nLnF1YW50b3NvYnJhLmNvbS5ici9sdWNyYXRpdmlkYWRlLWUtcmVudGFiaWxpZGFkZS8&ntb=1
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Por sua vez, o indicador de ML, segundo Mattos et al. (2017, p. 599), “[...] 

corresponde quanto sobra de lucro líquido, para os acionistas da empresa em comparação às 

receitas líquidas.” Então, de modo geral, a ML demonstra a lucratividade da empresa em 

comparação às vendas realizadas em determinado período. Camargos e Barbosa (2005, p. 

106) resumem o significado da ML, explicando que ela “[...] visa identificar se as empresas 

melhoraram sua eficiência operacional, administrativa e financeira, conseguindo converter 

uma proporção maior de sua receita em lucro.” 

Conforme explicam Zanatta, Alves e Korzenowski (2020), com relação ao indicador 

de RA, ele “[...] avalia a capacidade que a organização teve de gerar lucros a partir dos ativos 

que possui. Esta medida serve, também, para evidenciar o quão eficiente foi a organização na 

utilização de seus ativos.” 

O indicador de RPL evidencia a taxa de rendimento do capital próprio, demonstrando 

quanto a empresa obteve de lucro em comparação ao seu patrimônio líquido, logo, o seu 

aumento é sempre desejável (MATARAZZO, 2010). Portanto, esse indicador “[...] tem como 

função medir quantitativamente qual o retorno que os sócios ou acionistas têm em relação ao 

patrimônio líquido, objetivando medir o retorno do capital investido no empreendimento.” 

(MOROZINI, 2005, p. 69). 

Além disso, Morozini (2005, p. 70) explica que, “No mercado financeiro existem 

outras taxas que podem servir de parâmetro para comparação desse índice, como por 

exemplo, caderneta de poupança, letras de câmbio, ações, fundos de investimentos, entre 

outros.” Assim, é desejável que a rentabilidade do capital próprio seja superior à taxa dos 

títulos de renda fixa, por exemplo, pois, ao contrário, é mais vantajoso investir nesses títulos 

do que em uma empresa. 

Em geral, pode-se dizer que, quanto maior for os indicadores de rentabilidade e 

lucratividade de uma empresa, melhor terá sido o seu desempenho com os resultados dos 

recursos investidos, pois significa que a riqueza dos proprietários está aumentando de maneira 

mais satisfatória (MATARAZZO, 2010).  

Na Figura 4, resume-se os principais grupos de indicadores de desempenho 

econômico-financeiro abordados pela literatura e discutidos neste estudo. O grupo 

liquidez/solvência mostra como calcular a liquidez geral, a liquidez corrente, a liquidez seca e 

o saldo de tesouraria. O grupo prazos médios apresenta a equação do prazo de recebimento 

das vendas, do prazo de pagamento das compras e do prazo de renovação de estoques. O 

grupo endividamento/estrutura de capitais destaca como medir o endividamento, a 

composição do endividamento e a imobilização dos recursos não correntes. Por último, o 
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grupo rentabilidade/lucratividade mostra como determinar o giro do ativo, a margem líquida, 

a rentabilidade do ativo e a rentabilidade do patrimônio líquido. 

Figura 4 – Indicadores de desempenho econômico-financeiro 

 
Legenda: LG: liquidez geral; AC: ativo circulante; RLP: ativo realizável a longo prazo; CT: capitais de terceiros 
(passivos circulante e não circulante); LC: liquidez corrente; PC: passivo circulante; LS: liquidez seca; E: 
estoques; DA: despesas antecipadas; END: endividamento ou participação de capitais de terceiros; PL: 
patrimônio líquido; CEND: composição do endividamento; IRNC: imobilização dos recursos não correntes; 
ANC: ativo não circulante; PNC: passivo não circulante; GA: giro do ativo; VL: vendas líquidas (de 
abatimentos, devoluções e impostos sobre vendas); AT: ativo total; ML: margem líquida; LL: lucro líquido; RA: 
retorno do ativo; RPL: retorno sobre o patrimônio líquido; PRV: prazo médio de recebimento das vendas; DR: 
duplicatas a receber ou clientes a receber; V: vendas brutas menos devoluções de vendas; PPC: prazo médio de 
pagamento das compras; F: fornecedores; C: compras; PRE: prazo médio de renovação dos estoques; CMV: 
custo das mercadorias vendidas; EB: Empréstimos/financiamentos bancários de curto prazo; LO: lucro 
operacional; LB: lucro bruto; D: Disponível; ST: saldo de tesouraria; CDG: capital de giro; NCG: necessidade de 
capital de giro. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Martins, Miranda e Diniz (2020), Matias (1978) e 

Musinszki e Süveges (2019). 

Conforme Mattos et al. (2017, p. 604) concluem, “Através dos indicadores financeiros 

e econômicos é possível verificar como andam os negócios, buscando alternativas para 

melhorar as áreas em que os indicadores revelem um desempenho não satisfatório, bem como 

tempo muito alto de retorno dos investimentos.” Esses indicadores podem revelar 

informações significativas sobre as organizações e são métodos importantes que devem ser 

considerados na avaliação de desempenho (REGERT et al., 2018). 
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2.4.3.6 Indicadores-padrão 

A análise do desempenho empresarial, realizada por meio de indicadores econômico-

financeiros, torna-se mais robusta quando os indicadores da empresa analisada são 

comparados com os indicadores-padrão do mesmo setor de atividade do qual pertence (análise 

cross-sectional), o que viabiliza enxergar a posição da empresa em relação aos seus 

concorrentes (GITMAN, 2002; GOMES et al., 2014). Conforme afirmam Rehbein, 

Engelmann e Gonçalves (2008, p. 98), “De fato, a avaliação de um índice e a sua 

conceituação como ótimo, bom, satisfatório, razoável ou deficiente só pode ser feita através 

da comparação com padrões [...]”. 

Os indicadores-padrão podem ser calculados a partir de métodos estatísticos de 

tendência central – média, mediana, quartis, decis etc. (MATARAZZO, 2010), citando-se 

Rehbein, Engelmann e Gonçalves (2008) e Silva (2020), que calcularam os decis para 

representarem os indicadores-padrão e atribuírem conceitos aos indicadores das empresas 

analisadas, segundo sua posição entre os decis. A título de exemplo, a Figura 5 ilustra como 

os autores atribuíram os valores e conceitos aos indicadores por meio dos decis. 

Figura 5 – Indicadores-padrão com decis 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Matarazzo (2010), Rehbein, Engelmann e Gonçalves (2008) 

e Silva (2020). 

Em consonância com a Figura 5, e segundo Silva (2020), para os indicadores 

considerados “quanto maiores, melhores” – liquidez, giro, margem e rentabilidade, se o valor 

do indicador de determinada empresa for menor ou igual ao 1º decil, esse indicador é 
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analisado como “péssimo”; se for maior que o 1º decil e menor ou igual ao 2º decil, ele é 

analisado como “deficiente”; e assim por diante. Para os demais indicadores, considerados 

“quanto menores, melhores” – endividamento e imobilizações, basta analisá-los utilizando a 

mesma lógica. 

Porém, conforme esclarecem Rehbein, Engelmann e Gonçalves (2008), os 

indicadores-padrão (decis) não representam indicadores ideais, mas tão-somente representam 

os indicadores setoriais, que podem ser utilizados como base de comparação, para descobrir a 

posição relativa da empresa analisada em relação ao desempenho das outras empresas do 

mesmo ramo de atividade. 

2.4.4 Desempenho econômico-financeiro de MPE: considerações e estudos anteriores 

As práticas gerenciais das MPE envolvem atributos próprios desses empreendimentos, 

como, por exemplo, a falta de uma assistência financeira e a alta dependência de poucos 

clientes exigem que seus gerentes estejam atentos à evolução das medidas de desempenho 

(MALAGUEÑO; LOPEZ-VALEIRAS; GOMEZ-CONDE, 2018). Nesse patamar, a avaliação 

de desempenho representa um importante suporte para o desenvolvimento gerencial das MPE 

(GARENGO; NUDURUPATI; BITITCI, 2007). A implementação e utilização de um sistema 

de avaliação de desempenho em MPE podem contribuir para a melhoria de seu desempenho 

econômico-financeiro e até mesmo para a melhoria contínua em geral (HEINICKE, 2018). 

Quatro fatores se mostram favoráveis à implementação e uso desses sistemas nas 

MPE: necessidade de crescimento em um ambiente competitivo; aumento da importância da 

qualidade, como a adoção de normas e padrões; maior foco na melhoria contínua; avanço 

extraordinário na TI (GARENGO; BIAZZO; BITITCI, 2005). De certa forma, os autores 

escrevem que esses fatores têm contribuído para que os gestores de MPE entendam a 

necessidade de utilização de algum sistema de avaliação de desempenho, para ajudá-los a 

melhorar os processos de gestão e controle estratégico empresariais. E que, por sua vez, os 

sistemas de avaliação de desempenho podem ajudar às empresas a se ajustarem às imposições 

das variáveis ambientais externas e internas. 

Por outro lado, Garengo, Biazzo e Bititci (2005) comentam que existem poucos 

sistemas de avaliação do desempenho empresarial que se ajustem bem às MPE, que 

geralmente são caracterizadas por recursos escassos e inexperiência gerencial. Para se lograr 

êxito na utilização contínua desse tipo de sistema nas MPE, é preciso criar uma cultura 

gerencial para processar e interpretar informações, sobretudo por meio do apoio gerencial e 
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treinamentos em avaliação do desempenho empresarial, pois a capacidade de entender o 

referido sistema e avaliar seus resultados é baixa do ponto de vista de uma gestão profissional 

(CHALMETA; PALOMERO; MATILLA, 2012). 

A escassez de ferramentas de avaliação de desempenho, combinada com a incerteza e 

complexidade ambientais, torna difícil controlar e conduzir as MPE na direção certa (BAHRI; 

ST-PIERRE; SAKKA, 2011; HEINICKE, 2018). Adicionalmente, a falta de conhecimento de 

gestão financeira, associada com a incerteza do ambiente de negócios, muitas vezes leva essas 

empresas a enfrentarem sérios problemas de desempenho financeiro e geral, que podem até 

ameaçar a sua sobrevivência (KAYA; ALPKAN, 2012). 

Considerando que as MPE possuem várias limitações organizacionais e financeiras, 

elas precisam usar algum sistema de avaliação do desempenho dos negócios para apoiar as 

tomadas de decisões gerenciais (CHALMETA; PALOMERO; MATILLA, 2012). Porém, as 

metodologias existentes estão mais voltadas para o contexto gerencial das grandes empresas e, 

portanto, não representam realmente uma solução adequada para atender às necessidades das 

empresas menores (BAHRI; ST-PIERRE; SAKKA, 2017; CHALMETA; PALOMERO; 

MATILLA, 2012), conforme mostra o Quadro 10. 

Quadro 10 – Sistemas de avaliação de desempenho existentes versus contexto das MPE 
Características dos sistemas existentes Contexto das MPE 

Recomendam que os gestores e os funcionários 
apoiem os sistemas de avaliação e gestão de 
desempenho. 

Normalmente, é o proprietário-gerente que decide 
individualmente implementar um sistema de 
avaliação e gestão do desempenho dos negócios, 
gerando resistência ao uso por parte dos funcionários 
ou o fornecimento de informações insuficientes. 

Exigem avaliações baseadas em estratégias e 
objetivos organizacionais bem definidos. 

Raramente têm estratégias explícitas e, quando 
existem, geralmente são informais. 

Incluem avaliações históricas e preditivas. Priorizam avaliações históricas, refletindo sua 
abordagem fundamentalmente de curto prazo. 

Avaliam tanto aspectos financeiros como não 
financeiros. 

Tendem a se concentrar nos aspectos financeiros, 
porque sua principal preocupação é o fluxo de caixa 
de curto prazo. 

Requerem importantes recursos humanos e 
financeiros e exigem a coleta de grande quantidade 
de informações, interna e externamente. 

Possuem escassez de recursos humanos e financeiros 
e priorizam a coleta de informações internamente. 

As abordagens têm uma base acadêmica clara e 
filosoficamente sólidas, mas são consideradas 
abstratas e raramente ajudam na realização prática 
junto às empresas. 

Necessitam de abordagens práticas e simplificadas. 

Exigem experiência gerencial. Possuem gestores com baixa experiência profissional. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bahri, St-Pierre e Sakka (2017), Chalmeta, Palomero, 

Matilla (2012), Garengo, Biazzo e Bititci (2005) e Tangen (2004). 

Para um sistema de avaliação do desempenho dos negócios ser útil para as MPE, ele 

deve apresentar as seguintes características: ser baseado em informações disponíveis dentro 
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da empresa, pois os funcionários raramente têm tempo para coletar informações adicionais; 

não deve exigir uma estratégia explícita, mas reconhecer que a estratégia é transmitida 

implicitamente pelas atividades e práticas empresariais; deve ser capaz de medir o 

desempenho passado da empresa, especialmente o fluxo de caixa e a rentabilidade, mas 

também deve auxiliar a gestão fornecendo orientação para atividades futuras; e, por último, 

deve ser simples e barato (BAHRI; ST-PIERRE; SAKKA, 2017). Então, pode-se dizer que 

existem, basicamente, dois obstáculos principais à utilização de sistemas de avaliação de 

desempenho nas MPE: as barreiras exógenas, a exemplo da falta de recursos financeiros e 

humanos; e as barreiras endógenas, tais como o planejamento estratégico de curto prazo e a 

percepção de que esses sistemas são burocráticos e complexos (GARENGO; BIAZZO; 

BITITCI, 2005). 

Nesse sentido, o estudo de Perera e Baker (2007) concluiu que os gerentes-

proprietários de MPE consideram o custo financeiro dos sistemas de avaliação do 

desempenho empresarial um grande problema. As MPE, cujos gestores são os próprios 

proprietários, fazem maior uso de medidas financeiras do que não financeiras para a avaliação 

do desempenho dos negócios, visto que esse público empresarial confia mais em medidas 

financeiras, mas por outro lado, à medida que o tamanho das empresas aumenta, existe uma 

tendência ao uso de medidas não financeiras para a análise do desempenho das empresas 

(PERERA; BAKER, 2007). 

Especificamente no tocante ao aspecto financeiro, é válido afirmar que “[...] o sucesso 

da gestão financeira nas MPE’s não depende da aplicação e utilização de ferramentas 

complexas, mas sim de métodos simplificados que possam abranger a realidade do 

empreendimento e que oriente de maneira eficiente o administrador na tomada de decisão.” 

(ANDRADE; VIDRIK, 2013). Isso é relevante, pois o acesso às informações sobre os 

negócios tem uma relação significativa com o desempenho financeiro dessas empresas 

(ALVAREZ et al., 2021). 

Várias pesquisas foram desenvolvidas abordando o tema desempenho econômico-

financeiro de MPME. Conforme Foster (2017), os indicadores mais comuns que são 

utilizados pelos pesquisadores envolvem o nível de vendas ou a lucratividade do negócio a 

partir de dados financeiros. Ainda segundo o autor, outra abordagem comum nas pesquisas é 

solicitar aos líderes de pequenas empresas uma avaliação do desempenho financeiro de seus 

negócios usando uma escala do tipo Likert ao invés de dados financeiros. O Quadro 11 

apresenta um resumo de pesquisas envolvendo essa temática. 
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Quadro 11 – Estudos sobre desempenho econômico-financeiro em PME 

Autoria Descrição 
(NUNES, 2008) Verificou se as MPE utilizam indicadores de desempenho no gerenciamento dos 

negócios e quais são esses indicadores. 
(BAHRI; ST-PIERRE; 
SAKKA, 2011) 

Propôs um sistema de medição e gestão do desempenho para PME, com base nas 
relações entre as práticas de negócios e o desempenho medido pelo EVA. 

(LEMOS; SOARES, 
2012) 

Utilizando-se de indicadores contábeis, análise discriminante e análise fatorial, 
construiu um modelo de previsão de insolvência para MPE. 

(DEČMAN, 2012) 
Analisou as demonstrações contábeis de PME, a fim de determinar as principais 
características referentes ao desempenho econômico-financeiros desse grupo de 
empresas. 

(ANDRADE; VIDRIK, 
2013) 

Propôs um instrumento de diagnóstico financeiro, composto por nove gráficos, 
construído com base em um questionário likert, para orientar a tomada de decisão 
de pequenos empresários. 

(NASCIMENTO et al., 
2013) 

Analisou o desempenho de MPE utilizando a metodologia de avaliação multicritério 
de apoio à decisão construtivista (MCDA-C). 

(GOMES et al., 2014) Avaliou o grau de utilização de indicadores-padrão de desempenho por MPE, como 
ferramentas de decisão empresarial. 

(BAHRI; ST-PIERRE; 
SAKKA, 2017) 

Propôs um sistema de medição e gestão do desempenho para PME, com base nas 
relações entre as práticas de negócios e os resultados financeiros relatados nas 
demonstrações contábeis. 

(CASTANHEIRA, 
2017) 

Investigar a relação entre a formalização integral e o desempenho econômico-
financeiro em micro e pequenas empresas brasileiras. 

(FOSTER, 2017) Examinou a correlação do planejamento orçamentário, controle do orçamento e 
idade da empresa com o desempenho financeiro em pequenas empresas. 

(MALAGUEÑO; 
LOPEZ-VALEIRAS; 
GOMEZ-CONDE, 
2018) 

Investigou os efeitos do uso do BSC por PME em termos de desempenho financeiro 
e resultados de inovação. 

(CHOI; KIM; YANG, 
2018) 

Testou a relação entre desempenho social e desempenho financeiro de PME 
coreanas. 

(FERNANDES et al., 
2019) 

fez uma análise comparativa da situação econômico-financeira de uma pequena 
empresa utilizando dados contábeis reais e dados provenientes da metodologia 
balanço perguntado. 

(BIRK; FEDATO; 
PIRES, 2020) 

Pesquisou sobre quais os artefatos contábeis foram (re)produzidos para os pequenos 
negócios e disseminados pela academia brasileira. 

(KHAN; ZHANG; 
SALIK, 2020) 

Analisou os fatores relacionados à gestão de recursos humanos que influenciam o 
desempenho financeiro de PME coreanas. 

(PIVA, 2020) Avaliiou quais informações contábeis identificam a insolvência em MPE. 
(RICARDO; 
ALMEIDA; 
GASPARETTO, 2020) 

Propôs um sistema de indicadores de desempenho em painel de controle para 
auxiliar na gestão de uma pequena empresa de construção civil. 

(SILVA, 2020) Realizou uma análise econômico-financeira, por meio de índices-padrão, para as 
MPE comerciais. 

(ALVAREZ et al., 
2021) 

Avaliaram o impacto da utilização dos sistemas de contabilidade gerencial no 
desempenho de PME. 

(SANTOS et al., 2022) 
Estudou a aplicação de uma ferramenta de diagnóstico financeiro na análise inicial 
do negócio, integrada a uma pesquisa de geomarketing no varejo, sob a lente do 
método design science. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

O estudo de Nunes (2008) verificou se uma amostra de 42 MPE utilizava indicadores 

de desempenho no gerenciamento dos negócios e quais são esses indicadores. Os achados 

demonstraram que 95% das empresas pesquisadas faziam uso de algum indicador, sendo os 



79 

 

mais utilizados pertencentes ao grupo dos indicadores financeiros: taxa de crescimento das 

vendas; fluxo de caixa; prazo médio de vendas; prazo médio das compras.  

Com base em uma pesquisa com empresas canadenses do setor industrial, Bahri, St-

Pierre e Sakka (2011) sugeriram um sistema de medição e gestão do desempenho para PME, 

com base nas relações entre as práticas de negócios e o desempenho medido pelo EVA. 

Conforme os resultados da pesquisa, algumas práticas de negócios têm impacto direto no 

valor econômico adicionado das empresas dentro de um ano, enquanto outras têm influência 

diferida. 

Utilizando-se de indicadores contábeis, análise discriminante e análise fatorial, Lemos 

e Soares (2012) construíram um modelo de previsão de insolvência para MPE, com um grau 

de acerto na ordem de 96%. O resultado propôs a classificação das empresas em uma régua de 

solvência (situação adequada com boa liquidez), penumbra (situação indefinida inspirando 

cuidados) ou insolvência (situação ruim com possibilidade de falência). 

Dečman (2012) analisou as demonstrações contábeis de PME da Croácia, a fim de 

determinar as principais características referentes ao desempenho econômico-financeiros 

desse grupo de empresas. Em geral, os resultados concluíram que as empresas apresentaram 

taxas de rentabilidade negativas, foram financiadas mais com recursos de terceiros, mas 

apresentaram uma estrutura de ativos favorável, visto terem financiado parte dos ativos de 

curto prazo com fontes de longo prazo. 

Uma pesquisa bibliográfica, realizada por Andrade e Vidrik (2013), propôs um 

instrumento de diagnóstico financeiro, composto por um questionário de escala Likert com 45 

interrogações e nove gráficos para visualizar os resultados, a fim de orientar os pequenos 

empresários nas tomadas de decisão. De acordo com os autores, esses instrumentos indicam 

se os empresários estão praticando ou não corretamente a gestão financeira na organização. 

Nascimento et al., (2013) estudaram o desempenho de MPE, por meio da utilização da 

MCDA-C, os quais concluíram que existe uma tendência de algumas empresas (24%) falirem; 

as funções gerenciais são as que mais influenciam no resultado negativo das empresas; o 

controle financeiro das empresas é satisfatório; as empresas com melhor desempenho atuam 

no mercado nacional e internacional. Porém, o que mais se destacou foi a tendência de que as 

empresas estão cada vez mais se expandindo. 

Gomes et al. (2014, p. 98) avaliaram o grau de utilização de indicadores-padrão de 

desempenho por quatro MPE (estudo multicasos), como ferramentas de decisão empresarial, e 

concluíram que as empresas “[...] se encontram em diferentes estágios de utilização de 

indicadores-padrão de desempenho. Nem todas, ainda, conseguiram determinar na prática o 
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valor estratégico da informação.” Também, “Verificou-se que os indicadores de gestão mais 

comumente utilizados na determinação periódica do desempenho empresarial são aqueles que 

estão relacionados a questões financeiras, tais como: (a) prazo médio de pagamento; (b) prazo 

médio de recebimento; (c) fluxo de caixa realizado; (d) acompanhamento do faturamento; (e) 

controle de estoque.” 

Bahri, St-Pierre e Sakka (2017) propuseram um sistema de medição e gestão de 

desempenho para PME, com base na análise das relações entre as práticas de negócios das 

empresas e os resultados financeiros relatados nas demonstrações contábeis. Itens dessas 

demonstrações foram utilizados para medir o desempenho das empresas em áreas específicas, 

como vendas e gestão de ativos circulantes, enquanto o lucro líquido foi usado para medir o 

desempenho geral. Os achados mostraram que uma compreensão das relações entre as 

práticas de negócios e os resultados financeiros pode ser útil na gestão do desempenho das 

empresas, pois foi constatado que algumas práticas impactam em áreas específicas, mas não 

influenciam o desempenho geral, e outras afetam o desempenho geral, mas não interferem em 

áreas específicas. Também, ficou evidenciado que o desempenho de PME pode ser 

gerenciado usando um sistema simples construído com base nas demonstrações contábeis das 

empresas. 

Castanheira (2017, p. vii) estudou a relação entre a formalização integral e o 

desempenho econômico-financeiro em MPE, cujos resultados mostraram “[...] que a 

formalização societária, a gerencial e a fiscal têm relação estatística positiva, significante e 

indireta com o desempenho econômico-financeiro e este explica a expectativa de 

sobrevivência das empresas estudadas.” 

Foster (2017) examinou a correlação do planejamento orçamentário, controle do 

orçamento e idade da empresa com o desempenho financeiro (crescimento das vendas e 

lucros) em pequenas empresas dos Estados Unidos, chegando à conclusão de que a 

combinação linear das variáveis preditoras foi responsável por aproximadamente 12% da 

variação no desempenho financeiro. Ele usou uma pesquisa do tipo Likert, solicitando aos 

gerentes que avaliassem o desempenho financeiro de suas pequenas empresas em comparação 

com seus concorrentes. 

Malagueño, Lopez-Valeiras e Gomez-Conde (2018) averiguaram os efeitos do uso do 

BSC por PME espanholas, em termos de desempenho financeiro e resultados de inovação. Os 

autores constataram que as empresas que usam o BSC para controle obtiveram melhor 

desempenho financeiro e apresentaram níveis mais altos de inovação. Também, o efeito 

positivo do BSC no desempenho financeiro é mais forte em PME mais estabelecidas. 
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Choi, Kim e Yang (2018) testaram a relação entre desempenho social e desempenho 

financeiro de PME da Coréia e encontraram uma forte relação positiva para as empresas 

maiores ou de alta tecnologia. Conforme os autores, algumas PME são semelhantes às 

grandes empresas à medida em que abordam a responsabilidade social corporativa de forma 

eficaz. 

Fernandes et al. (2019) fizeram uma análise comparativa da situação econômico-

financeira de uma pequena empresa utilizando dados contábeis reais e dados provenientes da 

metodologia balanço perguntado, os quais concluíram que não existe diferença significativa 

entre os dados reais e perguntados para a análise econômico-financeira de MPE. Nessa 

temática, a pesquisa de Morozini (2005, p. 125) conclui que não se deve utilizar apenas as 

informações da contabilidade oficial, “[...] mas também elaborar um balanço perguntado para 

ser analisado, tendo em vista uma maior geração de dados para análise.”. 

Com o objetivo de investigar quais ferramentas contábeis foram (re)produzidos para 

os pequenos negócios e disseminados pela academia brasileira, Birk, Fedato e Pires (2020) 

concluíram que as ferramentas tradicionais relacionados ao processo de controle gerencial são 

as mais frequentes, a exemplo daquelas para a gestão do fluxo de caixa e de contas a pagar e a 

receber, bem como algumas ferramentas mais abrangentes, citando-se: planejamento 

estratégico; apuração de resultado; elaboração de demonstrações contábeis. 

Uma pesquisa realizada por Khan, Zhang e Salik (2020) analisou os fatores 

relacionados à gestão de recursos humanos que influenciam o desempenho financeiro de PME 

industriais coreanas. Os resultados mostraram que a satisfação no trabalho tem uma influência 

significativa no desempenho financeiro, medido pelo retorno sobre os ativos e crescimento da 

lucrativiade das empresas. Portanto, para aumentar a rentabilidade e o crescimento das 

empresas, é preciso considerar a atitude dos funcionários. 

Com o objetivo de avaliar quais informações contábeis identificam as situações de 

insolvência em MPE, a pesquisa de Piva (2020) concluiu que a capacidade dos negócios de 

honrarem seus compromissos é essencial para a informação sobre o futuro da empresa, bem 

como que as variáveis que se relacionam com o fechamento dos negócios em geral foram o 

ativo circulante e fornecedor. Segundo o teste de probabilidade de sobrevivência, as empresas 

industriais têm mais chance de enfrentarem as questões econômicas e permanecerem em 

atividade do que as empresas comerciais, que a partir do terceiro ano já têm a possibilidade de 

falirem. 

A pesquisa de Ricardo, Almeida e Gasparetto (2020) estudou sobre uma proposição de 

sistema de indicadores (financeiros e não financeiros) de desempenho em painel de controle, 
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para auxiliar na gestão de uma pequena empresa de construção civil, tendo como ferramentas 

de desenvolvimento o Microsoft Excel e o Microsoft Power BI. No aspecto econômico-

financeiro, o sistema utiliza os seguintes indicadores: endividamento; liquidez corrente; 

margem líquida; lucratividade por área construída; rentabilidade do ativo; velocidade de 

vendas (unidades vendidas/unidades à venda x 100). Em síntese, os autores concluem que o 

sistema apresenta funcionalidades e características ideais, oferecendo informações pertinentes 

para os gestores monitorarem e controlarem a empresa em quatro dimensões: econômico-

financeira; produção; recursos humanos; qualidade. 

Silva (2020) realizou uma análise econômico-financeira, por meio de índices-padrão, 

para as MPE comerciais de Campo Grande/MS. Os grupos de índices utilizados nas análises 

foram: liquidez; rentabilidade; endividamento; capital de giro; atividade; totalizando 20 

índices calculados. O estudo concluiu que o desempenho econômico-financeiro das empresas 

foi satisfatório, apresentando, em geral, bons indicadores na análise. 

Alvarez et al.(2021) avaliaram o impacto da utilização dos sistemas de contabilidade 

gerencial no desempenho de PME, constando que as empresas que utilizavam esses sistemas 

apresentaram desempenho superior do que aquelas que não utilizavam. Em particular, os 

autores concluíram que as técnicas de avaliação de desempenho têm um impacto positivo e 

significativo sobre o desempenho financeiro das empresas. 

 Utilizando-se do método DSR, a pesquisa de Santos et al. (2022) estudou a aplicação 

de uma ferramenta de diagnóstico financeiro na análise inicial do negócio (pesquisa de 

mercado), integrada a uma pesquisa de geomarketing no varejo. A ferramenta foi utilizada 

com a aplicação dos conceitos de retorno do investimento, rentabilidade, lucratividade, entre 

outros. Conforme destacam os autores, a ferramenta foi eficaz como instrumento 

complementar na análise da viabilidade econômica inicial de pequenas empresas varejistas. 

2.5 PROPOSIÇÕES DE PESQUISA 

A título de síntese, o referencial teórico desta tese aborda acerca dos conhecimentos 

subjacentes à temática do estudo, contemplando a teoria da informação, os aspectos gerais e 

socioeconômicos das MPE, a base teórica essencial sobre desempenho econômico-financeiro 

empresarial e seus instrumentos de avaliação, com ênfase nos indicadores econômico-

financeiros, bem como o desempenho econômico-financeiro em MPE. Além disso, discute-se 

sobre os SIC e apresentam-se pesquisas que tratam do tema desempenho econômico-

financeiro de MPME. 
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Com base no referencial teórico abordado, identificaram-se as seguintes proposições 

de pesquisa, conforme Quadro 12. 

Quadro 12 – Proposições de pesquisa 
Proposição Fundamentação 

P1: os gestores de MPE priorizam os aspectos econômico-
financeiros para avaliação do desempenho dos negócios. 

Bahri, St-Pierre e Sakka (2017); Kotane 
e Kuzmina-Merlinob (2017); Nunes 
(2008). 

P2: os gestores de MPE realizam a avaliação do desempenho das 
empresas apenas com base na sua experiência e percepção 
(feeling). 

Bahri, St-Pierre e Sakka (2017); Cepêda 
(2017); Garengo et al. (2005); Mello e 
Wood Jr. (2019); Paulo e Cintra (2018); 
Rodrigues e Oliveira (2016); Santos, 
Dorow e Beuren (2016); Sebrae (2016b). 

P3: para lograr êxito nas MPE, o projeto de um sistema de 
avaliação do desempenho empresarial deve utilizar os indicadores 
econômico-financeiros como medidas de mensuração e produção 
de informações gerenciais. 

Altman (1968); Bahri, St-Pierre e Sakka 
(2017); Dečman (2012); Fernandes et al. 
(2019); Kotane e Kuzmina-Merlinob 
(2017); Musinszki e Süveges (2019); 
Nascimento et al. (2013); Nunes (2008); 
Silva (2020). 

P4: as informações produzidas por um sistema de avaliação 
econômico-financeira de MPE ajudam os seus gestores a 
conhecerem mais o desempenho dos negócios. Musinszki e Süveges (2019); Ross 

(2016); Shannon (1948); Souza e 
Carvalho (2016); Struckas Filho (2018). P5: as informações produzidas por um sistema de avaliação do 

desempenho econômico-financeiro de MPE ajudam os seus 
gestores a tomarem melhores decisões nos negócios. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Apresentadas as principais proposições identificadas na literatura, o próximo capítulo trata da 

metodologia da pesquisa, com ênfase nos parâmetros do método DSR, o qual serviu de base para o 

desenvolvimento e avaliação do sistema gerencial proposto. 
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3 METODOLOGIA 

Nesse capítulo são abordados os procedimentos metodológicos utilizados na 

elaboração do estudo. 

3.1 APRESENTAÇÃO E DELINEAMENTO 

Este estudo se caracteriza como uma pesquisa de campo (survey) aplicada, sobre uma 

proposta de um sistema gerencial de avaliação do desempenho econômico-financeiro de 

MPE, o qual foi estruturado a partir de métodos e ferramentas gerenciais contemplados pela 

teoria, e teve como base a utilização de recursos tecnológicos de acesso livre (ou custo baixo) 

e os fundamentos do método Design Science Research (DSR). Este método “[...] permite 

desenvolver, testar e validar uma ferramenta (artefato) que tenha utilidade e aplicação prática 

e que possa trazer benefícios ao público-alvo.” (CONEJERO et al., 2017, p. 2). 

A pesquisa é aplicada porque tem o intuito de buscar o conhecimento já existente, com 

a metodologia apropriada, para um objetivo específico relacionado à resolução de um 

problema prático (MELLO; WOOD JR, 2019). Esse tipo de pesquisa “[...] objetiva a geração 

de resultados de aplicação prática para as organizações e caracteriza-se pelo interesse prático, 

isto é, que os resultados sejam aplicados na solução de problemas que ocorrem na realidade.” 

(BARBOSA; BAX, 2017, p. 44). Nessa perspectiva, Barbosa e Bax (2017) e Wazlawick 

(2009) entendem que é importante coexistirem a teoria e a prática nas pesquisas científicas, 

pois, quando são baseadas unicamente no conhecimento existente e no princípio da autoridade 

do pesquisador, podem englobar conclusões equivocadas pela falta do empirismo 

(BARBOSA; BAX, 2017; WAZLAWICK, 2009). 

No caso da pesquisa em tela, o objetivo de propor uma ferramenta gerencial para MPE 

tem a finalidade de contribuir na solução da escassez de informações econômico-financeiras 

para auxiliar na avaliação e melhoria do desempenho dessas empresas. Por essa razão, com 

relação aos objetivos, a pesquisa é caracterizada como prescritiva, que “[...] tem como 

objetivo a proposição de soluções, as quais fornecem uma resposta direta ao problema 

apresentado, ou prescrevem um modelo teórico ideal para delimitar conceitos, que servirão 

posteriormente de respostas diretas.” (BONAT, 2009). 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, porque busca a compreensão ou interpretação do 

objeto de estudo em profundidade e não prioriza análise quantitativa. Também, envolve os 

pressupostos básicos desse tipo de pesquisa, que são: conduzida em ambiente natural; baseia-
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se no pesquisador como instrumento-chave de coleta; envolve o uso de múltiplos métodos; 

envolve um raciocínio complexo que circula entre o dedutivo e o indutivo; foca na 

perspectiva dos participantes; está situada dentro do contexto dos participantes (CRESWELL, 

2014). 

3.2 MÉTODO: DESIGN SCIENCE RESEARCH 

O desenvolvimento do estudo teve como fundamento o método Design Science 

Research (DSR), também conhecido como Pesquisa Construtiva, que operacionaliza e 

fundamenta a pesquisa quando o objetivo desejado é um artefato ou uma 

prescrição/recomendação (DRESCH, 2013; DRESCH; LACERDA; ANTUNES JR., 2015), 

constituindo-se como um método rigoroso de projetar artefatos com a finalidade de resolver 

um problema prático, avaliar o que foi projetado e comunicar os resultados alcançados 

(ÇAǦDAŞ; STUBKJAER, 2011). Construir artefatos e avaliá-los no contexto prático é 

frequentemente visto como o núcleo do método DSR (MARCH; SMITH, 1995; 

WEIGAND; JOHANNESSON; ANDERSSON, 2021). 

Esse método foi escolhido porque “Pesquisas que se dedicam à construção de artefatos 

devem poder se sustentar como válidas cientificamente com uma abordagem metodológica 

rigorosa e apropriada.” (LACERDA et al., 2013, p. 743). Além disso, a literatura contempla 

que os métodos tradicionais de pesquisa são limitados, visto se ocuparem em explicar 

somente os fenômenos naturais existentes, o que é “[...] insuficiente para o progresso da 

ciência e do conhecimento de uma maneira em geral [...]”, pois “[...] o mundo é muito mais 

artificial do que natural.”, e o método DSR está voltado, principalmente, para as coisas 

artificiais (CONEJERO et al., 2017, p. 4). 

Para Dresch, Lacerda e Antunes Jr. (2015, p. v, tradução nossa), o método DSR “É 

uma forma de produção de conhecimento científico que envolve o desenvolvimento de 

construções inovadoras, destinadas a resolver problemas enfrentados no mundo real, e 

simultaneamente faz uma espécie de contribuição científica prescritiva.” Segundo os autores, 

o método DSR, ao contrário de outros métodos de pesquisa, objetiva produzir conhecimento 

na forma de uma prescrição, para apoiar a solução de um problema real, ou na forma de um 

projeto e respectiva construção de um novo artefato. 

Nessa perspectiva, Bianchi e Ferraz Junior (2020) concluíram que o método DSR é 

uma boa opção para incluir o rigor nas intervenções organizacionais, em particular no 

segmento das pequenas empresas, e uma ferramenta prática para fortalecer a disseminação 
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do conhecimento, especialmente porque, conforme pontuam Mandviwalla e Flanagan (2021), 

essas empresas estão notavelmente abertas à pesquisa. Consoante Hevner et al. (2004), o 

paradigma Design Science (Ciência do Projeto ou Ciência do Artificial), do qual o método 

DSR é derivado, busca ampliar os limites das capacidades humanas e organizacionais, criando 

artefatos novos e inovadores. Por sua vez, os pesquisadores da Design Science criam artefatos 

(p. ex., software, processos, sistemas), que têm como objetivo melhorar a eficácia ou 

eficiência de uma organização. 

Para Simon (1996), a Design Science deve se preocupar em como as coisas devem ser 

para alcançar determinados objetivos, seja para solucionar um problema conhecido ou para 

projetar algo que ainda não existe. Na área de gestão, a responsabilidade da Design Science é 

“[...] conceber e validar sistemas que ainda não existem, seja criando, recombinando, 

alterando produtos/processos/softwares/métodos para melhorar as situações existentes.” 

(LACERDA et al., 2013, p. 744). 

No âmbito do paradigma epistemológico da Design Science, “artefato” é tudo aquilo 

que é produzido pelo homem, podendo ser classificado como constructos ou conceitos, 

modelos, métodos ou instanciações (DRESCH, 2013; DRESCH; LACERDA; ANTUNES 

JR., 2015; FISCHER; GREGOR, 2011). A Figura 6 mostra um resumo dos conceitos 

fundamentais próprios da Design Science. 

Figura 6 – Principais conceitos em Design Science 

 

Fonte: Adaptado de Dresch, Lacerda e Antunes jr. (2015, p. 59). 
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O princípio fundamental do DSR, segundo Hevner et al. (2004), é que o 

conhecimento e a compreensão de um problema e sua solução são adquiridos na 

construção e aplicação de um artefato. Por isso, as pesquisas na área de sistemas de 

informação, que utilizam a abordagem DSR, devem seguir algumas diretrizes derivadas desse 

princípio, a saber: o objeto de estudo deve ser um artefato inovador; o problema abordado 

deve ser relevante; a avaliação da utilidade, qualidade e eficácia do artefato deve ser rigorosa; 

deve haver contribuição para a área de conhecimento do artefato; a pesquisa deve usar 

métodos rigorosos na construção e avaliação do artefato; o artefato deve resultar de um 

processo de busca iterativo; os resultados da pesquisa devem ser comunicados aos 

interessados no processo (SORDI; AZEVEDO; MEIRELES, 2015; HEVNER et al., 2004). O 

Quadro 13 mostra uma síntese dessas diretrizes. 

Quadro 13 – Diretrizes do método DSR 
Diretriz Descrição 

Diretriz 1: 
Artefato como objeto de estudo 

A pesquisa em Design Science deve produzir um artefato viável na 
forma de um constructo, um modelo, um método e/ou uma 
instanciação. 

Diretriz 2: 
Relevância do problema 

O objetivo da DSR é desenvolver soluções baseadas em tecnologia, 
para problemas relevantes de negócios. 

Diretriz 3: 
Avaliação rigorosa do artefato 

A utilidade, qualidade e eficácia de um artefato devem ser 
rigorosamente demonstradas por meio de métodos de avaliação bem 
executados. 

Diretriz 4: 
Contribuições da pesquisa 

Uma DSR eficaz deve fornecer contribuições claras e verificáveis no 
artefato, nos fundamentos e/ou na metodologia utilizada. 

Diretriz 5: 
Rigor da pesquisa 

A DSR depende da aplicação de métodos rigorosos na construção e 
avaliação do artefato. 

Diretriz 6: 
Pesquisa como um processo 
iterativo 

A busca por um artefato efetivo requer a utilização dos meios 
disponíveis para alcançar os fins desejados e, ao mesmo tempo, 
satisfazer os requisitos do ambiente do problema, configurando um 
processo iterativo. 

Diretriz 7: 
Comunicação dos resultados da 
pesquisa 

Os resultados da DSR devem ser comunicados de forma eficaz a todos 
os agentes interessados no processo. 

Fonte: Hevner et al. (2004, tradução nossa). 

De acordo com Sordi, Azevedo e Meireles (2015, p. 168), “Tais diretrizes devem ser 

criteriosamente observadas pelos pesquisadores que pratiquem a pesquisa design science.”, 

uma vez que são referência para a compreensão do desenvolvimento de estudos que utilizam 

essa abordagem. Na concepção de Hevner et al. (2004), é importante o uso de habilidades 

criativas e julgamento para determinar quando, onde e como aplicar cada uma dessas 

diretrizes no desenvolvimento de um artefato. 

Em pesquisas na área de sistemas de informações, da qual a Contabilidade também faz 

parte, seguir fielmente as referidas diretrizes resultará em um artefato tecnológico para 
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resolver um problema organizacional ainda não resolvido ou resolver um problema conhecido 

de uma maneira mais eficaz ou mais eficiente (HEVNER et al., 2004). 

Em conformidade com Dresch, Lacerda e Antunes Jr. (2015), embora existam críticas 

a algumas áreas do saber, pela falta de relevância prática do conhecimento científico 

produzido, a exemplo das áreas de sistemas de informação, gestão empresarial e 

contabilidade, o interesse dessas disciplinas pelo uso do método DSR ainda é recente. Por seu 

turno, esse método ocupa um meio-termo entre as abordagens científicas tradicionais, 

principalmente descritivas, e o conhecimento produzido para a solução de problemas 

relacionados ao contexto de situações práticas (DRESCH; LACERDA; ANTUNES JR., 

2015). 

Dresch, Lacerda e Antunes Jr. (2015) comentam algumas diferenças entre as pesquisas 

desenvolvidas pela Ciência tradicional e pela Design Science, que, resumidamente, estão 

relacionadas ao ponto de partida e aos objetivos da pesquisa, embora tenham como ponto em 

comum sua condução com base nos fundamentos dos métodos científicos. Então, segundo os 

autores:  

O ponto de partida para a pesquisa conduzida sob o paradigma da ciência tradicional 
pode ser um problema teórico (uma lacuna na teoria existente) ou uma observação 
da realidade que leva a uma questão. Em Design Science, a pesquisa geralmente 
começa com a necessidade de projetar ou construir um determinado artefato. Além 
disso, o pesquisador pode demonstrar a necessidade de formalizar ou desenvolver 
um artefato ao observar a realidade. Os objetivos da pesquisa também são 
diferentes: enquanto a ciência tradicional está preocupada em explorar, descrever, 
explicar e possivelmente prever, a Design Science está preocupada em prescrever 
soluções e projetar ou formalizar artefatos (DRESCH; LACERDA; ANTUNES JR., 
2015, p. 61, tradução nossa). 

Ademais, ao passo que nas pesquisas tradicionais se utiliza dos métodos científicos 

indutivo e dedutivo (incluindo-se o hipotético-dedutivo) para a construção de conhecimento, 

nas pesquisas em Design Science o método abdutivo também é reconhecido como forma de 

raciocínio científico (FISCHER; GREGOR, 2011). Este método, segundo Dresch, Lacerda e 

Antunes Jr. (2015), consiste em estudar fatos e propor teorias para explicá-los, por isso, é um 

processo de criação de hipóteses explicativas para um determinado fenômeno ou situação, 

embora, em um estágio posterior, outros métodos científicos possam ser usados. Em seu 

estudo, Fischer e Gregor (2011) relatam que os insights, a experiência e as teorias podem ser 

usadas para o desenvolvimento de artefatos e solução de problemas práticos no âmbito 

empresarial. 
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O que mais diferencia a Ciência Tradicional da Design Science é a utilidade do 

conhecimento produzido, pois, conforme reiteram Dresch, Lacerda e Antunes Jr. (2015), o 

conhecimento gerado pela Design Science deve ser reconhecido pela comunidade acadêmica e 

ser útil aos profissionais, ao gerar soluções satisfatórias no âmbito prático. Apesar disso, 

March e Smith (1995) argumentam que, nas pesquisas na área de TI, as atividades desses dois 

ramos da Ciência são necessárias para que os resultados sejam relevantes e eficazes. 

Nas pesquisas contábeis internacionais que utilizaram o método DSR, destaque-se o 

trabalho de Chiu et al. (2019), que realizaram uma análise bibliométrica envolvendo estudos 

na área de SIC. Dentre os achados, elas concluíram que a DSR é um dos métodos aplicados 

com maior frequência (21%). De maneira análoga, Ceolato, Behr e Schiavi (2019) também 

fizeram uma pesquisa de mesma natureza e concluíram que o método DSR está sendo uma 

tendência de utilização na área contábil internacional (26% dos trabalhos analisados), apesar 

de ser pouco popular nas pesquisas da área contábil no Brasil. 

Nesse sentido, Geerts (2011) afirma que a adoção do método DSR, nos estudos da área 

contábil, é fortemente impulsionada pela necessidade de aplicação prática das pesquisas nas 

organizações. Por seu turno, Weber (2002) pontua que o método DSR é apropriado para o 

desenvolvimento de pesquisas na área de contabilidade, bem como defende que as pesquisas 

sejam rigorosas, bem fundamentadas teoricamente e atendam ao requisito da novidade. 

Direcionando essa discussão ao objeto de estudo desta tese (MPE), é viável mencionar 

o trabalho de Ferreira et al. (2022), que abordou as pesquisas envolvendo MPME e que 

utilizaram o método DSR. De acordo com os achados do estudo, as investigações na área 

desses empreendimentos devem buscar a redução da lacuna existente entre a teoria e a prática, 

por meio de pesquisas que utilizem o método DSR para a construção de artefatos úteis e reais, 

contribuindo, portanto, na resolução de problemas nessas empresas e, consequentemente, 

dando maior relevância aos estudos desenvolvidos nessa área. Assim, o uso do referido 

método nas pesquisas acadêmicas, objetivando contribuir com a melhoria da gestão de MPE, 

representa uma possibilidade para a longevidade desses empreendimentos (FERREIRA et al., 

2022). 

Com relação às etapas que devem ser observados em uma pesquisa que utiliza o 

método DSR, este trabalho adotou o modelo conceitual de Peffers et al. (2008), em razão de 

sua aceitação pela comunidade científica, conforme relatam os autores. 

A Figura 7 mostra o fluxo de todas as fases do método adotado no trabalho. Assim, na 

primeira etapa do método, identificou-se o problema e motivação da pesquisa, a partir da 

constatação da necessidade dos gestores de MPE por informações sobre o desempenho 
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econômico-financeiro dos seus negócios. A base de conhecimento foi a revisão da literatura. 

Depois disso, na segunda etapa, foram sugeridos os objetivos para solução do problema (ver 

seção 1.2 – Objetivos), que teve como base de conhecimento a revisão da literatura e os 

resultados de uma pesquisa preliminar nas empresas da amostra estudada. 

Figura 7 – Etapas do método DSR 

 

Fonte: Adaptado de Peffers et al. (2008). 

 Na terceira etapa, a solução foi colocada em prática, por meio do projeto e 

desenvolvimento de um sistema que tivesse utilidade para os gestores das empresas. Essa fase 

foi constituída pelo processo de levantamento e análise dos requisitos do software – 

conjunto de funcionalidades do sistema proposto, para a obtenção de uma aplicação coesa e 

funcional, resultando em um “modelo” do software web pretendido; prototipagem – 

validação dos requisitos, para melhor compreensão, refinamento e testagem da ideia inicial; 

definição do projeto – consolidação da arquitetura do sistema, definindo-se a linguagem de 

programação, hardware, aspectos visuais, entre outros; e implementação – desenvolvimento 

do código de programação. 

A quarta etapa (demonstração) foi constituída pelas atividades de simulação – testes 

de cenários de uso do sistema, para a verificação de sua consistência, o atendimento aos 

requisitos e possíveis falhas, bem como pela validação – uso do sistema pelos gestores das 

MPE, a fim de se constatar a viabilidade e eficácia desse artefato na solução do problema. 

Alturki, Gable e Bandara (2011) denominam as fases de simulação e validação de avaliação 

artificial e avaliação natural, respectivamente. 

As atividades da terceira e quarta etapas tiveram o apoio e a supervisão de três 

especialistas em TI, sendo uma designer e dois desenvolvedores de sistemas, os quais tiveram 

a função de garantir o êxito em todas as atividades e resultados desse processo. A base de 
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conhecimento, para a consolidação dessas duas etapas, foi a teoria contábil sobre os métodos 

de avaliação do desempenho econômico-financeiro empresarial, ferramentas de programação 

computacional, incluindo as tecnologias para a aplicação web, e os resultados da pesquisa de 

campo com os gestores das MPE. 

Na quinta etapa, o sistema foi avaliado no contexto organizacional das MPE 

(avaliação natural), para análise de sua utilidade e sugestões de melhorias por parte dos 

gestores. Isso teve como base de conhecimento os resultados de uma segunda pesquisa de 

campo com os gestores das MPE da amostra, os quais foram comparados com os objetivos 

inicialmente estabelecidos para o sistema (artefato). Por último, na sexta etapa, os resultados 

da pesquisa foram comunicados no ambiente acadêmico e no ambiente das MPE para as quais 

o sistema foi construído. Além disso, existe o potencial de publicação futura da pesquisa em 

revista científica especializada. 

É relevante mencionar que, nas pesquisas que utilizam o método DSR, as fases de 

avaliação do artefato e comunicação dos resultados podem resultar na revisão dos objetivos 

(contidos na sugestão de solução) e projeto e desenvolvimento do artefato (WEBER, 2002).  

Isso ocorre porque o DSR é um processo de busca iterativo em que o desenvolvimento e a 

avaliação são realizados em várias iterações para se alcançar um artefato que funcione bem 

para os problemas especificados (GÖBEL; CRONHOLM; SEIGERROTH, 2013). Essa 

iteração foi levada em consideração no desenvolvimento desta pesquisa e, quando cabível, 

devidamente discutido nas seções que tratam da análise dos dados e discussão dos resultados 

3.3 POPULAÇÃO E AMOSTRA 

De acordo com o mapa de empresas do Departamento Nacional de Registro 

Empresarial e Integração (DREI, 2023), até o final do ano de 2022, a quantidade total de 

empresas no Brasil era de 20.191.290, e deste número, 18.901.081 são de micro e pequenas 

empresas (MPE), representando 93,6% do universo de empresas. Na região Nordeste, da 

soma total de 3.411.745 empresas, 3.235.963 são de MPE, o que representa 94,8% de todas as 

empresas dessa localidade. 

Diante desse cenário, a pesquisa teve como população-alvo as MPE da região 

Nordeste do Brasil, com atuação nos ramos de atividades comerciais e industriais. As 

empresas do ramo de atividade de prestação de serviço não foram consideradas na amostra, 

visto que esse segmento é distinto dos demais para fins de avaliação econômico-financeira, 

sobretudo com relação aos estoques. Para a escolha das empresas, foi utilizada uma 
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amostragem do tipo por acessibilidade ou por conveniência envolvendo empresas dos estados 

do Maranhão, Paraíba e Rio Grande do Norte, portanto, trata-se de amostragem não 

probabilística, visto que os elementos da amostra (MPE) foram selecionados de acordo com o 

acesso do pesquisador. 

Portanto, para a escolha das empresas participantes, foi usado um processo do tipo 

Snowball, em que o pesquisador solicitou a um grupo de contadores (setembro/2020), 

domiciliados nos estados citados, para intermediar e indicar as empresas participantes da 

pesquisa, com as quais eles têm algum tipo de relacionamento profissional, a exemplo da 

prestação de serviços de contabilidade. Dessa maneira, a amostra inicial de estudo foi formada 

por 101 empresas, sendo: Estado do Maranhão (MA) – 10 empresas; Estado da Paraíba (PB) – 

28 empresas; Estado do Rio Grande do Norte (RN) – 63 empresas. Essas empresas foram 

representadas pelos seus respectivos gestores responsáveis, somando um total de 101 

dirigentes de MPE. 

Depois disso, em setembro de 2021, um segundo contato foi realizado com os 

contadores vinculados às empresas, para confirmarem, junto às MPE, a quantidade de 

empresas que poderiam participar da pesquisa e seus respectivos portes e ramos de atividade. 

A identificação desses ramos foi baseada na Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas (CNAE) do IBGE, visto ser utilizada pelos órgãos oficiais da Administração 

Pública Brasileira, para o registro de empresas nos âmbitos estadual, distrital, municipal e 

federal. A Tabela 1 resume essas informações. 

Tabela 1 – Ramo de atividade, porte e quantidade de empresas da amostra 

Ramo de atividade Porte/Quantidade Quantidade 
total ME PE 

Comércio atacadista de alimentos para animais 1 0 1 
Comércio atacadista de calçados 1 0 1 
Comércio varejista de alimentos preparados e bebidas – 
restaurante, lanchonete e similares 2 0 2 

Comércio varejista de artigos de armarinho 1 0 1 
Comércio varejista de artigos de ótica 1 2 3 
Comércio varejista de artigos de uso doméstico 2 0 2 
Comercio varejista de artigos do vestuário e acessórios 5 5 10 
Comércio varejista de artigos e alimentos para animais de 
estimação 1 1 2 

Comércio varejista de artigos esportivos 1 0 1 
Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 0 1 1 
Comércio varejista de bebidas 1 0 1 
Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 0 1 1 
Comércio varejista de calçados 2 0 2 
Comércio varejista de carnes – açougues 0 1 1 
Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores 0 1 1 
Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de 
higiene pessoal 1 1 2 
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Ramo de atividade Porte/Quantidade Quantidade 
 Comércio varejista de equipamentos e suprimentos de 

informática 1 0 1 

Comércio varejista de ferro, ferragens e ferramentas 4 1 5 
Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP) 2 1 3 
Comércio varejista de materiais de construção em geral 5 5 10 
Comércio varejista de materiais elétricos e artigos de 
iluminação 1 1 2 

Comércio varejista de mercadorias em geral – papelaria, cama, 
mesa, banho, brinquedos e perfumaria 1 0 1 

Comércio varejista de mercadorias em geral – supermercado, 
minimercado, mercearia, conveniência ou armazém 7 2 9 

Comércio varejista de móveis 4 1 5 
Comércio varejista de peças e acessórios para motocicletas e 
motonetas 1 1 2 

Comércio varejista de peças e acessórios para veículos 
automotores 2 2 4 

Comércio varejista de produtos farmacêuticos 6 5 11 
Comércio varejista de tecidos 3 0 3 
Fabricação de águas envasadas 1 0 1 
Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico – bonés, 
viseiras e similares 1 0 1 

Fabricação de artigos de metal 1 1 2 
Fabricação de calçados 1 0 1 
Fabricação de pedras e artefatos de granito e mármore 1 0 1 
Fabricação de placas e blocos de gesso 2 0 2 
Fabricação de produtos de padaria e confeitaria 3 0 3 
Fabricação ou confecção de roupas 0 1 1 
Produção/impressão de materiais gráficos para uso publicitário 
ou promocional 1 0 1 

Totais 67 34 101 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Assim, entre as empresas da amostra de estudo, prevaleceram aquelas do porte 

denominado “Microempresa (ME)”, com 67 participantes ou 66,3%. As demais participantes, 

qualificadas como “Pequenas Empresas (PE)”, somaram 34 observações ou 33,7% do total. 

Por conseguinte, por meio de seus gestores, 101 empresas responderam o primeiro 

questionário de pesquisa e 81 utilizaram o sistema gerencial proposto e responderam ao 

segundo questionário de pesquisa. 

Para fins deste estudo, consideram-se Micro e Pequenas Empresas (MPE) aquelas 

enquadradas nas seguintes faixas de receita bruta anual (Tabela 2), conforme estabelece a Lei 

Complementar (LC) n. 123 de 14 de dezembro de 2006. 

Tabela 2 – Classificação de micro e pequena empresa 

Porte da Empresa Limites de receita bruta anual 

Microempresa Igual ou inferior a R$ 360.000,00. 

Pequena empresa Superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00. 

Fonte: Elaborado com base na LC nº 123, artigo 3º (BRASIL, 2006). 
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Esse critério foi adotado para este estudo em razão de não existir unanimidade sobre a 

classificação acerca do porte das empresas no Brasil e no Mundo (FERREIRA et al., 2022), 

bem como pelo motivo de que a receita bruta de vendas é um critério universalmente utilizado 

pelos governos, bancos e acadêmicos (MARTINS, 2014; MARTINS; LEONE; LEONE, 

2016; NÉTO; TEIXEIRA, 2011). Conforme afirma Nunes (2008, p. 35), “Os critérios 

quantitativos são de mensuração mais fácil, decorrendo daí sua predominância na avaliação 

do porte das empresas.” 

3.4 COLETA DE EVIDÊNCIAS 

O primeiro procedimento para a realização da coleta de evidências foi a elaboração de 

um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) no Google Forms, o qual foi 

encaminhado aos gestores das MPE, responsáveis pelo fornecimento das informações durante 

toda a pesquisa. Esse termo teve o objetivo de firmar acordo escrito com as empresas 

voluntárias, por meio de seus gestores, para a participação na pesquisa, autorizando sua 

participação com pleno conhecimento da natureza dos procedimentos a que seriam 

submetidos, inclusive constando todos os direitos e obrigações das partes envolvidas. 

O TCLE foi obtido mediante intermediação dos contabilistas das empresas 

componentes da amostra de estudo, e foi considerado como assinatura a manifestação do 

gestor, no próprio documento, em participar da pesquisa, autorizando a sua realização e a 

divulgação dos dados obtidos, respeitando a prerrogativa do anonimato. Não foi utilizada a 

Carta de Anuência, pois não houve necessidade de ocupação de espaço físico para a 

realização do estudo, uma vez que a coleta de dados ocorreu de forma virtual, por 

questionários e formulários. Portanto, o TCLE foi suficiente para dirimir as cláusulas da 

pesquisa e firmar a sua realização oficialmente. No Apêndice A – termo de consentimento, 

conta uma cópia do TCLE. 

É importante mencionar que os participantes voluntários (respondentes) não foram 

pagos por sua participação na pesquisa, sendo que os benefícios decorrentes foram no âmbito 

de sua aprendizagem e experiência de participação, especialmente como o uso do sistema 

gerencial proposto. Também os participantes não tiveram nenhum gasto decorrente de sua 

participação na pesquisa (on-line), pois isso foi de responsabilidade do pesquisador. Por outro 

lado, os riscos decorrentes da participação na pesquisa foram mínimos: cansaço ou 

aborrecimento ao responder questionário ou preencher formulário; riscos característicos do 

ambiente virtual e meios eletrônicos, em função das limitações das tecnologias utilizadas. 
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Mas esses riscos foram minimizados ou sanados por meio de interrupção temporária ou 

permanente do participante na pesquisa, conforme sua vontade; contato direto com o 

pesquisador para resolver possíveis dúvidas; e o pesquisador foi responsável pelo 

armazenamento adequado dos dados coletados e o único a ter acesso a eles, inclusive, fez o 

download dos dados coletados para um dispositivo eletrônico local, apagando todo e qualquer 

registro de plataforma virtual, ambiente compartilhado ou “nuvem”. 

A primeira coleta de dados foi realizada por meio da aplicação de um questionário 

preliminar de pesquisa, on-line, nos meses de maio e junho de 2022, junto aos gestores das 

101 MPE da amostra, com a finalidade de saber sobre as informações gerenciais utilizadas por 

eles ou que gostariam de utilizar para a avaliação do desempenho dos negócios. Isso foi 

necessário para a obtenção de parâmetros e o desenvolvimento do sistema gerencial proposto. 

Esse questionário foi constituído por duas partes, sendo a primeira estruturada com 11 

questões para a coleta de dados das MPE e respectivos gestores, e a segunda estruturado com 

12 questões para a coleta de informações sobre a avaliação do desempenho das empresas 

(nove de escolha única e três discursivas), que foram respondidas conforme a vivência dos 

gestores nas empresas. Esse questionário foi validado por um grupo de cinco doutores, 

especialistas na área de conhecimento do estudo. E, para dar maior confiabilidade às respostas 

obtidas, entre as questões foi inserida uma para verificação da atenção dos respondentes, em 

que se pediu para eles escolherem, em um conjunto de quatro números, aquele indicado no 

caput da questão. A ferramenta usada para a estruturação desse instrumento de pesquisa foi o 

Google Forms. No Apêndice B – questionário preliminar, consta uma cópia do questionário. 

Em um segundo momento, nos meses de setembro a novembro de 2022, houve uma 

coleta intermediária em 81 empresas da amostra – dados econômico-financeiros das empresas 

(valores de ativos, passivos, patrimônio líquido, receitas/vendas, custos e despesas). Essa 

coleta ocorreu somente para fins de utilização e validação do sistema gerencial proposto. 

Esses dados foram informados pelos gestores das MPE, de forma on-line, por meio do 

referido sistema. Esses agentes tiveram o apoio de seus contadores e do pesquisador, para 

auxiliá-los na alimentação do sistema e com o objetivo de dar maior confiabilidade aos dados 

informados. O sistema foi hospedado na Heroku, uma plataforma de serviço de computação 

em nuvem, sobretudo voltado para a implantação de tecnologias empresariais. Por uma 

questão de escolha de seus gestores, das 101 empresas da amostra inicial, 81 empresas 

participaram dessa etapa da pesquisa e 20 empresas não participaram. 

A coleta intermediária foi preponderante, pois, em razão da pesquisa ter como 

fundamento os procedimentos da DSR, logo após o projeto e desenvolvimento do sistema 
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gerencial, ele foi utilizado por gestores de MPE, para se avaliar a utilidade do sistema e das 

informações geradas (avaliação natural). 

Essa avaliação de utilidade foi realizada por um segundo questionário, aplicado nos 

meses de dezembro/2022 a janeiro/2023, junto aos 81 gestores das MPE, com 21 questões, 

sendo 20 questões fechadas e assertivas de escala Likert com as seguintes opções: 1 – 

extremamente insatisfeito; 2 – muito insatisfeito; 3 – insatisfeito; 4 – indiferente; 5 – 

satisfeito; 6 – muito satisfeito; 7 – extremamente satisfeito, bem como uma questão aberta 

para sugestões de melhoria do sistema. O questionário foi dividido em três grupos de 

questões: 1) avaliação da eficácia/utilidade das informações geradas pelo sistema (sete 

questões); 2) avaliação da eficiência/qualidade do sistema (oito questões); 3) intenção de uso 

e avaliação geral do sistema e informações (seis questões), conforme consta no Apêndice C – 

Questionário Final. 

3.5 TRATAMENTO E ANÁLISE DAS EVIDÊNCIAS 

Antes das análises das evidências, as respostas dos questionários foram verificadas 

uma a uma, para saber se as MPE participantes realmente pertenciam ao setor industrial ou 

comercial (alvo do estudo), oportunidade em que foram excluídas aquelas do setor de 

serviços, visto que não se enquadravam na amostra de estudo. 

Os dados coletados por questionários foram validados por um coeficiente de 

confiabilidade estatística, para diagnosticar a sua consistência interna, no caso, o Alfa de 

Cronbach (α), tendo em vista ser a medida estatística mais amplamente usada para essa 

finalidade (HAIR et al., 2009). O coeficiente foi calculado com a utilização do Software R 

Studio, por grupo de questões (dimensões) e total, conforme o aspecto abordado. O software 

R foi escolhida devido ser “[...] um software livre para computação estatística e gráfica, 

distribuído sob o estilo ‘GNU copyleft’ (cópia permitida).” (CAIXETA, 2013, p. 25). 

A apresentação e análise dos dados tiveram como base o cálculo de frequências 

relativas dos dados, a elaboração de quadros, tabelas e gráficos, conforme as necessidades da 

própria análise. Para dar suporte a essas tarefas, foram utilizados os softwares R Studio e 

Excel. Além disso, as análises dos dados e discussão dos resultados tiveram como base o 

marco teórico abordado no estudo, principalmente a teoria da informação, teoria referente à 

mensuração e gestão do desempenho empresarial e a teoria da Design Science. 

A análise das proposições de pesquisa (P) foi realizada com base nas respostas 

correspondentes dos questionários de pesquisa preliminar e final. No caso das questões que 
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utilizaram escala Likert nas alternativas de resposta, a Mediana (Md) foi comparada com o 

ponto de indiferença da escala (Neutro) para se aceitar ou rejeitar a proposição. Dessa 

maneira, no caso em que a Md > Neutro, aceita-se a proposição; caso contrário (Md ≤ Neutro), 

rejeita-se a proposição. 

Esses parâmetros foram definidos com base no entendimento de que, se Md > Neutro, 

significa que mais de 50% dos respondentes escolheram alguma escala de satisfação com 

relação à questão (p. ex., satisfeito, muito satisfeito ou extremamente satisfeito). Caso 

contrário, se a Md ≤ Neutro, significa indecisão entre os respondentes (Md = Neutro) ou que 

mais de 50% dos respondentes (Md < Neutro) escolheram alguma escala de insatisfação com 

relação à questão (p. ex., extremamente insatisfeito, muito insatisfeito ou insatisfeito). 

De modo específico, com relação a P1, também foi analisada uma questão de múltipla-

escolha e multi-resposta, calculando-se a Md das frequências referentes às alternativas 

escolhidas. Dessa maneira, adota-se o critério de aceitar a proposição quando Md > 50%, caso 

contrário (Md ≤ 50%), rejeita-se a proposição. Além disso, a análise da P2 foi realizada 

somente com base nas frequências relativas das respostas às questões correspondentes, visto a 

impossibilidade de cálculo da Md. 

Para as questões de escala Likert, foi observado, ainda, o Consenso (CNS) sugerido 

por Tastle e Wierman (2007), que representa a opinião coletiva de um grupo, considerando 

algum grau de variação das opiniões entre os indivíduos, portanto, mede até que ponto um 

grupo está de acordo ou não com determinada questão. Conforme esses autores, o cálculo do 

CNS deve ser realizado pela seguinte “equação de consenso”, que objetiva indicar, numa 

escala contínua, a convergência das opiniões nas escalas tipo Likert. 

 

Em que: 

CNS(X) é o consenso nas respostas, expresso no intervalo de 0 a 1, com 0 (0%) representando 

ausência de consenso e 1 (100%) representando consenso total; 

Xi é o valor do item likert na escala; 

pi é a frequência de cada Xi; 

µx é a média das respostas; 

dx é a amplitude de X na escala (Xmáx – Xmín). 
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Para a análise do nível de consenso, pode-se comparar o resultado de CNS com a 

seguinte classificação (Tabela 3). 

Tabela 3 – Classificação do nível de consenso 

Intervalo Classificação 

CNS(X) ≥ 90% Consenso muito forte 

80% ≤ CNS(X) < 90% Consenso forte 

60% ≤ CNS(X) < 80% Consenso moderado 

40% ≤ CNS(X) < 60% Equilíbrio 

20% ≤ CNS(X) < 40% Dissenso moderado 

10% ≤ CNS(X) < 20% Dissenso forte 

CNS(X) < 10% Dissenso muito forte 

Fonte: Elaborada com base em Tastle e Wierman (2007). 

Em conformidade com a Tabela 3, ocorre algum nível de consenso quando CNS(X) ≥ 

60%, podendo ser moderado, forte ou muito forte. Por outro lado, a falta de consenso ou 

dissenso ocorre quando CNS(X) < 40%. Ainda, quando 40% ≤ CNS(X) < 60%, ocorre um 

equilíbrio ou indecisão. Logo, para fins deste estudo, ocorre o consenso com relação a 

determinada questão de pesquisa quando CNS(X) ≥ 60%, caso contrário, verifica-se a 

ausência de consenso, haja vista a indecisão ou dissenso dos respondentes. 

3.6 VARIÁVEIS OPERACIONAIS E DIAGRAMAÇÃO DO SISTEMA 

 No desenvolvimento de sistemas de avaliação do desempenho empresarial, a seleção 

das medidas de mensuração é uma fase relevante para o êxito dos sistemas, pois o sucesso 

deles poderá depender da escolha de medidas apropriadas (ANTÓNIO; SERRA, 2015; NUNES, 

2008; YIGITBASIOGLU; VELCU, 2012). Por isso, tendo como base a perspectiva científica e a 

realidade das MPE pesquisadas, foi realizado um rigoroso processo de identificação e seleção 

de medidas, métricas e/ou variáveis (indicadores) para constituir o sistema de avaliação do 

desempenho econômico-financeiro proposto, pois o sistema precisava ser aceito e válido para 

uso dos gestores dessas empresas. 

Levando isso em consideração, as medidas de mensuração foram selecionadas 

tomando como base os seguintes aspectos das MPE: cultura gerencial, identificada com base 

na literatura; necessidades informacionais para avaliação do desempenho dos negócios e 

conjunto de dados disponíveis, identificados com base em pesquisa de campo junto às 
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empresas componentes da amostra de estudo. Assim, as variáveis operacionais do sistema 

proposto estão descritas no Quadro 14. 

Quadro 14 – Variáveis operacionais do sistema 
Variável/indicador Descrição Fundamento 

Indicadores de liquidez 
LC Liquidez Corrente Fleuriet, Kehdy e Blanc (2003), 

Kaveski, Hein e Kroenke (2016) e 
Prado et al. (2020) 

LG 
ST 

Liquidez Geral 
Saldo de Tesouraria 

Indicadores de estrutura de capitais  
END Endividamento 

Martins, Miranda e Diniz (2020) e 
Morozini (2005) 

CEND Composição do Endividamento 
IRNC Imobilização dos Recursos Não 

Correntes 
Indicadores de rentabilidade  

ML Margem Líquida Altman (1968), Santis, Albuquerque e 
Lizarelli (2016), Zanatta, Alves e 
Korzenowski (2020). 

RA Retorno do Ativo 
RPL Retorno do Patrimônio Líquido 

Indicadores de prazos médios e ciclos  
PRV Prazo Médio de Recebimento das 

Vendas 
Martins, Miranda e Diniz (2020), 
Matarazzo (2010) e Mattos et al. 
(2017). 

PPC Prazo Médio de Pagamento das Compras 
PRE Prazo Médio de Estocagem 
CO Ciclo Operacional 
CF Ciclo Financeiro 

Indicador de (in)solvência  
IS (In)Solvência Matias (1978), Soares, Marin e Santos 

(2021) 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

As variáveis, e respectiva quantidade de variáveis (indicadores), adotadas para esta 

pesquisa têm como fundamento as afirmações de Alvim (1998) e Martins, Diniz e Miranda 

(2018), quando dizem que os indicadores econômico-financeiros mais importantes são apenas 

aqueles indispensáveis ao conhecimento da situação da empresa e que proporcionem uma 

análise de qualidade para os usuários da informação. Nesse mesmo entendimento, Souza e 

Carvalho (2016, p. 38) afirmam que a utilização de muitos indicadores “[..] pode levar o 

analista a incorrer em erros ou em conclusões mal interpretadas, haja vista a complexidade do 

trabalho.” Eles ainda complementam dizendo que “[...] o analista precisa estabelecer o quanto 

e quais os indicadores que utilizará para o processo de análise, tomando por base um número 

relativamente pequeno e que permita, com razoável nível de confiança, dimensionar o risco 

empresarial.” 

A Figura 8 mostra um esboço inicial (diagramação) do modelo do sistema gerencial em 

discussão, constando as variáveis de entrada, o processamento e saídas propostas. As variáveis de 

entrada, nominadas nesse esboço por Var. 1, Var. 2, Var. 3, Var. 4 e Var. n, simbolizam as 

variáveis reais que podem ser inseridas no sistema pelos gestores das MPE, que são os valores 
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dos saldos no final do período: de caixa e bancos; a receber de clientes; de estoques; de bens 

móveis e imóveis; de fornecedores a pagar; de empréstimos e financiamentos a pagar; do 

capital social, reservas e lucros; de vendas; de custos e despesas; e demais variáveis 

necessárias à completude do processamento e geração das informações. Por sua vez, o 

relatório de bens, direitos e obrigações e o relatório de vendas, despesas e lucros representam 

o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultados, respectivamente. 

Figura 8 – Diagramação do sistema gerencial proposto 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Com relação ao modelo do sistema, é conveniente destacar que não adianta construir 

um sistema complexo, pois isso dificultará o seu uso pelos proprietários-gestores das MPE, 

sobretudo, em conformidade com Bigaton e Escrivão Filho (2006), devido suas limitações 

gerenciais e tecnológicas.  Aliado a isso, os achados da pesquisa de Bahri, St-Pierre e Sakka 

(2017) constataram que o desempenho dessas empresas pode ser gerenciado com a utilização 

de um sistema simples, construído com base em suas demonstrações contábeis. Portanto, 

conforme destacam Andrade e Vidrik (2013), o sucesso da gestão financeira nas empresas 

desse segmento não depende de sistemas gerenciais complexos, mas de ferramentas 

simplificadas e adequadas ao seu contexto gerencial. 

3.7 LINGUAGENS E FERRAMENTAS COMPUTACIONAIS UTILIZADAS 

O desenvolvimento do modelo computacional do sistema teve como base principal a 

linguagem de programação Python 3.10.4, considerada de alto nível, prática, interpretada e 

interativa, modular, multiplataforma e orientada a objetos, própria para se desenvolver 
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softwares (ROVEDA, 2021). Essa linguagem possibilita construir aplicações de forma 

simples, rápida e didática, com acesso livre e gratuito, além de ser muito popular na 

comunidade científica e as ferramentas e bibliotecas disponíveis tornam a linguagem 

particularmente atraente para trabalhos em ciência de dados, aprendizado de máquina e 

computação científica (RASCHKA; PATTERSON; NOLET, 2020). Portanto, a linguagem 

Python foi criada com a finalidade de auxiliar os programadores ou outros profissionais no 

desenvolvimento de softwares, tendo em vista potencializar a leitura de códigos, estimulando 

a produtividade na área de programação. 

Para facilitar a escrita dos códigos de programação, recorreu-se ao PyCharm, versão 

2021.3.3.0, visto ser um integrated development environment (IDE) – ambiente de 

desenvolvimento integrado – do Python que tem todos os recursos necessários para se realizar 

a programação em Python de forma mais produtiva, principalmente porque “O próprio 

terminal de interação para instalar bibliotecas é inserido dentro da própria IDE, dessa forma 

criando um ambiente único de desenvolvimento de software.” (SILVA; QUEIROZ, 2022, p. 

422). Em conformidade com esses autores, “A IDE Pycharm tem uma interface intuitiva que 

possibilita uma fácil interação no momento da construção da lógica de programação do 

código fonte.” Inclusive, essa IDE fornece as funções de “[...] auto-completar para código 

inteligente, inspeções de código, realce de erros e correções rápidas, juntamente com 

refatorações de código automatizadas e recursos de navegação sofisticados.” (PYCHARM, 

2022). 

Na construção da aplicação web, foi utilizado o ambiente Django, um framework 

gratuito, de código aberto e de alto nível, escrito em Python. Roveda (2021, n. p., grifo 

original) explica que, “Este framework foi criado com o objetivo de resolver todos os 

problemas mais comuns do processo de desenvolvimento de aplicações web, como por 

exemplo autenticação, rotas, object relational mapper (ORM) e até migrations.” O Django é 

um dos frameworks mais utilizados para o desenvolvimento de aplicações web, pois oferece 

várias vantagens (RACITI; VITELLO, 2022). Essas vantagens estão relacionadas, 

principalmente, por ser uma ferramenta completa, versátil e segura, além de ser escalável – 

pode ser aumentado em qualquer nível sem perda de eficiência, sustentável – código de fácil 

manutenção e reutilizável sem repetição, e portável – usado em multiplataforma e qualquer 

sistema operacional (ROVEDA, 2021). 

Também, utilizou-se a HyperText Markup Language (HTML) ou Linguagem de 

Marcação de Hipertexto. Essa linguagem foi projetada para estruturar textos e relacioná-los 

em forma de hipertexto, para o desenvolvimento de websites e documentos eletrônicos para a 
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internet (ARNAU, 2022). Embora não seja uma linguagem de programação, “O HTML é o 

componente básico da web, ele permite inserir o conteúdo e estabelecer a estrutura básica de 

um website. [...]. Sem isso, o navegador não saberia exibir textos como elementos ou carregar 

imagens e outros conteúdos.” (MARQUES, 2019). 

Foi utilizada, ainda, a linguagem Cascading Style Sheets (CSS) ou Folha de Estilos em 

Cascata, definida por Okubo (2021, n. p.) como “[...] uma maneira de dar estilo ao código 

criado por linguagens como HTML, XML ou XHTML, por exemplo. De forma prática, ela 

funciona como uma camada de personalização ao conteúdo visível.” O CSS é um código que 

permite “[...] manter um padrão de formatação em diferentes navegadores; controle de layout 

em apenas uma folha; criação de formatações com designs mais responsivos, pensando em 

usabilidade e experiência do usuário.” (OKUBO, 2021, grifo original). 

Para o design da interface do sistema, utilizou-se o Figma, especialmente porque é 

uma ferramenta de interface do usuário, on-line e gratuita, que é usada para criar, colaborar e 

prototipar, incluindo também a função handoff. Conforme explica Martín e Ollé (2020), o 

Figma é um aplicativo baseado em navegador para projetar interface e experiência do usuário 

com ferramentas de design, prototipagem e geração de código. Segundo esses autores, 

provavelmente é a ferramenta líder para projetar interfaces, visto possuir recursos robustos 

que dão suporte às equipes que trabalham em todas as fases do processo de design. 

Para fins de uso/teste pelos gestores das MPE, o sistema foi alojado na Heroku, uma 

plataforma de serviço de computação em nuvem (Platform as a Servisse – PaaS) disponível 

para “[...] hospedagem, configuração, testagem e publicação de projetos virtuais na nuvem. 

Entre outras funções, ele facilita o trabalho dos desenvolvedores na configuração da 

infraestrutura para o deploy, ou seja, a implantação das aplicações.” (O QUE É O 

HEROKU..., 2023). 

As características dessas linguagens e ferramentas computacionais tornaram a 

construção do artefato viável, particularmente do ponto de vista financeiro, uma vez que as 

MPE sofrem com a escassez de recursos para investirem nos negócios (ALVAREZ et al., 

2021; GIBB, 1983; HEINICKE, 2018; KARADAG, 2015). 

3.8 LIMITAÇÕES DO MÉTODO 

A limitação do método está relacionada à coleta dos dados, pois eles tiveram origem 

na percepção dos gestores-proprietários das MPE sobre as suas necessidades informacionais 

https://www.homehost.com.br/blog/criar-sites/html-basico/
https://www.homehost.com.br/blog/criar-sites/html-basico/
https://br.godaddy.com/blog/voce-sabe-o-que-e-ux-entenda-a-importancia-para-seu-negocio/
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para a avaliação do desempenho das empresas que gerenciam, bem como na percepção acerca 

da utilidade do sistema gerencial proposto e respectivas informações geradas. 

Outra limitação está relacionada à fase de demonstração do sistema proposto, visto 

que alguns dados inseridos no sistema, pelos gestores das MPE, tiveram origem na sua 

percepção sobre a riqueza patrimonial das empresas. Sendo assim, os valores das contas de 

ativos, passivos, patrimônio líquido e resultados, utilizados no cálculo dos indicadores para 

avaliação do desempenho econômico-financeira das empresas, foram fornecidos por esses 

agentes como sendo valores reais, estimados ou aproximados. 

Mas, conforme afirmam Fernandes et al. (2019), não existe diferença significativa 

entre os dados reais e aproximados para a análise econômico-financeira de MPE. Também, a 

coleta de dados contou com o auxílio dos contadores que prestam serviços, regularmente, às 

MPE pesquisadas. Por isso, o conjunto dos dados coletados foram checados e aprovados pelos 

contadores das empresas. 

3.9 SÍNTESE DOS PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para se ter uma visualização dos procedimentos metodológicos em relação aos 

objetivos do estudo, na Figura 9 apresenta-se uma síntese, destacando o método DSR como 

suporte para o desenvolvimento da pesquisa.  

Figura 9 – Síntese dos procedimentos metodológicos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Neste capítulo, abordam-se as análises e discussão dos resultados da pesquisa de 

campo e os aspectos referentes ao desenvolvimento do sistema gerencial proposto, de acordo 

com a metodologia descrita, sobretudo conforme os parâmetros do método Design Science 

Research. As análises contemplam argumentações e ilustrações relacionadas aos dados 

coletados, ao sistema proposto e ao conteúdo abordado na revisão da literatura. 

Essas análises começam verificando a confiabilidade dos dados, obtidos por meio dos 

dois questionários utilizados nas pesquisas de campo. Em seguida, examinam-se os dados 

obtidos na pesquisa preliminar por questionário, que teve como objetivo investigar acerca das 

características gerais das MPE e dos gestores, mas principalmente das informações utilizadas 

pelos gestores dessas empresas, ou que gostariam de utilizar, para a avaliação do desempenho 

dos negócios. Depois disso, analisam-se os aspectos referentes ao projeto de criação e 

desenvolvimento do sistema gerencial proposto. Na sequência, com base nos dados coletados 

por um segundo questionário, analisa-se a utilidade do sistema e das informações geradas, 

para os gestores das MPE componentes da amostra de estudo. 

4.1 CONFIABILIDADE DOS DADOS 

A confiabilidade dos dados, coletados por questionários, foi testada pela análise do 

Alfa de Cronbach (α), por grupo de questões e total, conforme o aspecto abordado (dimensão), 

conforme mostra a Tabela 4. 

Tabela 4 – Confiabilidade dos questionários e dados pesquisados 

Dimensões do primeiro questionário α 

Informações sobre avaliação do desempenho não financeiro 0,90 

Informações sobre avaliação do desempenho econômico-financeiro 0,89 

Importância da avaliação do desempenho empresarial 0,80 

α total - 

Dimensões do segundo questionário α 

Avaliação da eficácia/utilidade das informações geradas pelo sistema 0,98 

Avaliação da eficiência/qualidade do sistema 0,96 

Intenção de uso e avaliação geral do sistema e informações 0,95 

α total 0,98 

 Fonte: Elaborada pelo autor com base na análise de confiabilidade do R Studio.  
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Com relação às respostas do primeiro questionário, não foi calculado o Alfa Total, por 

se tratar de um instrumento de pesquisa misto (questões objetivas e subjetivas), com escalas 

de medidas diferentes nas respostas das questões objetivas – três ou quatro alternativas e uma 

resposta única ou Likert com escala de um a cinco, conforme cada questão. 

De acordo com os coeficientes do α, calculados com base nas respostas dos dois 

questionários, verificou-se uma alta confiabilidade nos dados coletados (consistência interna), 

pois os valores do α foram superiores ao mínimo recomendado pela literatura, que é de 0,70 

(HAIR, J. F. et al., 2009; MALAGUEÑO; LOPEZ-VALEIRAS; GOMEZ-CONDE, 2018). 

Portanto, pode-se afirmar que os instrumentos de pesquisa conseguiram mensurar o que de 

fato pretendiam, agregando relevância aos resultados da pesquisa. 

Com a finalidade de dar maior confiabilidade às respostas obtidas nos dois 

questionários, entre as perguntas de cada um, foi incluída uma questão para verificação da 

atenção dos respondentes, em que se pediu para eles escolherem, em um conjunto de quatro 

números, aquele indicado no caput da questão. Sendo assim, todos os respondentes (100%) 

escolheram a alternativa correta, presumindo-se que eles estavam atentos à leitura dos 

referidos instrumentos de pesquisa ou, ainda, que não marcaram as suas respostas de forma 

aleatória. 

4.2 CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS MPE E DOS GESTORES 

 Com base nas indagações da primeira parte do questionário preliminar de pesquisa, as 

MPE estudadas na amostra inicial (101 empresas) apresentaram as seguintes características 

gerais, conforme mostra a Tabela 5. 

Tabela 5 – Características gerais das MPE 

Característica Freq. absoluta % Freq. absoluta % 

Porte 
ME PE 

67 66,3% 34 33,7% 

Setor econômico 
Comercial Industrial 

90 89,1% 11 10,9% 

Idade (anos) 

00 a 05 anos 26 a 30 anos 

26 25,7% 05 5,0% 

06 a 10 anos 31 a 35 anos 

20 19,8% 03 3,0% 

11 a 15 anos 36 a 40 anos 
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Característica Freq. absoluta % Freq. absoluta % 

21 20,8% 1 1,0% 

16 a 20 anos 41 a 45 anos 

13 12,9% 0 0,0% 

21 a 25 anos Acima de 45 anos 

10 9,9% 2 2,0% 

Tipo de gestão 
Profissional Não-profissional 

18 17,8% 83 82,2% 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 Segundo os dados resumidos na Tabela 5, a maior parte das empresas estudadas é 

composta por microempresas (66,3%) pertencentes ao setor comercial (89,1%), 

predominando aquelas com idade até 15 anos (66,3%). A pesquisa de Callado e Melo (2018) 

também chegou a resultados parecidos, o que denota poucos anos de existência e 

funcionamento. 

Entre essas características, destaque-se a gestão não profissional (82,2%), ratificando a 

literatura, quando diz que as MPE possuem essa especificidade comportamental, pois o gestor 

“[...] não possui conhecimento de técnicas administrativas, chegando inclusive ao fato de que 

não pode ser encarado como um gerente profissional, e consequentemente o mesmo não 

conseguiria reconhecer o valor das práticas do bom gerenciamento [...]” (BIGATON; 

ESCRIVÃO FILHO, 2006, p. 3). Geralmente, nas MPE, os critérios técnicos são 

desconsiderados na escolha dos gerentes, “[...] ficando os cargos administrativos, muitas 

vezes, sob a responsabilidade dos proprietários, parentes e amigos que não têm conhecimento 

aprofundado das técnicas administrativas.” (TERENCE; BENZE; ESCRIVÃO FILHO, 2004, 

p. 5). 

 Com relação às características dos gestores, foram priorizadas, na coleta de dados, o 

gênero, a escolaridade, a participação ou não em curso de capacitação gerencial, o motivo que 

levou a administrar a empresa e o tipo de planejamento executado, como pode ser visto na 

Tabela 6. 

Tabela 6 – Características gerais dos gestores 

Característica Freq. absoluta % Freq. Absoluta % 

Gênero Masculino Feminino 
76 75,2% 25 24,8% 

Escolaridade Não-alfabetizado Ensino Médio 
1 1,0% 36 35,6% 
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Característica Freq. absoluta % Freq. Absoluta % 
Alfabetizado Graduação 

2 2,0% 42 41,6% 
Ensino Fundamental Pós-graduação (lato sensu) 

11 10,9% 9 8,9% 
Curso de capacitação na área 
de gestão de MPE 

Sim Não 
34 33,7% 67 66,3% 

Motivo principal que levou a 
administrar a empresa 

Gosta e se realiza Renda extra 
27 26,7% 7 6,9% 

Não teve outra oportunidade Outros motivos 
3 3,0% 29 28,7% 
Empresa familiar - 
35 34,7% - - 

Tipo de planejamento 
executado 

Formal Informal 
12 11,9% 89 88,1% 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 De acordo com a Tabela 6, a maior parte (75,2%) das MPE é comandada por homens, 

enquanto somente 24,8% de mulheres exercem a função de gestora dessas empresas, 

conforme evidencia o Gráfico 1. Uma pesquisa realizada pela PC Brasil (2015) também 

diagnosticou que a presença dos homens (61%) prevalece na gestão das MPE brasileiras. 

Gráfico 1 – Gênero dos gestores das MPE 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

O nível de escolaridade com maior frequência relativa entre os gestores das MPE é a 

graduação superior (41,6%), configurando-se como um aspecto positivo, uma vez que os 

gestores com formação superior compreendem melhor a dinâmica e os desafios da gestão 

(CEPÊDA, 2017). Na sequência, o ensino médio apresenta 35,6% e o ensino fundamental 

10,9% de frequência. Os demais níveis de escolaridade (não-alfabetizado, alfabetizado e pós-
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graduação) apresentaram baixa frequência, somando, juntas, 11,9%. As pesquisas de Moreira 

et al. (2013) e Callado e Melo (2018) também constataram que o ensino médio e a graduação 

superior foram os níveis de escolaridade com maior frequência entre os gestores das MPE 

pesquisadas. O Gráfico 2 mostra a consolidação do nível de escolaridade dos gestores. 

Gráfico 2 – Nível de escolaridade dos gestores 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Embora o nível de escolaridade dos gestores seja bom, visto que 86,2% possuem o 

ensino médio, a graduação e/ou a pós-graduação, porém mais de 66% desses gestores não 

fizeram curso de capacitação na área de gestão de MPE, conforme mostra o Gráfico 3. 

Gráfico 3 – Participação dos gestores em curso na área de gestão 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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O resultado apresentado no Gráfico 3 é preocupante, pois, de acordo com uma 

pesquisa do Sebrae (2016a), entre as empresas que vão à falência, há uma maior proporção 

daquelas que não investem em qualificação gerencial de seus dirigentes (66%). Em parte, isso 

é explicado pelo motivo principal que levou 34,7% dos gestores pesquisados a assumirem o 

cargo de liderança dos negócios: por se tratar de uma empresa familiar, ratificando as 

afirmações de Carrión, Zula e Castillo (2016) e Mandviwalla e Flanagan (2021). Mas, na 

segunda posição, com motivo identificado, estão aqueles que gerenciam as empresas porque 

gostam e se realizam na função (26,7%). Outros exercem a gestão para obterem uma renda 

extra (6,9%) ou porque não tiveram outra oportunidade de trabalho (3%). Os demais gestores 

alegaram outros motivos, não identificados durante a coleta dos dados (28,7%). O Gráfico 4 

resume esses motivos. 

Gráfico 4 – Motivos principais para o exercício da função de gestor 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 Com relação ao tipo de planejamento executado, 88,1% dos gestores das MPE 

pesquisadas são orientados pelo planejamento informal – baseado apenas na experiência e 

percepção dos gestores, enquanto apenas 11,9% são guiados pelo planejamento formal – 

conjunto de metas e planos estruturados por escrito, de acordo com o Gráfico 5. Os resultados 

evidenciados nesse gráfico confirmam a teoria, pois umas das características das MPE é a 

ausência de planejamento formal, com ênfase na improvisação (BIGATON; ESCRIVÃO 

FILHO, 2006). 
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Gráfico 5 – Tipo de planejamento utilizado pelos gestores 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Entretanto, sem o planejamento formalmente programado, as MPE raramente atingirão 

as metas e objetivos desejados (GADELHA et al., 2019, p. 487). Por conseguinte, “[...] a falta 

de ‘orientação correta’, a estratégia intuitiva e o baixo nível de planejamento se apresentam 

como alguns dos fatores de insucesso das MPE’s.” (RODRIGUES; OLIVEIRA, 2016, p.106). 

4.3 INFORMAÇÕES SOBRE A AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DAS MPE 

 A segunda parte do questionário preliminar de pesquisa contemplou indagações sobre 

a avaliação do desempenho das MPE pesquisadas, investigando quais informações são 

utilizadas pelos gestores, ou que gostariam de utilizar, para a avaliação do desempenho dos 

negócios. Por isso, o primeiro questionamento indagou se os gestores dispõem de algum tipo 

de sistema, manual ou informatizado, para auxiliar na avaliação do desempenho dos negócios. 

O resultado consta no Gráfico 6. 

Conforme mostra esse gráfico, mais de 78% das empresas não dispõem de sistema, 

manual ou informatizado, para auxiliar na avaliação do desempenho dos negócios. Isso pode 

ter relação com o fato de que existem poucos sistemas dessa natureza que se ajustem bem às 

MPE, que geralmente são caracterizadas pela escassez de recursos e inexperiência gerencial 

(GARENGO; BIAZZO; BITITCI, 2005). De outro lado, em torno de 22% dos gestores 

afirmaram possuir esse tipo de ferramenta gerencial. 
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Gráfico 6 – Utilização de sistema para avaliação do desempenho dos negócios 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 Entretanto, quando foram questionados sobre as informações que já utilizavam, 

gostariam de utilizar ou não, para avaliação do desempenho econômico-financeiro das 

empresas, os resultados foram mais significativos para a categoria “gostaria de utilizar”, 

conforme evidencia o Gráfico 7. 

Gráfico 7 – Informações para avaliação do desempenho econômico-financeiro das MPE 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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 Conforme mostra o Gráfico 7, as informações sobre o desempenho econômico-

financeiro das empresas, que tiveram maior frequência de respostas, na categoria “gostaria de 

utilizar”, foram a análise do ciclo financeiro da empresa (83,2%); análise da rentabilidade 

(empresa e proprietários) e análise dos prazos (clientes e fornecedores) (79,2%); e análise do 

endividamento (76,2%). Além disso, outras informações também tiveram frequência de 

respostas relevante, a exemplo da análise de (in)solvência ou tendência de continuidade da 

empresa (72,3%); análise do capital de giro e análise da liquidez (69,3%); análise da 

lucratividade (60,4%); e análise de crescimento das vendas (53,5%). 

Em geral, esses resultados estão alinhados com a literatura, uma vez que as MPE são 

pouco assistidas com informações gerenciais para auxiliar os seus gestores nas decisões 

(CALLADO; MELO, 2018; KASSAI, 1997). Contudo, destaque-se que alguns gestores já 

utilizam o fluxo de caixa das atividades (62,4%), a análise do saldo a receber de clientes 

(50,5%), análise dos lucros (37,6%) e do crescimento das vendas (44,6%), dentro outros 

menos frequentes. 

Ainda nos questionamentos sobre as informações que os gestores já utilizavam, 

gostariam de utilizar ou não, porém, desta vez com relação à avaliação do desempenho não 

financeiro, os resultados também foram mais frequentes para a categoria “gostaria de 

utilizar”, que estão ilustrados no Gráfico 8. 

Gráfico 8 – Informações para avaliação do desempenho não financeiro da empresa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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 De acordo com o Gráfico 8, as informações sobre o desempenho não financeiro da 

empresa, que mais prevaleceram entre os respondentes, na categoria “gostaria de utilizar”, 

foram sobre inovação e cultura organizacionais (81,2%) e uso de tecnologia na empresa 

(80,2%). Também, informações acerca das atividades internas; experiências, capacidades, 

qualificação e satisfação dos gestores e empregados; e satisfação dos clientes destacam-se 

entre os respondentes, sendo escolhidas por mais de 70% deles. Isso reforça as considerações 

dos estudos de Callado e Melo (2018) e Kassai (1997), uma vez que as MPE são carentes de 

informações gerenciais, e a falta dessas informações é uma das causas das dificuldades na 

administração e controle dos negócios nessas empresas (CARVALHO et al., 2013). 

 Ao se investigar quais as formas de avaliação do desempenho das empresas, que são 

utilizadas pelos gestores, 52,5% responderam que a avaliação é feita informalmente, com base 

apenas na sua experiência e percepção (feeling), sem registros ou controles. Essa constatação 

está em consonância com os estudos de Bigaton e Escrivão Filho (2006) e Gibb (1983), pois 

eles afirmam que as MPE possuem estratégias intuitivas e pouco formalizadas. Por outro lado, 

23,8% responderam que a avaliação do desempenho empresarial é realizada formalmente, seja 

com base em registros e controles manuais ou informatizados. Os demais gestores 

respondentes (23,7%) informaram que não realizam a avaliação do desempenho das empresas. 

O Gráfico 9 mostra os resultados. 

Gráfico 9 – Formas de avaliação do desempenho das empresas 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 Não obstante a essas análises, foi perguntado aos gestores qual a opinião deles sobre a 

importância de se avaliar o desempenho das empresas que gerenciam, em todos os aspectos – 

gerenciais, operacionais, humanos, clientes, tecnológicos, financeiros etc., considerando: 1 = 
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nenhuma importância; 2 = pouco importante; 3 = indiferente; 4 = importante; 5 = muito 

importante. O Gráfico 10 faz uma síntese dos resultados. 

Gráfico 10 – Importância da avaliação do desempenho geral das empresas 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Dessa forma, 96% dos gestores consideram a avaliação do desempenho geral das 

empresas importante ou muito importante para o sucesso dos negócios. Consequentemente, 

somente 4% deles consideram essa avaliação indiferente. 

 De maneira complementar, os gestores também foram questionados sobre a 

importância de se avaliar o desempenho econômico-financeiro das empresas, para o êxito dos 

negócios, considerando: 1 = nenhuma importância; 2 = pouco importante; 3 = indiferente; 4 = 

importante; 5 = muito importante. O Gráfico 11 resume as respostas. 

Gráfico 11 – Importância da avaliação do desempenho econômico-financeiro 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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 Semelhantemente ao questionamento anterior, 97% dos gestores consideram a 

avaliação do desempenho econômico-financeiro das empresas importante ou muito 

importante para os empreendimentos. À vista disso, apenas 3% deles consideram esse tipo de 

avaliação indiferente para o desenvolvimento das empresas. 

 No quesito que interrogou qual o sistema informatizado que os gestores gostariam de 

utilizar para avaliar o desempenho das empresas, em que foi esclarecido o fato de quanto mais 

aspectos do negócio se avaliam, mais tempo será necessário para o processo de avaliação, 

53,5% simpatizaram com a ideia de um sistema para avaliar o desempenho econômico-

financeiro das empresas e somente 0,9% para um sistema de avaliação não financeira. Por 

conseguinte, 41,6% responderam que utilizariam um sistema para avaliar o desempenho das 

empresas em todos os aspectos, tanto financeiro como não financeiro. Enfim, 96% dos 

gestores estariam dispostos a utilizarem algum sistema informatizado para avaliar o 

desempenho das empresas que gerenciam e 4% não usariam esses sistemas. O Gráfico 12 

expõe esses resultados resumidamente. 

Gráfico 12 – Sistema que os gestores utilizariam para avaliar o desempenho 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Isto posto, também 96% dos gestores revelaram que dedicarem algum tempo por mês 

na utilização de um sistema informatizado, para avaliar o desempenho das empresas que 

gerenciam, apesar de 4% dos gestores terem se manifestado negativamente quanto a essa 

questão. O Gráfico 13 evidencia esses achados detalhadamente.  
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Gráfico 13 – Tempo que os gestores dedicariam a um sistema de desempenho 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 Finalizando o questionário preliminar de pesquisa, os gestores das MPE foram 

limitados ao fazerem críticas, sugestões e esclarecimentos de dúvidas a respeito da pesquisa. 

Então, apenas cinco respondentes se posicionaram nessa questão, nos seguintes aspectos: 

pertinência do estudo; pesquisa dessa magnitude incentiva o gestor a ser mais organizado nos 

negócios; confissão de pouco tempo dedicado à empresa; sugestão de realização de um 

trabalho de gestão com dirigentes e empregados das MPE; e que pesquisas dessa natureza 

incluam questões de autoavaliação. Entretanto, essas respostas são pouco relevantes, 

considerando a frequência. 

4.4 ANÁLISE DO SISTEMA E INFORMAÇÕES PROPOSTAS 

Nesta seção, analisam-se as diretrizes de Hevner et al. (2004) e suas relações com o 

estudo, as características gerais do sistema proposto e as respectivas informações geradas, 

assim como a utilidade do sistema e das informações para os gestores das MPE pesquisadas. 

4.4.1 Diretrizes de Hevner et al. (2004) 

No projeto e desenvolvimento do sistema gerencial proposto, as sete diretrizes de 

Hevner et al. (2004) foram rigorosamente contempladas, conforme mostra o Quadro 15, tendo 

em vista serem frequentemente utilizadas e recomendadas pela literatura que utiliza o método 

DSR como fundamento (BARBOSA; BAX, 2017; BIANCHI; FERRAZ JUNIOR, 2020; 
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CONEJERO et al., 2017; GÖBEL; CRONHOLM; SEIGERROTH, 2013; SANTOS et al., 

2022; YIGITBASIOGLU; VELCU, 2012). 

Quadro 15 – Diretrizes de Hevner et al. (2004) e suas relações com o estudo 
Diretriz Relação com o estudo 

Diretriz 1: artefato como 
objeto de estudo 

Artefato construído: sistema gerencial (software web) para avaliação do 
desempenho de MPE. 

Diretriz 2: relevância do 
problema 

Propõe um sistema gerencial para ajudar os gestores de MPE na avaliação e 
conhecimento do desempenho econômico-financeiro das empresas. 

Diretriz 3: avaliação rigorosa 
do artefato 

O sistema gerencial e as informações geradas foram avaliados por 
especialistas (programadores, design de sistemas, pesquisadores e gestores 
de MPE, considerando os requisitos da utilidade, qualidade e eficácia. 

Diretriz 4: contribuições da 
pesquisa 

O estudo traz à tona a utilização da abordagem DSR como elo entre a 
pesquisa e a prática na área de contabilidade; 

O estudo faz uma discussão aprofundada sobre o método contábil da análise 
das demonstrações contábeis no contexto gerencial das MPE; 

A pesquisa de campo possibilitou fazer um diagnóstico sobre a utilização de 
informações, por parte dos gestores das MPE, para a avaliação do 
desempenho econômico-financeiro dos negócios. 

Diretriz 5: rigor da pesquisa 

O estudo adota as diretrizes de Hevner et al. (2004) e o modelo conceitual 
de Peffers et al. (2008); 

O projeto e desenvolvimento do sistema gerencial seguiu as fases do 
processo de desenvolvimento de software: análise dos requisitos; 
prototipagem; definição do projeto; implementação; simulação; validação; 

As atividades da pesquisa foram apoiadas e supervisionadas por 
especialistas em TI; 

O projeto, desenvolvimento e avaliação do sistema gerencial foram 
subsidiados por pesquisa de campo em MPE. 

Diretriz 6: pesquisa como um 
processo iterativo 

O processo iterativo possibilitou os meios essenciais para a construção de 
um artefato (software web), de acordo com as reais necessidades gerenciais 
de MPE; 

O processo iterativo, principalmente entre as fases de desenvolvimento e 
avaliação, forneceu o feedback necessário para os ajustes no projeto inicial e 
a construção de um artefato efetivo para os fins desejados. 

Diretriz 7: comunicação dos 
resultados da pesquisa 

Os resultados foram comunicados no ambiente acadêmico (por meio da 
aprovação e publicação do estudo pela UNISINOS) e aos gestores das MPE 
(pela disponibilização do estudo aos interessados); 

O estudo tem potencial para publicação em revista científica especializada. 

Fonte: Elaborada pelo autor com base em Hevner et al. (2004). 

Fazendo uma análise geral do Quadro 15, pode-se afirmar que a pesquisa atende as 

sete diretrizes de Hevner et al. (2004), sobretudo os dois requisitos indispensáveis aos estudos 

que utilizam o método DSR, que são o rigor e a relevância. Nesse caso, o rigor científico do 

estudo foi plenamente observado, dando maior credibilidade ao artefato (sistema) construído e 

aos resultados da pesquisa como um todo, com a finalidade de solucionar um problema de 
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extrema relevância, que é ajudar os gestores de MPE na avaliação e conhecimento do 

desempenho econômico-financeiro das empresas que gerenciam. Nessa perspectiva do rigor e 

relevância, a pesquisa também foi bem fundamentada teoricamente e atende ao requisito da 

novidade, conforme preceitua Weber (2002). 

4.4.2 Características gerais do sistema 

 Esta seção descreve as características gerais da proposta de sistema gerencial de 

avaliação do desempenho econômico-financeiro de MPE, tendo como base figuras (prints) 

das telas do próprio sistema (software web), quando da execução das tarefas pelo usuário 

durante a pesquisa. A Figura 10 evidencia as tarefas correspondentes. 

Figura 10 – Tarefas executadas pelo usuário no sistema 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 A primeira tarefa executada pelo gestor (usuário do sistema) foi a criação de um 

cadastro individual para a empresa, constando: nome de usuário no sistema; nome da 

empresa; endereço de e-mail; CPF ou CNPJ; ramo de atividade principal; nome do gestor; 

senha. As informações do cadastro foram necessárias para a operacionalização do sistema, 

sobretudo possibilitar a execução da segunda tarefa – login no sistema. 

Após fazer login no sistema, o usuário visualizou um convite para dar continuidade à 

pesquisa – terceira tarefa, momento em que foram dados os principais esclarecimentos sobre 

a pesquisa e o sistema: título e objetivo da pesquisa; informações do pesquisador e da 

instituição de ensino; instruções sobre a inserção de informações da empresa a respeito de 

vendas, custos, despesas, bens, direitos e obrigações no sistema. 

A Figura 11 mostra a parte visual da primeira e segunda tarefas no sistema. 
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Figura 11 – Cadastro, login e instruções de uso do sistema 

 

 

 

 

Fonte: Print do sistema. 

 Ao “prosseguir”, o usuário foi direcionado para o menu principal do sistema, 

constando as seguintes opções de tarefas: formulário de bens, direitos e obrigações; 
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formulário de vendas, despesas e lucro; gerar relatório de avaliação de desempenho; 

visualizar, editar e excluir relatórios. Nesse menu, constava uma nota informando que o 

usuário deveria seguir a ordem do menu, quando da inserção dos valores patrimoniais e de 

resultados e da geração dos relatórios de avaliação do desempenho da empresa, conforme 

mostra a Figura 12. 

Figura 12 – Menu principal do sistema 

 

Fonte: Print do sistema. 

 Assim sendo, a quarta tarefa foi a inserção das informações patrimoniais – saldos dos 

valores de bens, direitos e obrigações da empresa (curto e longo prazos) referentes ao período 

informado – no respectivo formulário eletrônico do sistema. No topo desse formulário, 

constava a orientação de que o usuário deveria informar os valores reais ou, na ausência deles, 

os valores médios, aproximados ou estimados. A Figura 13 mostra o respectivo formulário. 

Nesse formulário do sistema, constava mais informações sobre cada campo a ser 

preenchido, bastando o usuário passar o mouse no símbolo (i), a exemplo do primeiro campo 

mostrado na Figura 13 – “Valor total existente no caixa e nas contas correntes”, cujo conteúdo 

do respectivo símbolo (i) esclarecia: “Informe o valor total que tinha no caixa e nas contas 

correntes da empresa no final do período indicado”. 

Da mesma forma, no segundo campo – “Aplicações financeiras”, no conteúdo do (i) 

constava: “Informe o valor total das aplicações financeiras da empresa, que podem ser 

resgatadas no ano informado ou no ano seguinte”, e assim sucessivamente para todos os 

campos. Após concluir a inserção das informações nesse formulário, automaticamente o 

sistema já mostrava, em tela e opção em Portable Document Format (PDF) – formato portátil 

de documento, o relatório de bens, direitos e obrigações da empresa, contabilmente chamado 

de Balanço Patrimonial. 
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Figura 13 – Formulário de bens, direitos e obrigações 

 

 

 

 
 

Fonte: Print do sistema. 

Na sequência, a quinta tarefa foi a inclusão das informações de resultados – saldos 

dos valores das vendas/receitas e custos/despesas da empresa referentes ao período informado 

– no respectivo formulário eletrônico do sistema. No topo desse formulário, constava a 
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orientação de que o usuário deveria informar os valores reais ou, na ausência deles, os valores 

médios, aproximados ou estimados. A Figura 14 ilustra esse formulário. 

Figura 14 – Formulário de vendas/receitas e custos/despesas 

 

 

Fonte: Print do sistema. 

Da mesma forma que no formulário anterior, o usuário poderia obter mais informações 

sobre cada campo a ser preenchido, passando o mouse no símbolo (i), a exemplo do primeiro 

campo mostrado na Figura 14 – “Vendas totais brutas”, cujo conteúdo do respectivo símbolo 

(i) explicava: “Informe o valor total das vendas brutas da empresa no período indicado (à vista 

e a prazo)”. Igualmente, no segundo campo – “Compras da empresa no período indicado”, no 

conteúdo do (i) constava: “Informe o valor tortal das compras da empresa no período indicado 

(de mercadorias para revenda, matérias-primas e outros materiais para produção e material de 

uso geral)”, e assim sucessivamente para todos os campos. Após concluir a inserção das 

informações nesse formulário, automaticamente o sistema já mostrava, em tela e opção em 

PDF, o relatório de vendas, despesas e lucros da empresa. 

A sexta tarefa foi à geração dos relatórios de avaliação do desempenho econômico-

financeiro da empresa. Após o usuário clicar na opção “Gerar relatórios de avaliação de 
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desempenho”, o sistema solicitava a informação referente ao período dos relatórios. Nessa 

ocasião, é importante destacar que constava uma nota esclarecendo ao usuário que o relatório 

de avaliação do desempenho empresarial só poderia ser gerado após a inserção dos dados 

patrimoniais e de resultados da empresa nos formulários correspondentes. 

Por último, a sétima tarefa executada no sistema foi a visualização dos seguintes 

relatórios: a) bens, direitos e obrigações; b) vendas, despesas e lucros; c) avaliação do 

desempenho econômico-financeiro. Além de visualizar os relatórios, nessa tarefa também era 

possível editá-los ou excluí-los. No Apêndice D – Modelo de relatório do sistema, consta uma 

ilustração do principal relatório oferecido pelo sistema – relatório de avaliação de 

desempenho. 

A Figura 15 evidencia o diagrama de fluxo de informações referente ao sistema 

gerencial proposto. 

Figura 15 – Diagrama de fluxo de informações do sistema 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

A Figura 15 mostra que, depois que o sistema era alimentado pelo usuário (gestor de 

MPE), ele deveria acionar a geração de relatórios, para que ocorresse o processamento dos 

dados e as respectivas saídas de informações – relatório de bens, direitos e dívidas (Balanço 

Patrimonial); relatório de vendas, despesas e lucros (Demonstração de Resultados); e relatório 

de avaliação do desempenho econômico-financeiro (Análise econômica e financeira). O 
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usuário deveria solicitar um relatório de cada vez, sendo possível visualizar as informações no 

formato PDF, com a possibilidade de impressão física. 

4.4.3 Utilidade do sistema e informações 

 Partindo do pressuposto de que o método de pesquisa utilizado neste estudo foi o 

DSR, o qual tem como prerrogativa a utilidade que um artefato possa trazer às empresas 

(CONEJERO et al., 2017), logo que os 81 gestores das MPE pesquisadas utilizaram o sistema 

gerencial e informações propostos na fase de demonstração, foi aplicado um questionário de 

escala likert (20 questões) junto a esses usuários, com a finalidade de analisar a utilidade e 

outros aspectos importante do referido sistema e informações produzidas. 

O questionário interrogou sobre a utilidade, qualidade, intenção de uso e avaliação 

geral do sistema e informações utilizadas pelos gestores, considerando as seguintes escalas e 

categorias de resposta: 1 – Extremamente insatisfeito; 2 – Muito insatisfeito; 3 – Insatisfeito; 

4 – Indiferente; 5 – Satisfeito; 6 – Muito satisfeito; 7 – Extremamente satisfeito. Para 

complementar esse questionário, foi incluída uma questão aberta, que solicitou aos 

respondentes sugestões de melhorias para o sistema e informações utilizados. Na sequência, 

as tabelas 7, 8 e 9 apresentam os resultados seguidos das análises. 

Tabela 7 – Utilidade das informações geradas 

Atributo 
Escala/Frequência 

1 2 3 4 5 6 7 
Q % Q % Q % Q % Q % Q % Q % 

Ajudaram a 
conhecer mais 
e monitorar o 
desempenho 

- - - - 1 1,2 5 6,2 17 21,0 24 29,6 34 42,0 

Ajudaram 
mais nas 
decisões 

- - - - 1 1,2 6 7,4 19 23,5 15 18,5 40 49,4 

Utilidade do 
Relatório de 
Receitas, 
Despesas e 
Lucros 

- - - - 1 1,2 4 5,0 17 21,0 21 25,9 38 46,9 

Utilidade do 
Relatório de 
Bens, Direitos 
e Obrigações 

- - - - 2 2,5 6 7,4 15 18,5 18 22,2 40 49,4 

Utilidade do 
Relatório de 
Avaliação do 
Desempenho 

- - - - 2 2,5 6 7,4 10 12,3 23 28,4 40 49,4 

Indicadores 
utilizados - - - - 2 2,5 7 8,7 13 16,0 23 28,4 36 44,4 
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Atributo 
Escala/Frequência 

1 2 3 4 5 6 7 
Q % Q % Q % Q % Q % Q % Q % 

Conteúdo - - - - 1 1,2 4 5,0 19 23,5 20 24,7 37 45,6 
Legenda: 1 – extremamente insatisfeito; 2 – muito insatisfeito; 3 – insatisfeito; 4 – indiferente; 5 – satisfeito; 6 – 
muito satisfeito; 7 – extremamente satisfeito; Q – frequência absoluta; % – frequência relativa. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 Conforme os resultados mostrados na Tabela 7, em geral, os gestores das MPE 

ficaram satisfeitos, muito satisfeitos ou, acima de tudo, extremamente satisfeitos com a 

utilidade das informações geradas pelo sistema gerencial proposto, dado que eles escolheram 

essas categorias de avaliação como sendo as mais representativas para os atributos avaliados. 

As frequências de respostas variaram de 89% a 94%, conforme detalhado a seguir: 

a) as informações ajudaram a conhecer e monitorar o desempenho dos negócios (93%); 

b) as informações ajudaram nas decisões tomadas nas empresas (91%); 

c) os relatórios de receitas, despesas e lucros (94%), bem como os relatórios de bens, 

direitos e obrigações (90%) e de avaliação do desempenho econômico-financeiro 

(90%) foram úteis para a gestão das empresas; 

d) o conteúdo das informações supriu as necessidades para se avaliar o desempenho 

econômico-financeiro das empresas (94%); 

e) as medidas utilizadas, para avaliar o desempenho das empresas (capacidade de 

pagamento; capital de giro; prazos médios; endividamento e capitais investidos; 

lucratividade e rentabilidade), conseguiram satisfazer os seus gestores (89%). 

Por outro lado, alguns gestores indicaram estar insatisfeitos ou indiferentes sobre esses 

aspectos, porém, com frequência de respostas pouco expressiva, conforme pode ser visto na 

Tabela 7. 

Esses resultados corroboram a afirmação de Lima (2023), quando diz que os sistemas 

de informações contábeis passam a ter utilidade quando satisfazem as necessidades 

informacionais dos gestores. No mesmo raciocínio, Conejero et al. (2017) explicam que a 

pesquisa que utiliza o método DSR possibilita desenvolver artefatos que tenham utilidade e 

tragam benefícios às empresas, o que foi verificado nesses resultados. 

Com relação à qualidade do sistema e das informações geradas, a Tabela 8 sintetiza os 

resultados em termos quantitativos. 



126 

 

Tabela 8 – Qualidade do sistema e informações 

Atributo 
Escala/Frequência 

1 2 3 4 5 6 7 
Q % Q % Q % Q % Q % Q % Q % 

Do sistema 
Aspecto 
visual - - - - - - 10 12,3 10 12,3 18 22,2 43 53,2 

Textos de 
ajuda - - - - - - 5 6,2 26 32,1 8 9,9 42 51,8 

Facilidade de 
uso - - 1 1,2 8 9,9 3 3,7 18 22,2 11 13,6 40 49,4 

Recursos 
dedicados 
pelo usuário 

- - - - 4 5,0 6 7,4 23 28,4 16 19,7 32 39,5 

Das informações 
Aspecto 
visual - - - - 1 1,2 4 5,0 13 16,0 20 24,7 43 53,1 

Quantidade e 
nível de 
detalhamento 

- - - - 1 1,2 6 7,4 13 16,0 29 35,9 32 39,5 

Facilidade de 
entendimento - - - - - - 5 6,2 16 19,7 22 27,2 38 46,9 

Legenda: 1 – extremamente insatisfeito; 2 – muito insatisfeito; 3 – insatisfeito; 4 – indiferente; 5 – satisfeito; 6 – 
muito satisfeito; 7 – extremamente satisfeito; Q – frequência absoluta; % – frequência relativa. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

De acordo com a Tabela 8, em regra, os gestores responderam estar satisfeitos, muito 

satisfeitos ou extremamente satisfeitos com a qualidade do sistema gerencial utilizado, com 

frequências de respostas variando de 85% a 94%, para os seguintes atributos: 

a) aspecto visual – menus, telas, cores etc. (88%); 

b) textos de ajuda (94%); 

c) facilidade de uso (85%); 

d) recursos dedicados durante a sua utilização – tempo, esforço, dedicação e outros 

recursos (88%). 

Entretanto, uma parcela de respondentes classificou esses mesmos atributos de outro 

modo, embora a frequência tenha sido menor: visual – indiferente (12%); textos de ajuda – 

indiferente (6%); facilidade de uso – insatisfeito, muito insatisfeito ou indiferente (15%); 

recursos dedicados – insatisfeito ou indiferente (12%). 

Ainda na Tabela 8, os respondentes avaliaram a qualidade das informações, 

produzidas pelo sistema gerencial, como satisfatória, muito satisfatória ou extremamente 
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satisfatória. Essa conclusão teve como base as seguintes características e percentuais de 

frequências: 

a) aspecto visual – organização, tipo de letra, gráficos, cores etc. (94%); 

b) quantidade e nível de detalhamento (91%); 

c) facilidade de entendimento – clareza, objetividade e linguagem (94%). 

Todavia, alguns respondentes indicaram estar insatisfeitos ou indiferentes a respeito 

dessas características, embora isso tenha ocorrido de maneira menos expressiva, com 

frequência de respostas de 6% ou 9%.  

Com o objetivo de fazer um cruzamento de respostas, também foi perguntado aos 

gestores das MPE sobre a intenção de uso e avaliação geral do sistema gerencial e respectivas 

informações produzidas. Os resultados estão condensados na Tabela 9. 

Tabela 9 – Intenção de uso e avaliação geral do sistema e informações 

Atributo 
Escala/Frequência 

1 2 3 4 5 6 7 
Q % Q % Q % Q % Q % Q % Q % 

Possibilidade 
de usar 
novamente 

- - - - 2 2,5 5 6,2 8 9,8 20 24,7 46 56,8 

Possibilidade 
de 
recomendar 

- - - - 1 1,2 6 7,4 7 8,6 19 23,5 48 59,2 

Satisfação e 
prazer durante 
o uso 

- - - - 5 6,2 6 7,4 21 25,9 10 12,3 39 48,2 

Nota geral 
para a 
utilidade das 
informações 

- - - - 1 1,2 4 5,0 13 16,0 20 24,7 43 53,1 

Nota geral 
para a ajuda e 
suporte 

- - - - 1 1,2 4 5,0 20 24,7 11 13,6 45 55,5 

Legenda: 1 – extremamente impossível/insatisfeito; 2 – muito impossível/insatisfeito; 3 – impossível/insatisfeito; 
4 – indiferente; 5 – possível/satisfeito; 6 – muito possível/satisfeito; 7 – extremamente possível/satisfeito; Q – 
frequência absoluta; % – frequência relativa. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 Em conformidade com os dados da Tabela 9, seria possível, muito possível ou 

extremamente possível que os gestores usassem o sistema gerencial em discussão, caso 

precisassem analisar, outra vez, o desempenho econômico-financeiro das MPE que 

administram, representando 91% dos respondentes. De outro lado, somente 9% apontaram 
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impossibilidade ou indiferença a essa questão. Semelhantemente, com base nos mesmos 

atributos de avaliação e percentuais de frequência, os gestores recomendariam o referido 

sistema a outras empresas, apesar de poucos terem mostrado impossibilidade ou indiferença a 

esse respeito. E, quando avaliaram o quesito “satisfação e prazer durante o uso do sistema”, 

86% dos gestores mencionaram estar satisfeitos, muito satisfeitos ou extremamente 

satisfeitos, enquanto somente 14% indicaram insatisfação ou indiferença. 

 Nas questões em que foram interrogados sobre a nota geral para a utilidade das 

informações geradas pelo sistema gerencial, bem como sobre a nota geral referente a ajuda e 

suporte na utilização do sistema e resolução de problemas, em geral, 94% dos gestores 

responderam que estavam satisfeitos, muito satisfeitos ou extremamente satisfeitos, ao passo 

que apenas 6% demonstraram insatisfação ou indiferenças a essas mesmas questões. 

 Então, o cruzamento das respostas, constantes da Tabela 9 com aquelas constantes das 

Tabelas 7 e 8, permite concluir que não houve contradições nas respostas dos gestores, visto 

que em todas elas prevalece as categorias de respostas “satisfeito”, “muito satisfeito” ou 

“extremamente satisfeito”, para a utilidade e qualidade do sistema e das informações por ele 

produzidas, confirmando os resultados preliminares obtidos pela avaliação de consistência 

interna por meio do Alpha de Cronbach. 

Fundamentando-se nesses resultados, pode-se afirmar que o sistema gerencial em 

análise, projetado e desenvolvido para avaliar o desempenho econômico-financeiro de MPE, 

apresenta uma das características principais para lograr êxito, que é a qualidade das 

informações produzidas. Fitriati e Mulyani (2015) afirmam que o sucesso dos sistemas de 

informações contábeis está significativamente relacionado à qualidade das informações 

geradas, o que foi obtido na proposta. Logo, os benefícios decorrentes do uso de sistemas 

desse tipo estão associados, principalmente, à melhoria dos processos de tomada de decisão, 

qualidade das informações e  avaliação do desempenho dos negócios  (SAJADY; DASTGIR; 

NEJAD, 2008). 

4.5 ANÁLISE DAS PROPOSIÇÕES DE PESQUISA 

A análise das proposições (P) pauta-se na Mediana (Md) das respostas às questões 

correspondentes a cada P, constantes dos questionários de pesquisa, bem como no Consenso 

(CNS) sugerido por Tastle e Wierman (2007), conforme explicado no capítulo da metodologia 

deste estudo, seção 3.5 (Tratamento e análise das evidências). 
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Para as questões de escala Likert, no caso em que Md > Neutro, aceita-se a proposição; 

caso contrário (Md ≤ Neutro), rejeita-se a proposição. Nessas questões, a análise do nível de 

consenso dos respondentes foi realizada da seguinte forma: quando CNS(X) ≥ 60%, constata-

se o consenso, caso contrário, verifica-se a ausência de consenso, caracterizada pela indecisão 

ou dissenso. Com relação a P1, também foi analisada uma questão de múltipla-escolha e 

multi-resposta, calculando-se a Md das frequências relativas referentes às alternativas 

escolhidas, aceitando-se a proposição quando Md > 50%, caso contrário (Md ≤ 50%), 

rejeitando-se. Além disso, a análise da P2 foi realizada somente com base nas frequências 

relativas das respostas às questões correspondentes, visto a impossibilidade de cálculo da Md. 

O Quadro 16 resume a análise das proposições de pesquisa. 

Quadro 16 – Análise das proposições de pesquisa 

Proposição Questão correspondente Ponto 
neutro Md CNS(X) Análise 

P1: os gestores de MPE 
priorizam os aspectos 
econômico-financeiros 
para avaliação do 
desempenho dos 
negócios. 

Gostaria de utilizar informações 
econômico-financeiras (Questionário 
Preliminar, Parte II, Questão 3). 
 
Importância de se avaliar o 
desempenho econômico e financeiro 
da empresa (Questionário Preliminar, 
Parte II, Questão 9). 

--- 
 
 
 

3,0 

70% 
 
 
 

5,0 
 

--- 
 
 
 

70% 
Aceita-se 

P1 

P2: os gestores de MPE 
realizam a avaliação do 
desempenho das 
empresas apenas com 
base na sua experiência 
e percepção (feeling). 

Empresa dispõe de sistema para a 
avaliação do desempenho dos 
negócios (Questionário Preliminar, 
Parte II, Questão 1). 
 
Como é realizada a avaliação do 
desempenho da empresa 
(Questionário Preliminar, Parte II, 
Questão 7). 

22% Sim; 78% Não. 
 
 
 
 
24% não fazem avaliação; 
24% fazem avaliação 
formal; 52% fazem 
avaliação com base na 
percepção e experiência. 

Rejeita-se 
P2 

P3: para lograr êxito 
nas MPE, o projeto de 
um sistema de 
avaliação do 
desempenho 
empresarial deve 
utilizar os indicadores 
econômico-financeiros 
como medidas de 
mensuração e produção 
de informações 
gerenciais. 

Indicadores utilizados para avaliar o 
desempenho da empresa 
(Questionário Final, Parte I, Questão 
6). 
 
Possibilidade de usar novamente o 
sistema (Questionário Final, Parte III, 
Questão 16). 

4,0 
 
 
 
 

4,0 
 
 
 
 

6,0 
 
 
 
 

7,0 
 
 
 
 

61% 
 
 
 
 

73% 
 
 
 
 

Aceita-se 
P3 

P4: as informações 
produzidas por um 
sistema de avaliação 
econômico-financeira 
de MPE ajudam os seus 
gestores a conhecerem 
mais o desempenho dos 

Informações ajudaram a conhecer 
mais e monitorar o desempenho da 
empresa (Questionário Final, Parte I, 
Questão 1). 
 
Conteúdo das informações atendeu às 
necessidades (Questionário Final, 

4,0 
 
 
 
 

4,0 

6,0 
 
 
 
 

7,0 

65% 
 
 
 
 

64% 

Aceita-se 
P4 
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Proposição Questão correspondente Ponto 
neutro Md CNS(X) Análise 

negócios. Parte I, Questão 7). 
P5: as informações 
produzidas por um 
sistema de avaliação do 
desempenho 
econômico-financeiro 
de MPE ajudam os seus 
gestores a tomarem 
melhores decisões nos 
negócios. 

Informações ajudaram mais nas 
decisões tomadas na empresa 
(Questionário Final, Parte I, Questão 
2). 
 
Nota geral para a utilidade das 
informações (Questionário Final, 
Parte III, Questão 19). 

4,0 
 
 
 
 
 

4,0 

6,5 
 
 
 
 
 

7,0 

60% 
 
 
 
 
 

64% 

Aceita-se 
P5 

Legenda: Md: Mediana; CNS(X): Nível de consenso. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

De acordo com os parâmetros estabelecidos para a análise das proposições, o Quadro 

16 mostra que P1, P3, P4 e P5 foram aceitas, pois a Md > Neutro ou a Md > 50%, conforme o 

caso, considerando um CNS(X) ≥ 60%. Por outro lado, P2 foi rejeitada, especialmente porque 

48% dos gestores realizam a avaliação do desempenho das empresas ou, simplesmente, não 

realizam nenhum tipo de avaliação, bem como 22% das empresas dispõem de sistema para 

esse tipo de avaliação. Isso descaracteriza o fato de que os gestores realizam a avaliação de 

desempenho “apenas com base na sua experiência e percepção (feeling).” 
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5 DISCUSSÃO 

As discussões dos resultados versam sobre os aspectos principais relacionados à 

problemática, objetivos e proposições do estudo, embasadas na perspectiva de sugerir uma 

solução à escassez de sistemas e informações gerenciais para a avaliação do desempenho 

econômico-financeiro de MPE. Essas discussões são direcionadas, notadamente, à utilidade 

do sistema proposto e das informações por ele geradas, para auxiliarem os gestores dessas 

empresas em decisões que envolvam questões de natureza econômico-financeira. Conclui 

com as limitações do estudo e sugestões de pesquisas futuras. 

5.1 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO NAS MPE 

Mediante os resultados da investigação literária do estudo (BAHRI; ST-PIERRE; 

SAKKA, 2017; FOSTER, 2017; GOMES et al., 2014; NUNES, 2008; PERERA; BAKER, 

2007), bem como de acordo com a pesquisa de campo, geralmente, os gestores das MPE 

preferem as informações econômico-financeiras para a avaliação do desempenho dos 

negócios. Essa afirmação se baseia na média dos percentuais de respostas (95%) a respeito 

das informações econômico-financeiras que os gestores pesquisados já utilizam ou gostariam 

de utilizar para essa avaliação, considerando que as respostas tiveram Md = 70%. Também, no 

fato de que mais gestores estariam dispostos a usarem um sistema informatizado para 

avaliação do desempenho econômico-financeiro (53%) do que um sistema para avaliação do 

desempenho não financeiro (0,9%). 

Nessa mesma perspectiva, 97% dos gestores consideram importante ou muito 

importante a avaliação do desempenho econômico-financeiro dos negócios, observando que 

Md > Neutro e CNS(X) = 70%. E 100% dos gestores das MPE industriais ou comerciais, com 

gestão profissional, consideram muito importante (nota máxima) esse tipo de avaliação. 

Especificamente, os estudiosos utilizam (BAHRI; ST-PIERRE; SAKKA, 2017; 

DEČMAN, 2012; RICARDO; ALMEIDA; GASPARETTO, 2020; SANTOS et al., 2022; 

SILVA; MUNIZ, 2020; SOARES; MARIN; SANTOS, 2021), e os gestores pesquisados 

também utilizam ou gostariam de utilizar, mais as informações referentes à liquidez e 

solvência (inclusive análise de capital de giro e de prazos praticados), rentabilidade e 

lucratividade, e estrutura de capitais e endividamento, para desenvolverem suas pesquisas e 

avaliarem o desempenho das empresas que gerenciam, respectivamente. 
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Esses resultados levam à aceitação da primeira proposição do estudo (P1), de que os 

gestores de MPE priorizam os aspectos econômico-financeiros para avaliação do 

desempenho dos negócios (BAHRI; ST-PIERRE; SAKKA, 2017; KOTANE; KUZMINA-

MERLINOB, 2017; NUNES, 2008). 

Destaque-se que, embora não tenha ocorrido unanimidade nas respostas dos gestores a 

respeito da importância da avalição do desempenho econômico-financeiro (97%), mas os 

respondentes de determinadas categorias foram unânimes. Essas categorias englobaram os 

seguintes grupos de gestores: a) com gestão profissional; b) do setor industrial; c) das 

empresas com tempo de funcionamento de 21 a 25 anos e de 36 a 40 anos; d) alfabetizados ou 

com pós-graduação; e) que exercem a função porque precisam de uma renda extra; f) que 

realizam o planejamento formal; g) que dispõem de quantas horas forem necessárias para as 

atividades de avaliação do desempenho dos negócios. 

No entanto, a maioria dos gestores (52%) realiza a avaliação de desempenho das MPE 

apenas com base na sua experiência e percepção, sem registros ou controles (avaliação 

informal). Também, em torno de 24% dos gestores realizam essa avaliação formalmente, por 

meio de controles manuais ou informatizados, e os demais (24%) não realizam nenhum tipo 

de avaliação. Esse resultado foi reforçado na constatação de que 78% dos gestores não 

utilizam nenhum tipo de sistema, manual ou informatizado, para auxiliá-los na avaliação do 

desempenho das empresas. 

Essas comprovações levam à negação da segunda proposição do estudo (P2), de que 

os gestores de MPE realizam a avaliação do desempenho das empresas apenas com base 

na sua experiência e percepção (feeling) (BAHRI; ST-PIERRE; SAKKA, 2017; CEPÊDA, 

2017; GARENGO et al., 2005; MELLO; WOOD JR., 2019; PAULO; CINTRA, 2018; 

RODRIGUES; OLIVEIRA, 2016; SANTOS; DOROW; BEUREN, 2016; SEBRAE, 2016b), 

principalmente porque 48% dos gestores respondentes realizam, formalmente, algum tipo de 

avaliação do desempenho das empresas que administram ou simplesmente não realizam 

nenhuma avaliação dessa natureza. 

Tais resultados são preocupantes, pois a literatura aborda que as empresas não devem 

ser conduzidas apenas de forma intuitiva, sendo assim, poderão incorrer em grandes prejuízos 

ou até mesmo falirem (NOLASCO; DUNGA; NICÁCIO, 2023). De outra maneira, as MPE 

que usam sistemas de avaliação do desempenho empresarial têm melhor desempenho nos 

negócios do que aquelas que não usam (ALVAREZ et al., 2021). A utilização de um sistema 

de avaliação de desempenho possibilita enxergar quais são as diferenças entre o desempenho 

desejado e o desempenho real, instigando os gestores a pensarem nas atividades de 
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planejamento do negócio como um todo (GARENGO; BIAZZO; BITITCI, 2005; MELNYK 

et al., 2014). 

Possivelmente, isso esteja relacionado a três fatores principais: escassez de recursos 

(ALVAREZ et al., 2021; GIBB, 1983; HEINICKE, 2018; KARADAG, 2015); inadequação 

dos sistemas existentes (ANDRADE; VIDRIK, 2013; BAHRI; ST-PIERRE; SAKKA, 2017); 

gestão não profissional prevalecente (BIGATON; ESCRIVÃO FILHO, 2006; GARENGO; 

BIAZZO; BITITCI, 2005). Esses fatores podem estar contribuindo, direta ou indiretamente, 

isolado ou conjuntamente, para a inexistência de sistemas de avaliação de desempenho nas 

empresas pesquisadas. 

Em conformidade com os resultados da investigação junto às MPE, os gestores sentem 

a necessidade e gostariam de utilizar mais informações sobre as empresas que administram, 

principalmente informações sobre liquidez e insolvência; análise do capital de giro; análise de 

capitais próprios e de terceiros; giro e prazo de renovação de estoques; prazos de clientes, de 

fornecedores e de ciclos operacional e financeiro; rentabilidade da empresa e dos 

proprietários. A frequência de respostas para essas categorias de análise variou de 60% a 

83%. Além disso, com relação à satisfação dos gestores (89%) acerca dos indicadores 

econômico-financeiros apresentados nas informações disponibilizadas pelo sistema proposto, 

a mediana das respostas foi superior ao ponto neutro da escala Likert (Md > Neutro), com 

nível de consenso CNS(X) = 61%. Por conseguinte, 91,3% dos gestores estariam dispostos a 

usarem novamente o sistema, com a mediana das respostas superior ao ponto de indiferença 

(Md > Neutro) e nível de consenso CNS(X) = 73%. 

Esses achados conduzem à aceitação da terceira proposição do estudo (P3), de que 

para lograr êxito nas MPE, o projeto de um sistema de avaliação do desempenho 

empresarial deve utilizar os indicadores econômico-financeiros como medidas de 

mensuração e produção de informações gerenciais (ALTMAN, 1968; BAHRI; ST-

PIERRE; SAKKA, 2017; DEČMAN, 2012; FERNANDES et al., 2019; KOTANE; 

KUZMINA-MERLINOB, 2017; MUSINSZKI; SÜVEGES, 2019; NASCIMENTO et al., 

2013; NUNES, 2008; SILVA, 2020). 

É oportuno salientar que, embora não tenha ocorrido unanimidade nas respostas dos 

gestores sobre a principal questão subjacente a P3, quando se fez uma análise por categoria de 

respondentes, algumas delas foram unânimes ao afirmarem que estavam satisfeitas, muito 

satisfeitas ou extremamente satisfeitas com os indicadores econômico-financeiros utilizados, 

para a avaliação do desempenho das empresas. 
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As categorias de respondentes foram os gestores: a) com nível de escolaridade 

classificado como alfabetizado, ensino fundamental ou pós-graduado; b) das empresas de 

pequeno porte; c) das empresas de 21 a 25 anos e de 36 a 40 anos de funcionamento; d) com 

curso de capacitação na área de gestão de MPE; e) que exercem a função porque não tiveram 

outra oportunidade de trabalho ou precisavam de uma renda extra; f) das empresas que 

realizam o planejamento formal; g) que dispõem de mais horas para as atividades de avaliação 

do desempenho das empresas. Essas conclusões comprovam as afirmações de Bahri, St-Pierre 

e Sakka (2017), Kotane e Kuzmina-Merlinob (2017) e Nunes (2008), quando afirmam que os 

gestores das MPE dão mais importância às informações econômico-financeiras, para saberem 

sobre a situação das empresas que administram. 

Outrossim, os resultados da pesquisa revelaram que os gestores das MPE também 

sentem a necessidade e gostariam de utilizar informações não financeiras sobre as empresas: 

experiência, qualificação e capacidade dos gestores e empregados; satisfação dos gestores, 

empregados e clientes; cultura e inovação organizacionais; atividades internas; uso de 

tecnologia. A frequência de respostas para esses achados variou de 70% a 81%. 

Esses resultados estão em consonância com a teoria, posto que as MPE são pouco 

assistidas com informações gerenciais para auxiliar os seus gestores nas tomadas de decisão 

(ANDRADE; VIDRIK, 2013; BLOOMFIELD; LIBBY, 1996; CALLADO; MELO, 2018; 

KASSAI, 1997). Isso chama atenção, pois a falta de informações no gerenciamento dessas 

empresas tem contribuído para que elas enfrentem dificuldades relacionadas a administração e 

controle dos negócios, levando-as, inclusive, à mortalidade precoce (GADELHA et al., 2019; 

SANTOS; DOROW; BEUREN, 2016). Mas, de outra forma, somente 27% dos gestores 

estariam dispostos a dedicar tempo suficiente na utilização de um sistema para avaliação do 

desempenho das empresas que administram. Logo, quanto mais variáveis são incluídas na 

avaliação das empresas, mais informações e tempo são necessários para essa finalidade, 

conforme foi explicado aos gestores no instrumento de pesquisa. 

5.2 PROJETO E DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA 

O projeto e desenvolvimento do sistema gerencial proposto foram executados levando 

em consideração, principalmente, a literatura sobre as MPE, avaliação do desempenho 

econômico-financeiro empresarial, diretrizes do método DSR e uma investigação em MPE 

dos setores industrial e comercial. 



135 

 

A iteração entre as fases de desenvolvimento e avaliação foram cruciais para o êxito 

da consolidação do referido sistema, na forma de um software web, construído para operar, 

remotamente e multiplataforma, em navegadores de internet, sem a necessidade de instalação 

local (totalmente on-line). O processo iterativo entre essas fases contribuiu para se construir 

um artefato para funcionar, satisfatoriamente, na solução de um problema específico 

(GÖBEL; CRONHOLM; SEIGERROTH, 2013), no caso, a ausência ou escassez de um 

sistema informatizado simples, para auxiliar os gestores de MPE com informações sobre a 

avaliação do desempenho das empresas que administram. 

Nessa mesma perspectiva, conforme escreve Hevner et al. (2004), o processo iterativo 

incluiu a definição de meios, objetivo e diretrizes. Os meios foram as ações realizadas para 

desenvolver o software web, graças a um processo criativo em que, mediante um trabalho 

colaborativo, o artefato foi projetado, desenvolvido e avaliado para funcionar, 

adequadamente, como uma solução para o problema identificado junto às MPE. O objetivo foi 

projetar um sistema gerencial para a produção de informações úteis à avaliação do 

desempenho econômico-financeiro de MPE. No que diz respeito às diretrizes, o trabalho foi 

desenvolvido levando em consideração os preceitos de Hevner et al. (2004) e as fases de 

Peffers et al. (2008), para o desenvolvimento de pesquisas com o método DSR. 

Fundamentado em António e Serra (2015), pode-se dizer que as iterações do projeto e 

desenvolvimento resultaram em dois artefatos. O primeiro artefato foi o documento 

decorrente do levamento e análise dos requisitos do software, considerado um “modelo”. O 

segundo e principal artefato foi o “protótipo”, classificado como uma “instanciação”, que é 

uma representação concreta daquele modelo, o software web propriamente dito, o qual foi 

avaliado artificialmente por simulação (teste de cenários) e naturalmente no ambiente das 

MPE (por questionário) (ALTURKI; GABLE; BANDARA, 2011). Dessa forma, o protótipo 

foi importante e necessário para ver como o novo recurso tecnológico pode agregar valor aos 

usuários (gestores de MPE) por meio de sua utilidade (YIGITBASIOGLU; VELCU, 2012). 

Em tempo, destaque-se que, embora alguns gestores pesquisados tenham informado 

que já utilizam algum tipo de sistema para avaliação do desempenho das empresas que 

gerenciam (22%), porém, verificou-se que o artefato é básico e voltado para as atividades 

operacionais, e não especificamente um sistema gerencial para ajudar na avaliação do 

desempenho das empresas. Portanto, as funcionalidades oferecidas pelos sistemas já 

utilizados não contemplam aquelas disponibilizadas pelo sistema proposto neste estudo 

(SAEF-PME), que oferece um conjunto de três relatórios gerenciais para auxiliar os gestores 

de MPE na avaliação econômico-financeiras de suas empresas. 
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5.3 UTILIDADE DO SISTEMA E DAS INFORMAÇÕES 

De acordo com a avaliação realizada pelos gestores das MPE, o sistema gerencial e as 

informações geradas (relatórios) foram considerados úteis para auxiliá-los na avaliação do 

desempenho econômico-financeiro dos negócios que gerenciam. Isso representa, no mínimo, 

a opinião de 90% dos gestores pesquisados. 

Parafraseando Ricardo, Almeida e Gasparetto (2020), é válido dizer que o sistema 

gerencial proporcionou informações úteis para os gestores monitorarem e controlarem os 

negócios, principalmente porque, segundo Nolasco, Dunga e Nicácio (2023), essas 

informações (contábeis) embasaram as ações dos gestores na condução das empresas. 

Portanto, as informações foram avaliadas como úteis porque corresponderam às necessidades 

dos gestores das empresas (LIMA, 2023). Então, as informações contribuíram para a redução 

das incertezas dos gestores sobre o desempenho das MPE, certamente porque aumentaram a 

sua consciência a respeito das decisões que impactam, direta ou indiretamente, o desempenho 

econômico-financeiro dos negócios. 

Isso fica mais evidente pela ocorrência de que 94% dos gestores pesquisados 

indicaram satisfação sobre o conteúdo das informações disponibilizadas pelo sistema, 

considerando Md > Neutro e CNS(X) = 64%. Ainda, conforme 93% dos respondentes, as 

informações ajudaram mais a conhecer e monitorar o desempenho das empresas, levando em 

conta que Md > Neutro e CNS(X) = 65%. Nesse caso, apoiando-se em Shannon (1948) e Ross 

(2016), pode-se verificar que há indício de que as referidas informações conduziram o 

conhecimento que mudou as incertezas dos gestores sobre as empresas que administram. 

Esses resultados conduzem à aceitação da quarta proposição de pesquisa (P4), de que 

as informações produzidas por um sistema de avaliação econômico-financeira de MPE 

ajudam os seus gestores a conhecerem mais o desempenho dos negócios (MUSINSZKI; 

SÜVEGES, 2019; ROSS, 2016; SHANNON, 1948; SOUZA; CARVALHO, 2016; 

STRUCKAS FILHO, 2018). 

Em tempo, mesmo não existindo 100% de consenso dos respondentes sobre a 

principal questão referente a P4, foi verificada a unanimidade de certas categorias de 

respondentes. Essas categorias foram os gestores: a) das empresas de pequeno porte; b) das 

empresas do setor industrial; c) das empresas com idade de zero a cinco anos, de 21 a 30 anos 

e de 36 a 40 anos; d) alfabetizados, com ensino fundamental ou pós-graduados; e) que 

exercem a função de administrador da empresa porque não teve outra oportunidade, precisava 

de renda extra ou outros motivos não identificados; f) que realizam o planejamento da 
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empresa formalmente; g) que realizam a avaliação do desempenho da empresa formalmente; 

h) que dedicariam quantas horas fossem necessárias para a avaliação do desempenho das 

MPE. 

Tais constatações reforçam as discussões de Soares, Marin e Santos (2021), Starkey e 

Madan (2001), Westphal e Blaxton (1998 citado por MOTA; COELHO; QUEIROZ, 2014), 

acima de tudo porque as informações colocadas à disposição dos gestores pesquisados 

forneceram um panorama geral dos negócios, dando subsídios para a melhoria do 

gerenciamento das MPE (SILVA, 2020, p. 95). Por sua vez, esse recurso informacional pode 

contribuir com o controle e monitoramento do desempenho daquelas empresas, os quais 

representam os princípios que sustentam o crescimento desse tipo de organização 

(HOFFMANN; TORRES JR, 2019). 

No quesito principal referente a P5, em que os gestores avaliaram se as informações 

ajudaram nas decisões tomadas na empresa, 91% dos respondentes aprovaram as informações 

disponibilizadas pelo sistema, com Md > Neutro e CNS(X) = 60%. Também, 94% dos gestores 

avaliaram satisfatoriamente a utilidade geral das informações, levando em conta Md > Neutro 

e CNS(X) = 64%. 

Isso conduz à aceitação da quinta proposição de pesquisa (P5), de que as informações 

produzidas por um sistema de avaliação do desempenho econômico-financeiro de MPE 

ajudam os seus gestores a tomarem melhores decisões nos negócios (MUSINSZKI; 

SÜVEGES, 2019; ROSS, 2016; SHANNON, 1948; SOUZA; CARVALHO, 2016; 

STRUCKAS FILHO, 2018). 

Mesmo não existindo 100% de consenso nas respostas da principal questão que 

contemplou essa proposição, foi verificada a unanimidade em diversas categorias de 

respondentes. Entre essas categorias, incluem-se os gestores: a) das empresas de pequeno 

porte; b) das MPE do setor industrial; c) das MPE com idade de zero a cinco anos e de 21 a 25 

anos; d) alfabetizados, com ensino fundamental ou pós-graduados; e) com curso de 

capacitação em gestão de MPE; f) que escolheram a função porque não teve outra 

oportunidade ou porque precisava de uma renda extra; g) que realizam o planejamento formal 

nas MPE; h) das MPE que têm sistemas de avaliação do desempenho dos negócios; i) 

dispostos a dedicar mais tempo na utilização de um sistema informatizado, para avaliar o 

desempenho das empresa que gerenciam. 

Em geral, essas discussões comungam com o conteúdo da literatura correspondente, 

pois a utilidade das informações, para os gestores das MPE, aumenta proporcionalmente com 
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o tamanho e tempo de funcionamento da empresa, bem como com o nível de escolaridade e 

de conhecimento dos gestores. 

Um aspecto extremamente positivo, em decorrência da consolidação do sistema 

gerencial proposto, é a possibilidade de se produzir, instantaneamente, os principais relatórios 

contábeis e gerenciais para as MPE – o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultados e 

o Relatório de Avaliação do Desempenho Econômico-financeiro, sem a necessidade de 

escrituração contábil convencional. Portanto, esses relatórios oportunizaram reduzir as 

incertezas dos gestores das MPE, não pelo acréscimo de informações, mas pelo aumento de 

conhecimento sobre os negócios desenvolvidos pelas empresas (ROSS, 2016). 

Porém, ainda que o sistema e as informações tenham sido avaliados satisfatoriamente 

pelos gestores das MPE, somente quatro deles sugeriram melhorias técnicas para os relatórios: 

mais opções de recuperação do login e edição dos dados cadastrais; possibilidade de 

transferência de saldos finais/iniciais, de um período para o outro, automaticamente; tornar a 

linguagem dos relatórios mais simples. Além disso, outras sugestões foram dadas durante o 

uso do sistema, as quais já forma concretizadas. 

5.4 CONTRIBUIÇÕES DO ESTUDO 

Na perspectiva de que as MPE precisam ser incentivadas a usarem os sistemas de TI e 

não permanecerem atreladas apenas às suas atividades cotidianas (CHALMETA; 

PALOMERO; MATILLA, 2012), a pesquisa de campo revelou a importância dos 

contadores como meio de instigar os gestores de MPE à adoção de instrumentos de boas 

práticas gerenciais, no caso específico, à utilização do sistema e das informações gerenciais 

propostas, para auxiliá-los na avaliação do desempenho econômico-financeiro das empresas 

que gerenciam. Isso ratifica o fato de que “[...] o contador é o profissional mais indicado para 

incentivar a aplicação e utilização desses instrumentos.” (FERREIRA et al., 2022, p. 15).  

Aliado a isso, destaque-se o fato de o Contador possuir um papel muito importante 

para qualquer empresa (SILVA, 2020): “[...] a responsabilidade pela estruturação de um 

sistema de informações de apoio à decisão de forma a auxiliar a empresa na busca pela 

melhor utilização de seus recursos, ou seja, o alcance da eficácia empresarial.” (KASSAI, 

1997, p. 21). Por essa razão, “A empresa e o profissional da contabilidade devem ter uma 

relação de total confiança [...].” (SOUZA et al., 2018). 

Os resultados da pesquisa também revelaram a importância do trabalho conjunto e 

frutífero que pode ser realizado entre pesquisadores, contadores e profissionais da área 
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de TI, como forma de criar novos artefatos ou artefatos inovadores na área de contabilidade 

gerencial voltada para as MPE. Acrescente-se a isso que, e em razão dos Contadores terem 

um estreito relacionamento com essas empresas, é imprescindível que eles busquem ajuda de 

outros profissionais, sobretudo das áreas de administração, economia, estatística e tecnologia, 

com o objetivo final de colaborar com a melhoria da gestão dos micros e pequenos negócios 

(BASTOS, 2023). 

Além disso, um trabalho conjunto vislumbra a possibilidade de alavancagem de 

inúmeras pesquisas e estudos científicos com enfoque prático, tendo como finalidade 

contribuir com o desenvolvimento e crescimento das empresas de menor porte, que, segundo 

Gadelha et al. (2019), são tão importantes para a economia global. 

Nessa perspectiva, o estudo contribui com a proposta de um artefato tecnológico 

inovador, consolidado na forma de um software web, capaz de auxiliar a gestão de MPE, por 

meio de diagnóstico do desempenho econômico-financeiro das empresas e, principalmente, 

indicações de melhorias para esses empreendimentos. Isso foi possível graças à criação de um 

código-fonte (algoritmo), utilizando-se como base principal a linguagem de programação 

Python. Logo, o software web apresenta as seguintes características diferenciadas: 

a) foi desenvolvido com recursos tecnológicos de acesso livre e/ou baixo custo; 

b) funciona multiplataforma e on-line, sem a necessidade de instalação local; 

c) é um sistema gerencial de uso simples; 

d) disponibiliza informações para sanar dúvidas do usuário sobre sua utilização; 

e) foi programado para o contexto gerencial das MPE; 

f) é baseado em informações disponíveis internamente (na empresa); 

g) os relatórios utilizam uma linguagem compreensível; 

h) prioriza a análise de aspectos financeiros das MPE; 

i) fornece orientações para atividades futuras, por meio de indicações de melhorias. 

Essas características estão de acordo com as recomendações da literatura, para o 

desenvolvimento de sistemas de mensuração e gestão do desempenho de MPE, 

principalmente porque os sistemas gerenciais mais simples e adequados ao contexto gerencial 

das MPE são os mais indicados para contribuir com o sucesso da gestão financeira desses 

negócios (ANDRADE; VIDRIK, 2013; BAHRI; ST-PIERRE; SAKKA, 2017; TERENCE; 

BENZE; ESCRIVÃO FILHO, 2004). 
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Sendo assim, existem poucos sistemas dessa natureza que sejam compatíveis com o 

modus operandi das MPE, sobretudo pela escassez de recursos, gestão não profissional e 

preferência pelos aspectos financeiros que prevalecem nesses empreendimentos (GARENGO; 

BIAZZO; BITITCI, 2005). Por isso, a carência de tais sistemas torna difícil conduzir as MPE 

na direção certa (BAHRI; ST-PIERRE; SAKKA, 2011; HEINICKE, 2018). 

Nesse caso, na área empresarial, o sistema gerencial proposto pode contribuir com 

a diminuição dessa carência de sistemas de mensuração e gestão de desempenho em 

MPE, bem como é uma ferramenta que pode auxiliar os seus gestores nas tomadas de 

decisão, em questões envolvendo aspectos de caráter econômico-financeiro. Em razão disso, o 

sistema poderá impactar, positivamente, o desempenho de MPE (ALVAREZ et al., 2021). 

Isso fica mais evidente pelo fato dos avanços tencológicos estarem, continuamente, 

transformando o mundo dos negócios, inclusive o das MPE, tornando-se impositivo que as 

adequações sejam feitas, para que os empresários e gestores não se percam nos processos de 

tomada de decisão (NOLASCO; DUNGA; NICÁCIO, 2023). 

No campo acadêmico e científico, o estudo contribui com uma estrutura teórica 

sobre o desempenho de MPE, inclusive com um diagnóstico a respeito da utilização e 

demandas de informações nas atividades que fazem parte da avaliação do desempenho dessas 

empresas. Além disso, a inovação presente no sistema gerencial proposto representa um 

plus tecnológico voltado para o segmento das MPE. 

Ainda, o estudo aborda, de maneira inovadora, a utilização da metodologia DSR em 

conjunto com o método contábil-gerencial de análise das demonstrações contábeis e 

métodos e linguagens computacionais, no desenvolvimento de um sistema para auxiliar a 

gestão do desempenho de MPE, visto que não foram encontrados estudos com essa 

abordagem, considerando o objetivo do estudo, o recorte teórico estabelecido, os bancos de 

dados e o período pesquisados, bem como o aspecto da aplicação prática. 

Em face dessas discussões, e considerando que o objetivo das pesquisas científicas é 

gerar conhecimento, pode-se dizer que o principal conhecimento gerado pelo estudo está 

incluso no artefato proposto, que se concretizou na forma de um software web 

(instanciação), para ajudar os gestores em suas decisões e melhorar a eficácia e/ou eficiência 

organizacional de MPE. Nesse caso, conforme explica Zheng (2009), o nível de abstração 

mais baixo das formas de conhecimento, nas pesquisas em Design Science, são as 

instanciações, nas quais o conhecimento está embutido. 
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5.5 LIMITAÇÕES E PESQUISAS FUTURAS 

Assim como todos os estudos teórico-empíricos, esta pesquisa, e os resultados dela 

decorrentes, têm suas próprias limitações em razão da metodologia utilizada. Uma delas é a 

impossibilidade de generalização de suas conclusões, principalmente porque se trata de uma 

pesquisa com amostragem não probabilística, bem como as respostas dos questionários 

podem conter algum aspecto tendencioso (SAJADY; DASTGIR; NEJAD, 2008), embora 

tenha havido um cuidado rigoroso na elaboração desses instrumentos e sua avaliação por um 

grupo de especialistas. Mas, assim como afirmam Bahri, St-Pierre e Sakka (2011), a 

diversidade de características das empresas da amostra pode mitigar os impactos negativos de 

uma amostra não probabilística. 

Outro fator limitante do estudo diz respeito ao fato de que o sistema gerencial 

proposto não foi parametrizado para considerar eventuais sazonalidades das atividades 

das empresas, o que poderá provocar distorções nos resultados da avaliação do desempenho 

dos negócios, quando ocorrer picos de atividade em determinados períodos do ano. Porém, 

essa questão é observada como ressalva nas informações produzidas pelo sistema. Também, 

como não havia um sistema semelhante para o segmento das MPE, não foi possível 

comparar e avaliar o artefato com outros instrumentos. Assim, a avaliação se concentrou, 

principalmente, na análise da utilidade das informações geradas pelo sistema, na percepção 

dos gestores. 

Além disso, o sistema gerencial proposto foi desenvolvido para fornecer informações 

de caráter predominantemente econômico-financeiro, pois foi levado em consideração que os 

gestores de MPE valorizam muito mais esse tipo de informação do que as informações não 

financeiras (BAHRI; ST-PIERRE; SAKKA, 2017). Porém, as empresas também têm 

utilizado informações não financeiras para a gestão do desempenho dos negócios 

(NARKUNIENĖ; ULBINAITĖ, 2018). Então, pesquisas futuras podem se aprofundar nessa 

questão, para desenvolverem outros sistemas com essa prerrogativa, e encontrar meios de 

instigar os gestores de MPE a valorizarem e utilizarem informações com outras perspectivas 

não financeiras de interesse dessem público de empresas. 

Apesar das limitações, esta pesquisa forneceu resultados úteis e caminhos para 

pesquisas futuras na área de contabilidade de gestão com foco nas MPE. Assim, estudos 

futuros podem se concentrar na implementação de sistemas de avaliação de desempenho 

em MPE e explorar o impacto de seu uso sobre o comportamento dos gestores, desempenho 

dos negócios e outras dimensões de avaliação. Além disso, algoritmos de aprendizado de 
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máquina podem ser incorporados no sistema proposto, ou em outros semelhantes, com a 

intenção de se fazer recomendações preditivas com base em dados anteriores armazenados no 

próprio sistema ou coletados de outros bancos de dados ou sistemas de informações. 

Considerando que os resultados da pesquisa de campo constataram a prevalência da 

informalidade nas atividades de controle das MPE estudadas, pesquisas futuras podem 

investigar como os sistemas de avaliação de desempenho podem complementar ou 

substituir os controles informais nas MPE. Ou, possíveis pesquisas podem explorar quais 

características dos controles informais podem ser incorporadas no projeto e 

desenvolvimento desses sistemas. 

Outras pesquisas podem explorar a importância do trabalho conjunto, que pode ser 

realizado entre pesquisadores, contadores, programadores e designers de sistemas, como 

forma de conceber novos artefatos ou artefatos inovadores na área de contabilidade gerencial 

voltada para as micro e pequenas empresas. Nesse sentido, também se abre o leque para o 

desenvolvimento de pesquisas colaborativas em nível internacional, com a finalidade de 

aprofundar as investigações teórico-práticas na área de mensuração e gestão do desempenho 

de micro, pequenas e médias empresas, visto que são raros os estudos internacionais que usam 

dados de mais de um país (HEINICKE, 2018). 

Considerando o fato de que as necessidades mudam com o passar do tempo, os 

artefatos produzidos também devem mudar, para que possam atender às necessidades 

humanas (MARCH; SMITH, 1995). Portanto. o processo de revisão contínua deve ser 

considerado no desenvolvimento e uso de sistemas de avaliação do desempenho empresarial 

(HEINICKE, 2018). Por isso, pesquisas futuras podem levar em conta esse fato, mormente no 

que diz respeito a compreensão das características, necessidades, experiências e conhecimento 

dos usuários desses sistemas no processo de revisão contínua. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo teve como finalidade propor um sistema gerencial estrategicamente projetado 

para a produção de informações úteis à avaliação do desempenho econômico-financeiro de 

MPE, tendo como base o método Design Science Research (DSR). Por isso, o trabalho propôs 

uma ferramenta de avaliação de desempenho empresarial, na forma de um sistema gerencial 

(software web), parametrizado e estruturado com aplicação de conceitos científicos da área de 

análise das demonstrações contábeis, design science e sistemas contábeis e computacionais. 

O estudo consolidou, com base na literatura sobre o assunto, um conjunto de 

informações específicas referentes à avaliação do desempenho de MPE, constatando-se que 

seus gestores priorizam as informações econômico-financeiras quando realizam essa 

avaliação, sobretudo por uma questão cultural, facilidade de acesso aos dados, preocupação 

com o fluxo de caixa, escassez de tempo e recursos, e raridade de uma gestão profissional. 

Normalmente, essas informações estão relacionadas à solvência, estrutura de capitais e 

endividamento, rentabilidade e lucratividade, e prazos de clientes e fornecedores. 

Os resultados da pesquisa de campo mostraram que, pelo menos, 76% dos gestores de 

MPE não realizam a avaliação do desempenho das empresas que administram ou a avaliação 

é realizada apenas com base na experiência e percepção (feeling), sem o uso de sistema 

manual ou informatizado. De modo específico, os gestores utilizam poucas informações 

econômico-financeiras, sendo as mais frequentes aquelas relacionadas ao fluxo de caixa e 

saldo a receber de clientes. 

Por conseguinte, os gestores gostariam de ter informações sobre a rentabilidade das 

empresas e dos proprietários, endividamento, liquidez (inclusive análise do capital de giro e 

prazos praticados), crescimento das vendas, além de terem uma demanda reprimida de 

informações não financeiras, para a avaliação do desempenho das MPE que gerenciam. No 

entanto, esses mesmos gestores não estão dispostos a dedicar tempo suficiente para uma 

avaliação mais abrangente (financeira e não financeira) do desempenho das empresas, porque 

a sua preferência está nas informações econômico-financeiras, conforme verificado na teoria e 

confirmado nos resultados da pesquisa de campo. 

Então, fundamentado nas prioridades e preferências dos gestores pesquisados e na 

teoria, foi projetado, desenvolvido e disponibilizado um sistema gerencial, no formato de um 

software web multiplataforma, que pode ser facilmente implementado e utilizado pelos 

próprios usuários (gestores), para a produção de informações sobre o desempenho econômico-

financeiro de MPE. Isso pode subsidiar a melhoria da gestão econômico-financeira e 
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desempenho desses negócios, que, embora tenham uma importância socioeconômica para o 

país, é um segmento de empresas pouco assistido em termos de estudos e práticas de 

produção de informações gerenciais (CALLADO; MELO, 2018; HEINICKE, 2018). 

O sistema proposto viabiliza informações que vão além de um diagnóstico quantitativo 

sobre a situação das empresas, pois tem a capacidade de apontar soluções para a melhoria do 

desempenho das empresas, por meio de um algoritmo previamente implantado no código-

fonte e elaborado com base em padrões de avaliação de desempenho empresarial e contábeis. 

Dessa forma, as funcionalidades oferecidas resultam em um conjunto de três relatórios 

gerenciais, para auxiliar os gestores de MPE na avaliação econômico-financeiras de seus 

negócios, diferentemente dos sistemas já utilizados pelos gestores pesquisados, que são 

básicos e voltados para apoiar as atividades operacionais das empresas. 

Isso se tornou viável devido ao projeto e desenvolvimento do sistema, que 

consideraram sua adequação à realidade das MPE, principalmente porque a capacidade de 

seus gestores, para entender uma ferramenta dessa natureza e as informações geradas, é baixa 

do ponto de vista de uma gestão profissional. Assim, pôde-se priorizar um software web de 

uso simples e amigável, parametrizado para gerar informações prontas para a leitura, com 

uma linguagem acessível ao contexto gerencial de MPE dos setores industrial e comercial. 

O sistema e as informações disponibilizadas nos relatórios foram avaliados pelos 

gestores das MPE pesquisadas e considerados úteis para auxiliá-los na avaliação do 

desempenho dos negócios, principalmente porque as informações ajudaram a conhecer e 

monitorar o desempenho das empresas, bem como ajudaram nas decisões relacionadas à 

gestão econômico-financeira das empresas. Por isso, essas informações oportunizaram reduzir 

as incertezas dos gestores, não simplesmente pelo acréscimo de informações, mas pelo 

aumento de conhecimento sobre os negócios desenvolvidos pelas empresas. Portanto, essas 

constatações levam a aceitação da tese inicialmente definida, de que a implementação e o uso 

de um sistema de avaliação do desempenho econômico-financeiro em MPE podem ser úteis 

para gerar conhecimento e reduzir as incertezas de seus gestores na condução dos negócios. 

Diante dessas considerações, e embora existam algumas limitações já destacadas, o 

estudo contribui com uma estrutura teórica sobre o desempenho de MPE; traz à tona a 

utilização do método Design Science Research com o método de análise das demonstrações 

contábeis e linguagens computacionais; disponibiliza uma proposta que pode diminuir a 

carência de sistemas de avaliação de desempenho para as MPE, mediante um artefato 

tecnológico inovador; revela a importância do trabalho colaborativo entre pesquisadores, 

contadores e profissionais da área de TI voltado à melhoria de MPE, bem como discute a 
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relevância dos contadores como meio de instigar os gestores dessas empresas à adoção de 

instrumentos de boas práticas gerenciais. Entretanto, tendo como base Zheng (2009), pode-se 

dizer que o principal conhecimento gerado pelo estudo está embutido no artefato proposto, 

que foi instanciado na forma de um software web. 

Sendo assim, este estudo forneceu resultados úteis para auxiliar os gestores de MPE 

nas tomadas de decisões econômico-financeiras, consequentemente, contribuir para a 

melhoria da eficácia e/ou eficiência organizacional das empresas. Também, o estudo aponta 

caminhos para pesquisas futuras na área de contabilidade de gestão e tecnologia da 

informação, com foco nas MPE, especialmente a respeito do desenvolvimento, 

implementação e avaliação de sistemas de mensuração e gestão de desempenho para esse 

segmento de negócios. 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO PRELIMINAR 
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